




Gostaria de iniciar esse editorial com uma 
palavra de Gratidão pelo empenho e cuida-
do que a vice-presidente técnica Profa. Dra. 
Sonia Gomes tem demonstrado para que essa 
revista possa ter qualidade técnica, pois quem 
honra, honra. Essa edição propõe um repen-
sar de nossas práticas enquanto profissionais 
de contabilidade dentro das organizações. 
O tema resiliência organizacional nos leva a 
pensar como poderemos ter clareza em ações 
futuras na prática profissional.

No mundo das Empresas, o Diálogo Contábil 
trás pesquisas e artigos bem interessantes. 
Não deixe de ler a pesquisa realizada a respei-
to do impacto da covid-19 nos escritórios de 
contabilidade e a discussão do ESG (ambien-
tal, social e Governança) que mede o impacto 
ético e sustentável de um investimento.

No mundo empreendedor a professora Dra. 
Lorena Pinho nos blinda com a discussão que 
em nossas relações profissionais precisamos 
ir além da resiliência e termos uma postura 
antifrágil após as adversidades vividas.

Na parte da revista que retrata o Mundo Aca-
dêmico tem uma pesquisa sobre o estereóti-
po dos profissionais de contabilidade da Bahia 
no qual o resultado foi extremamente positi-
vo, pois a população baiana pesquisada reco-
nhecem os contadores como profissionais de 
excelência, éticos e de suma importância para 
a empresa e para a sociedade. Outra pesqui-
sa apresenta uma análise nas IES brasileiras a 
respeito da educação para a sustentabilidade 
nos cursos de Ciências Contábeis. A leitura da 
revista vai ficando cada vez mais prazerosa e 
agradável. Nos deparamos com outra pesqui-
sa a respeito de mensuração e divulgação dos 
custos ambientais e outra que aborda a capta-
ção de recursos das micro e pequenas empre-
sas, muito interessantes e atuais..

A palavra de ordem em todos os relatos se 
fosse realizar uma síntese seria MUDANÇA DE 
MENTALIDADE que o profissional de contabi-
lidade atual precisa ter coragem para seguir 
vencendo os obstáculos e nas adversidades 

ser resilientes e sair fortalecidos praticando 
uma postura antifrágil.

A Leitura desta edição vai ficando muito pra-
zerosa e chegamos ao perfil de um profis-
sional de contabilidade e nesta edição tive o 
privilégio de relatar para os leitores a minha 
trajetória de vida, na qual foi marcada por su-
perações e conquistas. Que essa história con-
tribua para o crescimento pessoal dos leitores 
e que aprendam cada dia que o exercício da 
FÉ em Deus faz um grande diferencial na vida 
e como fez na minha espero que faça na vida 
de vocês.

Finalizo aqui este editorial emocionado em ler 
novamente o que escrevi da minha trajetó-
ria. Não poderia deixar de agradecer a todos 
os envolvidos para que essa revista chegasse 
com esse nível de qualidade técnica.

Que o bondoso Deus continue derramando 
sua Graça e amor a todos nós.

Prof. Dr. Antonio Carlos Ribeiro da Silva
Presidente do CRCBA
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A CONTABILIDADE E A
RESILIÊNCIA ORGANIZACIONAL

Se você andar pelos setores de uma organiza-
ção e perguntar às pessoas o motivo pelo qual 
as coisas estão da forma como estão, elas ge-
ralmente te responderão: “sempre foi assim”. 
Esse é, exatamente, o grande desafio da pro-
posta de resiliência organizacional: quebrar 
com essa ideia de continuidade, linearidade e 
imutabilidade dos sistemas em que as pessoas 
e as organizações estão imersas. Desenvolver 
resiliência pressupõe entender que nós vive-
mos em sistemas complexos, incertos e um 
tanto quanto ambíguos, nos quais a tomada 
de decisão pode ser influenciada por inúme-
ros fatores conhecidos e desconhecidos, de 
alta ou baixa probabilidade e magnitude. Essa 
ideia de sistemas complexos atrelada à criação 
da resiliência organizacional desafia o modelo 
Cartesiano e Newtoniano comumente propos-
to pela contabilidade, no qual causas e efeitos 
poderão ser facilmente distinguidos, observa-
dos e mensurados.

No entanto, se nem todas as alternativas e ca-
minhos futuros podem ser perfeitamente pre-
vistos, como informar aos tomadores de de-
cisão sobre as consequências dos seus atos? 
Em um sistema complexo, observamos que 
elementos considerados insignificantes do 
ponto de vista estatístico podem criar ruídos, 
como um bater de asas de uma borboleta na 
China, causando um furacão e chocoalhando 

todo mundo. Quem poderia imaginar que todo 
o sistema econômico mundial estaria vulnerá-
vel a um elemento tão minúsculo quanto um 
vírus? Com atual magnitude, provavelmente 
ninguém. Contudo, o COVID-19 já demonstrou 
a fragilidade do sistema em que vivemos.

Assim, a ideia de resiliência aponta para 
necessidade de uma gestão integrada, 
considerando elementos financeiros e 
não financeiros, que poderão impactar 

o presente e o futuro de pessoas, gover-
nos e organizações. 

CONTABILIDADE E RESILIÊNCIA 

Na verdade, a resiliência organizacional já es-
tava implícita na contabilidade há décadas. O 
princípio da continuidade pressupõe que as 
empresas devem ser gerenciadas não só para 
obtenção de resultados financeiros em curto 
prazo, mas visando garantir a continuidade 
das atividades empresariais em longo prazo. 
No entanto, com o distanciamento entre o 
controle e a gestão das corporações, come-
çamos a observar a priorização de resultados 
financeiros de curto prazo, como o EBITDA, 
e a desconsideração de outros elementos es-
senciais para a boa gestão empresarial, como a 
continuidade das relações com comunidades, 
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colaboradores, fornecedores, o meio ambien-
te e diversas partes interessadas.

O que o impacto causado pelo COVID-19 de-
monstra é que vivemos em um sistema comple-
xo. Por isso, uma visão meramente financeira 
da continuidade das relações organizacionais e 
humanas as representa de forma extremamente 
simplista. Precisamos entender melhor os ele-
mentos não financeiros e externalidades que 
compõem interrelações e interconexões entre 
empresas, sociedade e governos. Ainda que es-
ses atributos sejam dificilmente mensurados, é 
preciso imaginar, debater e investigar caminhos 
e efeitos em cadeia que podem ocorrer em cur-
to e longo prazo. A ideia de resiliência se propõe 
a compreender o potencial impacto dessas fa-
lhas ou mudanças para controlá-las por meio de 
parâmetros pré-estabelecidos, de acordo com o 
nível de apetite e tolerância aos riscos que as or-
ganizações estão dispostas a aceitar.

RESILIÊNCIA ORGANIZACIONAL

As pessoas comumente relacionam resiliência à 
sua definição na psicologia, referente aos meca-
nismos e às estratégias de enfrentamento que 
os indivíduos utilizam para lidar com traumas 
e adversidades. No entanto, a resiliência é um 
conceito interdisciplinar. Por exemplo, na físi-
ca, refere-se à propriedade de um material de 
absorver energia quando deformado e não fra-
turar nem quebrar; a elasticidade. Em ecologia, 
a resiliência é a capacidade de um ecossistema 
de absorver e responder a distúrbios sem danos 
permanentes às relações entre as espécies. Nos 
estudos organizacionais e de gestão, a resiliên-
cia representa a capacidade de manter um nível 
aceitável de serviço em face de falhas e inter-
rupções sistêmicas e/ou singulares, periódicas 
e/ou catastróficas (por exemplo, desastres na-
turais, ataques terroristas e/ou cibernéticos ou 
distúrbios da cadeia de abastecimento).

Várias diretrizes cobrem a gestão, aprimora-
mento e criação da resiliência organizacional. 
Um exemplo disso é a ISO 22316: 2017, que de-
fine a resiliência como a “capacidade de absor-
ver e se adaptar em um ambiente em mudança”. 
Em uma perspectiva mais proativa, Bell (2020) 
aponta que a resiliência visa aumentar a com-
petitividade, remodelagem, crescimento e força 
das práticas empresariais. Além disso, em 2018, 

o Banco da Inglaterra publicou o documento 
de discussão com mais downloads na história, 
o qual apresenta a criação de resiliência ope-
racional como recurso-chave para a saúde das 
instituições financeiras no Reino Unido e des-
se sistema como um todo. Esse movimento foi 
acompanhado por uma explosão de análises 
criadas por consultorias e órgãos profissionais, 
que se valeram do conceito para desenvolver 
uma nova linguagem sobre como fazer negó-
cios e tomar decisões estratégicas.

Em 2019, o Grupo de Interesses Especial em 
Inovação do Instituto de Gestão de Riscos em 
Londres analisou as práticas de gestores, con-
sultores e membros da alta administração de 
empresas no Reino Unido e indicou que de-
veriam incentivar a cooperação e desfazer 
mentalidades compartimentalizadas que pre-
judicavam as empresas. Isso os ajudariam a 
compreender vulnerabilidades emergentes e a 
criar estruturas e operações corporativas ágeis 
e flexíveis inseridas em uma cultura de risco 
coerente, consistente e, por fim, resiliente. Para 
isso, em muitos casos, estruturas corporativas 
hierárquicas complexas precisariam ser simpli-
ficadas para permitir uma resposta ágil frente a 
riscos emergentes.

Observou-se que organizações resilientes ge-
ralmente demonstram elementos que melho-
ram ao longo do tempo. Por exemplo, práticas 
de resiliência organizacional mais maduras es-
tão relacionadas às práticas de gestão de riscos 
integrada mais maduras que recebem apoio da 
alta administração e são coordenadas por ges-
tores de riscos de forma proativa. Essas práti-
cas são construídas por canais de comunicação 
claros e colaboração entre departamentos e 
hierarquias, que rompem com as mentalidades 
compartimentalizadas.

Esses profissionais olham além das suas ati-
vidades cotidianas e requerimentos regulató-
rios, refletindo sobre desafios e oportunidades 
de forma mais ampla, a fim de avaliar como 
poderiam afetar o futuro das organizações em 
que atuam e a sua vantagem competitiva. Adi-
cionalmente, essas empresas avaliam e tes-
tam continuamente seus níveis de resiliência 
conforme parâmetros pré-estabelecidos, a fim 
de garantir que os resultados reais estarão re-

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA 6



almente dentro dos apetites e tolerâncias ao 
risco aceitos. Isso ajuda a evitar surpresas de-
sagradáveis durante períodos turbulentos.

Novas tecnologias e aplicativos também são uti-
lizados para obter medições de desempenho lo-
cal e globalmente de forma escalável, integrada 
e acessível a diversos níveis hierárquicos. Assim, 
essas ferramentas rastreiam, de forma precisa e 
criteriosas, riscos emergentes, com a finalidade 
de manter os níveis de resiliência organizacional 
de acordo com o desejado.

O PAPEL DO CONTADOR

À medida que o mundo se torna mais com-
plexo, a ameaça de disrupções mais intensas 
aumenta. Portanto, o COVID-19 não é o úni-
co choque possível; interrupções inesperadas 
podem ocorrer em qualquer lugar, a qualquer 
momento, de qualquer forma. Sendo assim, 
qual é o tipo de suporte que os contadores pre-
cisam oferecer às empresas nesses momentos 
de crise, de pandemia, de turbulência, de mu-
dança de cenário econômico nas organizações? 
Como preparar esses pequenos, médios e gran-
des empresários? Como esse trabalho deve ser 
realizado? Serão priorizados elementos fiscais, 
financeiros e gerenciais? Que ferramentas con-
tábeis poderiam atender às necessidades espe-
cíficas dos clientes em tempos de turbulência?

Essas reflexões podem ajudar muito os con-
tadores a se posicionarem sobre a questão da 
resiliência nas organizações. Por exemplo, du-
rante a pandemia, algumas empresas relataram 
queda de até de 50% do faturamento. Como 
isso afetou o fluxo de caixa? Havia reservas de 
contingência? Essas foram suficientes? Houve 
também a falta de insumo para produção e/ou 
perda de estoque em algumas empresas. Po-
rém, como esses riscos poderiam ser minimi-
zados? Finalmente, com o aporte do governo 
às famílias, as empresas observaram um cres-
cimento abrupto do faturamento. Portanto, 
como esses recursos foram empregados?

Percebe-se, então, que é preciso entender a 
realidade específica de cada cliente. A com-
preensão do papel do contador com base na 
resiliência organizacional apresenta uma vi-
são mais abrangente do impacto, habilidades 

e conhecimentos que este profissional exerce 
na nova era digital e de turbulências. Hoje é o 
COVID-19, mas amanhã podem ser as mudan-
ças climáticas. Será que os contadores estarão 
preparados para acompanhar, orientar e dar 
suporte às empresas nessas fases de transição 
e crise? Com certeza, as respostas a essas per-
guntas representam um campo frutífero, que 
podem criar diversas oportunidades de novos 
negócios e serviços para os profissionais de 
contabilidade. 
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O IMPACTO DA COVID-19 MEDIADO PELA RESILIÊNCIA 
NAS EMPRESAS DO RAMO DE CONTABILIDADE

A crise deflagrada pela pandemia da COVID-19 
coloca à prova a resiliência de grande parte das 
empresas em todos os setores econômicos. O 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE), no Boletim de Impactos e 
Tendências da COVID-19 nos pequenos negó-
cios, mostrou consideráveis perdas em pelo me-
nos 14 segmentos, incluindo turismo, eventos, 
moda, artesanato e beleza, com queda no fatura-
mento de 88%, 86%, 80%, 70% e 69%, respecti-
vamente (SEBRAE, 2020). Não há dúvidas de que 
a pandemia da COVID-19 é uma situação críti-
ca para grande parte das empresas. A depender 
do setor econômico, ela pode se materializar na 
falência da empresa ou na oportunidade de ser 
resiliente, buscando reestruturar o modelo de 
negócio, em razão da disrupção.

Nesse sentido, a resiliência organiza-
cional sugere não apenas ter a habili-

dade de resistir às crises (qualquer que 
seja ela), de modo a garantir a efetivi-
dade dos negócios, mas igualmente, 

aproveitar esse momento para valer-se 
das oportunidades, preparar-se para o 

novo período de crescimento e desen-
volvimento, bem como alcançar possí-
veis vantagens competitivas. Portanto, 
enfrentar a crise é basilar para mitigar 
os seus impactos, ao avaliar a situação 
presente e projetando cenários futu-
ros, de modo a manter uma gestão de 
qualidade com criação de valor para as 

partes interessadas.

Com o propósito de buscar responder às perguntas 
apresentadas no paper do Prof. Dr. Rodrigo Souza, 
desta edição, quais foram: a) Qual é o tipo de su-
porte que os contadores precisam oferecer para as 
empresas nesses momentos de crise, de pandemia, 
de turbulência, de mudança de cenário econômico 
nas organizações? b) Como preparar esses peque-
nos, médios e grandes empresários? Como esse 
trabalho deve ser realizado? c) Serão priorizados 
elementos fiscais, financeiros e gerenciais? d) Que 
ferramentas contábeis poderiam atender as ne-
cessidades específicas dos clientes em tempos de 
turbulência? foi enviado por e-mail um questionário 
estruturado em 11 questões, para 5 empresários de 

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA 8



contabilidade baianos, a fim de compreender ações 
realizadas para fazer frente à crise econômica e so-
cial decorrente do contexto pandêmico. Ressalta-se 
que a amostra foi intencional, pois a escolha desses 
empresários ocorreu por acessibilidade.

Nesse sentido, as seis primeiras perguntas do 
questionário buscaram entender as ações re-
silientes, ou não, dos gestores que atuam no 
ramo de prestação de serviços contábeis, du-
rante a pandemia da COVID-19, na busca de 
mitigar os impactos da crise na sua própria em-
presa. A outras cinco perguntas foram estrutu-
radas para conhecer as ações que os empre-
sários contábeis ofereceram aos seus clientes, 
durante a pandemia da COVID-19, a fim deles 
mitigarem os impactos da crise. Os Quadros de 
1 a 11 apresentam as respostas dos empresários, 
bem como uma análise das suas respostas. 

Pode-se observar no Quadro 1 que quase todos 
os empresários analisaram o ambiente econômi-

co para manterem as suas empresas saudáveis 
financeiramente. Destaca-se, também, a análise 
e o controle das despesas e dos custos, especifi-
camente com a adaptação dos colaboradores com 
o trabalho em home office e o aluguel de imóveis. 
Ações como a rescisão contratual de funcionários, 
mostrou-se muito desafiadora para o empresá-
rio A. Ele salientou que já existia a previsão destas 
rescisões contratuais, sendo antecipadas com a 
pandemia. Entretanto, antes das rescisões, foram 
feitas todas as tentativas possíveis e dentro da re-
alidade da empresa de relocar os funcionários nos 
setores, conforme a demanda de serviços e quali-
ficação do profissional para o desenvolvimento de 
novas funções. Vale salientar que as receitas foram 
citadas nas entrevistas como foco nas estratégias 
para manter a saúde financeira das empresas, des-
de o parcelamento de honorários a receber, até o 
uso de recursos pelos programas do Estado. Por 
fim, a carteira de clientes foi analisada e os clientes 
foram considerados parceiros fundamentais para 
o sucesso organizacional.
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É possível observar, no Quadro 2, que as principais ações dos empresários foram as orientações 
sobre os cuidados com a pandemia, suporte físico para o trabalho em home office e o monitora
mento. Ademais, destaca-se a preocupação dos empresários em contratar serviços psicoló-
gicos, médicos e terapêuticos para apoiar os colaboradores no enfrentamento da pandemia, 
assim como, a estratégia de não demitir os colaboradores, com exceção do Empresário D que 
não relatou nenhuma ação nesse sentido.
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Observa-se, no Quadro 3, que houve um impacto da pandemia no faturamento de todas as em-
presas, que participaram da pesquisa. A redução no faturamento variou entre 3% a 42%. Vale 
destacar a ação do Empresário B que aderiu ao Programa Emergencial de Manutenção do Em-
prego e Renda do Governo Federal e incentivou os seus clientes a fazerem o mesmo.

Pelas respostas dos empresários, apresentadas no Quadro 4, é possível afirmar que apenas 
uma empresa não disponha de uma reserva financeira, assim, precisou aderir ao Programa 
de Capital de Giro para Preservação de Empresas do Governo Federal. Um dos empresários 
afirmou que além de usar a reserva financeira, foi necessário fazer contratações. Entretanto, é 
possível depreender que alguns têm o desafio de refazer a reserva financeira, em contexto de 
crescimento da inadimplência dos clientes em decorrência de baixo volume de negócios para a 
maioria dos setores econômicos.
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A maioria dos empresários afirmou que a empresa estava preparada para a transição do modelo 
de negócio virtual, conforme demonstra o Quadro 5.  O Empresário A, no entanto, evidenciou 
a necessidade de adaptação dos funcionários e administração para um negócio totalmente vir-
tual. Por outro, dois empresários afirmaram que não havia experimentado realizar transações 
virtual, portanto, não possuíam o know how para um modelo de negócio virtual. Nesse sentido, 
apontaram como desafios a resistência do cliente à mudança, cultura organizacional e a falta 
de infraestrutura física e tecnológica.

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA 12



É possível afirmar que dois empresários afirmaram que suas empresas e seus colaboradores 
estão preparados para atender as necessidades de seus clientes, conforme Quadro 6. Todavia, 
os outros três disseram que a maioria dos contadores não está preparado para acompanhar, 
orientar e dar suporte às empresas conforme às demandadas do mercado econômico de novas 
habilidades, conhecimentos e inserção no mundo digital e de turbulência.
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Observa-se, no Quadro 7, que todos os empresários ofereceram suportes informacionais ou 
orientações aos clientes com fundamentados na Contabilidade Financeira e Gerencial e, em 
alguns casos, por elementos fiscais.  De forma específica, eles apontaram que acompanharam, 
em tempo real, todas as Medidas Provisórias editadas, criação de vídeos orientativos e diversas 
lives realizadas sobre empreendedorismo. Além disso, realizaram a gestão financeira, fluxo de 
caixa, gestão de estoque, contas a pagar, contas a receber, modelo de negócio estratégico, aná-
lise financeira e oportunidades tributárias e trabalhistas. Para tanto, destaca-se que os empre-
sários realizaram estratégias e investimentos na comunicação com os clientes por marketing 
digital, designer gráfico e mídia social.

Pode-se observar, no Quadro 8, que não houve a falta dos insumos nas empresas, exceto o Em-
presário C, que relatou a incidência de falta de insumos para alguns clientes. Eles destacaram 
que existiram reclamações sobre o aumento dos preços dos insumos, que foi corroborado pelo 
Empresário A.
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Os respondentes afirmaram que a grande maioria de seus clientes não possui um plano de con-
tingência, conforme Quadro 9. Acreditam que a inexistência desse plano é em razão da não 
obrigatoriedade, por causa do porte desses clientes. Todavia, alguns fazem reservas financeiras, 
porém sem a denominação de reserva para contingências. Nesse contexto, todas as empresas 
relataram que acompanharam cada cliente e atenderam de maneira personalizada as suas de-
mandas. Especificamente os empresários destacaram a orientação e apoio na busca de créditos 
bancários e a utilização dos benefícios emergenciais disponibilizados pelo Governo Federal. Res-
salta-se que apenas o Empresário B destacou a análise dos riscos dos possíveis impactos sociais.
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Pode-se observar, no Quadro 10, que todos os empresários realizaram orientações aos clientes 
sobre as alternativas de captação e utilização de recursos em instituições financeiras. Em rela-
ção às alternativas de captação e utilização de recursos governamentais apenas o Empresário 
D não registrou nenhum caso.

Pode-se observar, no Quadro 11, que três Empresários realizaram a análise de clientes que ven-
deram ativos imobilizados ou tiveram que adiar ou desfazer investimentos. O Empresário D não 
identificou essa situação e o Empresário E foi neutro na sua resposta.
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Com base nas respostas dos gestores das em-
presas de prestação de serviços contábeis, des-
critas nos Quadros de 1 a 11, é possível afirmar 
que eles implementaram ações para mitigar os 
impactos da crise deflagrada pela pandemia da 
COVID-19. Assim, demonstraram capacidade de 
adaptação em contexto de incerteza e imprevi-
sibilidade, portanto, tais empresas apresentam 
características de resiliência organizacional.

Nesse sentido, perguntou-se aos gestores 
quais as medidas que foram tomadas para 

manter a empresa saudável financeiramente 
e a maioria analisou o ambiente econômico, 

fez o controle das despesas e dos custos, 
especificamente, com a adaptação dos cola-
boradores com o trabalho em home office e 
o aluguel de imóveis. Para manter o capital 
de giro, algumas empresas fizeram o par-

celamento de honorários a receber e o uso 
de recursos pelos programas do Estado. Por 
fim, a carteira de clientes foi analisada, pois 
no período crítico da pandemia os clientes 

foram considerados parceiros fundamentais 
para o sucesso organizacional.

Mesmo com as ações emergenciais imple-
mentadas houve redução do faturamento de 
todas as empresas e a variação foi de 3% a 
42%. A ação da Empresa B aderiu ao Progra-
ma Emergencial de Manutenção do Emprego 
e Renda do Governo Federal e incentivou os 
seus clientes a fazerem o mesmo.

Ao se questionar a sobre a existência de know 
how para fazer a transição do modelo de ne-
gócio presencial para o negócio virtual, alguns 
gestores afirmaram que suas empresas esta-
vam preparadas para essa transição. No entan-
to, a empresa A disse que houve necessidade 
de adaptação dos funcionários e administração 
para um negócio totalmente virtual. Nas em-

presas em que esse knowhow não estava pre-
sente, apontaram como desafios a resistência 
dos clientes à mudança, falta de infraestrutura 
física e tecnológica e a cultura organizacional.

É interessante notar que os respondentes afir-
maram oferecer suporte informacionais ou 
orientações aos clientes, com fundamentados 
na Contabilidade Financeira e Gerencial.  De 
forma específica, informaram que acompanha-
ram em tempo real a implantação das Medidas 
Provisórias editadas pelos clientes, assim como 
fizeram de vídeos orientativos e diversas lives 
realizadas sobre empreendedorismo. Além dis-
so, realizaram a gestão financeira, fluxo de cai-
xa, gestão de estoque, contas a pagar, contas a 
receber, modelo de negócio estratégico, análise 
financeira e oportunidades tributárias e traba-
lhistas. Para tanto, destaca-se que as empresas 
realizaram estratégias e investimentos na co-
municação com os clientes através de marke-
ting digital, designer gráfico e mídia social.

Com base nos resultados da pesquisa é pos-
sível afirmar que as empresas têm traços de 
resiliência organizacional, visto que consegui-
ram implementar ações para mitigar os im-
pactos da crise deflagrada pela pandemia da 
COVID-19. Ademais, os contadores contribu-
íram de forma efetiva para que os seus clien-
tes fizessem o mesmo, demonstrando alguns 
traços de resiliência organizacional pelas in-
formações e orientações contábeis prestadas.
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POR QUE O RELATÓRIO PARA ESG
É IMPORTANTE?

Frequentemente, a mídia reforça a necessidade 
do ESG estar presente nos relatórios corpora-
tivos, voluntários ou obrigatórios, como forma 
de difundir as ações ambientais, sociais e de 
governança das corporações. Contudo, qual é, 
afinal, o significado dessas três letrinhas?  

O ESG é um acrônimo do inglês Environmen-
tal, Social and Governance. Traduzido para a 
Língua Portuguesa, significa Ambiental, Social 

e Governança (ASG). Esse termo serve para ex-
pressar ou medir o impacto ético e sustentável 
de um investimento. Assim, é um conjunto de 
padrões das operações de uma empresa que 
os investidores usam para avaliar os investi-
mentos sustentáveis. A Figura 1 demonstra os 
quatro impactos positivos que os fatores ESG 
apresentam para a criação de valor em longo 
prazo para uma organização, segundo o Cor-
porate Finance Institute, (2021).
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Outrora, os investidores tomavam deci-
sões baseadas em informações históri-

cas, considerando os eventos registrados 
na contabilidade financeira e a relação 
risco/retorno. Todavia, na atualidade, 

há uma busca para compreender de que 
maneira as ações sociais, ambientas e 
a estrutura de governança contribuem 
para a criação de valor em longo prazo. 

Assim, na análise de investimento, acres-
centam-se os fatores ESG.

Desse modo, há que se considerar que os in-
vestidores estão cada vez mais cientes de que 
as demonstrações contábeis, por si só, são in-
suficientes quanto à questão dos fatores ESG. 
Portanto, o relatório ESG vai além dos relató-
rios financeiros, pois reflete os objetivos ge-
rais de negócios e se alinha com a visão, mis-
são e valores da organização. Para permitir 
que os stakeholders compreendam os riscos e 
oportunidades de longo prazo, para além de 
estabelecer relação de confiança de que a em-
presa é resiliente e pode, sempre que possível, 
explorar as oportunidades de um negócio em 
mudança (LSEG, 2018).

Afinal, por que é essencial para a organização ge-
rar informações relacionadas aos fatores ESG? 
Os principais motivos são: a) permite que os 
stakeholders possam analisar se as informações 
financeiras e não financeiras estão apresentadas 
no bojo dos negócios de forma integrada e holís-
tica; b) fornece uma visão geral do propósito da 

empresa e da criação de valor no longo prazo; c) 
identifica os potenciais riscos e oportunidades 
que possam afetar a sociedade, criando impac-
to no mundo real e d) verifica as inconsistências 
entre o narrado nas demonstrações financeiras 
e o exposto nos relatórios de sustentabilidade, 
principalmente sobre as mudanças climáticas.

Para além disso, as organizações precisam con-
siderar nas suas ações operacionais os riscos 
financeiros provenientes das mudanças climáti-
cas. A gravidade dos riscos climáticos e a falta de 
gerenciamento de ESG representam um desafio 
sem precedentes à governança dos sistemas so-
cioeconômicos globais, o que coloca em xeque 
os ecossistemas e o desenvolvimento sustentá-
vel (BOLTON et al., 2020). Nesse sentido, as Re-
comendações da Força-Tarefa para Divulgações 
Financeiras Relacionadas ao Clima (TCFD – Task 
Force on Climate-Related Financial Disclosures) 
são que se crie um sistema capaz de identifi-
car, avaliar e medir os riscos climáticos sobre as 
operações, integrando-se com o gerenciamento 
do risco geral da empresa.

Esses riscos são categorizados em físicos e de 
transição (TCFD, 2017). Os riscos físicos são re-
sultantes de eventos agudos ou crônicos, sin-
tetizados no Quadro 1. Os riscos físicos agudos 
são decorrentes de mudanças climáticas ex-
tremas, como tufões, inundações, oscilações 
de temperatura, impactando diretamente nos 
ativos financeiros da empresa. Por outro lado, 
os riscos físicos crônicos são sentidos em lon-
go prazo em função das mudanças climáticas 
ou ondas de calor.
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De acordo com as recomendações da TCFD, 
(2017), os riscos de transição, que estão rela-
cionados à economia de baixo carbono, classi-
ficam-se em regulatórios, tecnológicos, mer-
cadológicos e reputacionais, resumidos no 
Quadro 2. Os riscos regulatórios são aqueles 
com potenciais chances de provocar mudan-
ças nas normas jurídicas e nas políticas pú-
blicas já existentes. Já os riscos tecnológicos 
são aqueles provenientes da necessidade de 
inserir mecanismos novos nos seus sistemas 
produtivos e que, em sequência, exigem de-

sembolso de caixa. Enquanto isso, os riscos de 
mercado são aqueles decorrentes das altera-
ções climáticas, afetando o ambiente de ne-
gócios. Cita-se o caso das commodities, que 
quando atingidas, não conseguem atender 
aos seus clientes, o que provoca elevação nos 
preços dos produtos de toda cadeia produti-
va. Por fim, os riscos de reputação são aqueles 
derivados da má gestão dos fatores ESG e que, 
portanto, quando percebidos pelos stakehol-
ders, impactam negativamente na imagem da 
empresa. 

Nesse contexto, percebe-se que a cada dia 
cresce o número de investidores interessados 
em informações financeiras qualificáveis. O 
CEO da Blackrock, Larry Fink (2019) escreveu 
na sua carta anual que: “a capacidade de uma 
empresa de gerenciar questões ambientais, so-
ciais e de governança demonstra a liderança e 
a boa governança essenciais para o crescimen-
to sustentável, razão pela qual estamos cada 
vez mais integrando essas questões em nosso 
processo de investimento”. Logo, as empresas 
que conseguem medir e divulgar os riscos ESG, 
também estão propensas a melhor gerenciá-
-los, agregando maior valor de mercado tanto 
para ela quanto para os stakeholders.

Contudo, a escolha dos fatores e dos padrões 
ESG é o estágio mais difícil na ocasião da pre-
paração de informações voluntárias, pois deve-

rão ser consistentes, transparentes, confiáveis 
e verificáveis. Conforme Hendriken e Van Breda 
(2007), antes da elaboração de disclosure é im-
portante argumentar: Para quem é endereçada 
a informação? Qual é o propósito e o nível de 
informação desejável? Qual formato terá a di-
vulgação? Vale ainda ressaltar que a falta de pa-
drões universais dificulta a análise comparativa 
entre as empresas no que se refere ao desem-
penho financeiro e performance socioambien-
tal. Sabe-se, ainda, que há uma série de padrões 
de relatórios ESG já em voga, mas que também 
nenhum ainda consegue atender às demandas 
dos stakeholders, pois são incomparáveis, mui-
tas vezes desprovidas de materialidade e sem 
fornecer qualquer confiabilidade.

Para minimizar tais episódios, é fundamental que 
a empresa conte a história que está por trás das 

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA 21



informações financeiras e não financeiras. Logo, 
se atenderá aos anseios dos stakeholders que 
buscam uma linguagem compreensível e apoiada 
em dados confiáveis. Além disso, toda comuni-
cação deverá difundir a lógica dos fundos e dos 
fatores ESG, bem como, a conexão entre retorno  
financeiro e o impacto positivo e negativo asso-
ciado aos indicadores de sustentabilidade. Por 
fim, na elaboração dos disclosures é importante 
o envolvimento de pessoas externas, tais como, 
consultores independentes, pois além de evitar 
o greenwashing (lavagem verde) dão uma maior 
credibilidade às informações divulgada.

Em nível internacional, esses pleitos levaram 
o International Financial Reporting Standards 
Foundation (IFRS) a formar um grupo de tra-
balho que tratasse da criação de padrões glo-
bais de relatórios de sustentabilidade. Em 
2020 foram realizadas várias consultas públi-
cas à comunidade sobre questões específicas 
de ESG. Na atualidade, a equipe trabalha nas 
recomendações técnicas relacionados ao cli-
ma, baseadas nas recomendações do TCFD. A 
meta do IFRS é envolver todos os emissores 
de padrões ESG para a convergência interna-
cional de normas socioambientais. Na mesma 
direção, o International Integrated Reporting 
Council (IIRC) convidou os emissores de pa-
drões financeiros e não financeiros para pen-
sarem também em um padrão internacional 
de fatores ESG. Essa iniciativa busca condu-
zir um melhor alinhamento da estrutura de 
relatórios de sustentabilidade no cenário de 
relatórios corporativos. O intuito do IIRC é 
facilitar a preparação dos disclosures, tornan-
do-os eficazes e coerentes às necessidades 
de informação dos mercados de capitais e da 
sociedade.

Na direção desse movimento, o Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC) aprovou, em no-
vembro de 2020, o Comunicado Técnico Geral 
(CTG) 09 – Relato Integrado, que objetiva

melhorar a qualidade da informação disponível 
aos investidores e demais stakeholders; a promo-
ção de uma abordagem mais coesa e eficiente do 
relato corporativo e, entre outros, o aperfeiçoa-
mento da prestação de contas e da responsabili-
zação pela gestão da base abrangente de capitais 
– financeiro, manufaturado, intelectual, huma-
no, social, de relacionamento e natural.

Por último, no âmbito do setor público, a Deci-
são Normativa do Tribunal de Contas da União, 
TCU n. 178/2019, que regulamenta a apresen-
tação das prestações de contas dos entes fe-
derais, passou a orientar o uso do Relatório 
de Gestão às diretrizes da Estrutura Interna-
cional para Relato Integrado (RI).  Para o TCU, 
o RI demandará da organização um processo 
integrado dos controles e da gestão (BRASIL, 
2020).

Nessa perspectiva, a Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM) colocou em audiência pública a 
proposta de reforma da Instrução CVM n. 480, 
tendo como um dos objetivos aprimorar a pres-
tação de informações sobre as questões am-
bientais, sociais e de governança. O seu intuito é:

•	 dar destaque à divulgação de fatores de 
risco sociais, ambientais e climáticos nas 
empresas;

•	 exigir um posicionamento dos emissores 
sobre os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável relevantes no contexto dos 
negócios;

•	 obrigar que os emissores, que não di-
vulgam relatórios de sustentabilidade 
ou não adotam indicadores-chave de 
desempenho para questões ambientais 
e sociais, expliquem o motivo de não o 
fazerem (“pratique-ou-explique”);

•	 cobrar informações sobre diversidade 
nos cargos de administração e entre os 
empregados dos emissores.

Embora não se tenha um consenso global sobre 
padrões de relatório, as estruturas mais ampla-
mente citadas e conhecidas pelos investidores 
são:

•	 Global Reporting Initiative (GRI); 
•	 Integrated Report (International Integrated 

Reporting Council - IIRC);
•	 Sustainability Accounting Standards Board 

(SASB); 
•	 UN Global Compact, o CDP (antigo Carbon 

Disclosure Project);
•	 Climate Disclosure Standards Board;
•	 Task Force on Climate-Related Financial 

Disclosures (TCFD);
•	 Measuring Stakeholder Capitalism (World 

Economic Forum -WEF).
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Na opinião de Cort e Esty (2020), os padrões para 
relatar ESG ou a responsabilidade social corpo-
rativa são configurados com base em duas abor-
dagens: a) triple bottom line (ELKINGTON, 1994) 
e b) materialidade. Para aqueles delineados com 
base na abordagem triple bottom line, a adoção 
de estratégias e atividades atende às necessida-
des da organização e suas partes interessadas, 
ao mesmo tempo em que protege, mantém e 
aprimora os recursos humanos e naturais que 
serão necessários ao futuro. Dentro desse gru-
po, têm-se os padrões do Balanço Social, Insti-
tutos Ethos; Global Reporting Initiative (GRI); Os 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 
Measuring Stakeholder Capitalism (World Eco-
nomic Forum -WEF).

Os padrões para relatar ESG baseados na ma-
terialidade buscam atender a necessidade 
de comparabilidade entre empresas ou ati-
vos dentro de um setor, com foco em garan-
tir que as comparações abordem as questões 
críticas dentro de uma indústria - e não se-
jam limitadas por questões periféricas (Cort 
e Esty, 2020). Dentro desse grupo, estão os 
padrões: Sustainability Accounting Standards 
Board (SASB); UN Global Compact, CDP (antigo 
Carbon Disclosure Project); Climate Disclosure 
Standards Board e Força-Tarefa para Divulga-
ções Financeiras Relacionadas ao Clima (TCFD 
- acrônimo inglês Task Force on Climate-Rela-
ted Financial Disclosures).

O Relato Integrado (Integrated Report) é a pri-
meira iniciativa que busca juntar os dois mun-
dos: o mundo das informações financeiras 
com o mundo das informações não financei-
ras. Portanto, é um documento conciso sobre 
como a estratégia, a governança, o desempe-
nho e as expectativas de uma organização, no 
contexto do seu ambiente externo, levam à 
criação de valor em curto, médio e longo pra-
zo (KASSAI; CARVALHO; KASSAI, 2019).

Enfim, a finalidade de um relatório para ESG 
deve ser a divulgação do resultado das ações 
que foram priorizados internamente e que 
mostram a forma como o conselho de admi-
nistrações e as lideranças de uma organiza-
ção definiram as estratégias e alocaram os re-
cursos, bem como promoveram as ações para 

mitigarem e ou se adaptarem aos efeitos das 
mudanças climáticas, a fim de evitar uma crise 
financeira. Para tanto, sempre deve-se buscar 
o equilíbrio no fornecimento de informações 
positivas e negativas relacionadas aos fatores 
ESG. Embora algumas lideranças acreditem 
que a divulgação de informações negativas terá 
uma repercussão sobre a imagem institucional, 
é bom lembrar que a omissão destas informa-
ções provocará uma desconfiança nas partes 
interessadas, ou seja, o chamado greewashing.

Por isso, é importante lembrar que a ética pro-
fissional e o compromisso inalienável da con-
tabilidade no que tange à evidenciação de in-
formações justas, completas e neutras, livre de 
vieses devem sempre permear o processo de 
elaboração e apresentação dos relatórios de 
sustentabilidade.
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STRANDED ASSETS: PERSPECTIVAS DIANTE DE UM 
NOVO PARADIGMA ECONÔMICO

A Cúpula do Clima, em abril de 2021, juntou as 
principais lideranças globais e nos deixou duas 
grandes sinalizações: a preocupação com os 
riscos físicos associados às mudanças climáti-
cas, como o aumento da incidência de desas-
tres naturais, e o risco das empresas ficarem 
com ativos retidos/encalhados, os stranded 
assets, ativos não realizáveis devido à transição 
para fontes de energia de baixo carbono.

Na cúpula, Biden anunciou que até 2030 
as emissões de gases de efeito estufa pelos 
Estados Unidos seriam reduzidas em 50% a 
52% em relação ao nível de 2005. Adicional-
mente, Kristalina Georgieva, chefe do Fundo 

Monetário Internacional (FMI), em painel 
com John Kerry, o representante presiden-
cial dos Estados Unidos para cobrir a temá-
tica do clima, destacou: “temos que tornar o 
invisível visível”, referindo-se aos “riscos de 
transição que os bancos estão carregando, 
porque estão investindo em atividades de 

alto teor de carbono que ao longo do tempo 
serão eliminadas, e o risco físico, de inves-

timentos em áreas costeiras muito vulnerá-
veis ou em agricultura que pode ser afetada 

por enchentes ou secas”.

Os líderes globais sinalizaram ações com im-
pactos em curto, médio e longo prazo. Como 
seres dominantes nesse planeta, a tácita rela-
ção do homem com a natureza reforça a nossa 
responsabilidade em promover um ambiente 
harmônico, de modo a viabilizar a sobrevivên-
cia da nossa e de outras espécies. Ao longo da 
história, essa nossa responsabilidade vem ga-
nhando força, na medida em que fatores como 
o crescimento populacional, desenvolvimen-
to industrial, modelo econômico baseado no 
consumo, entre outros fatores, demandam 
maior volume de recursos naturais.

Na nossa história moderna, é possível perceber 
alguns marcos aos quais redesenharam a forma 
de consumir recursos naturais, citados por Pe-
rez (1985), a saber: a Revolução Industrial (1771-
1829); a era do vapor e das ferrovias (1829–1875); 
a Idade do Aço, Eletricidade e Engenharia Pesa-
da (1875–1908); a idade de Petróleo, Automóvel 
e Produção em Massa (1908–1971) e a Era da In-
formação e Telecomunicações (1971-presente). 
Perez (1985) apresentou a ideia de “paradigmas 
tecno-econômicos” (PTEs), que captura a ideia 
de sobreposição de inovações tecnológicas que 
são fortemente interrelacionadas e interdepen-
dentes, resultando em revoluções tecnológicas 
e acrescenta que cada PTE foi acompanhado 
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pelo surgimento de novos setores e ativos per-
didos. Dentro de cada PTE, empresas e marcas 
específicas, infraestrutura física, planta indus-
triais, máquinas e capital humano, entre outras 
coisas, ficaram retidos. Esses ativos que não 
puderam ser realizados, que não se converte-
ram receitas, são os stranded assets (CALDE-
COTT, 2017).

Nas últimas décadas, as mudanças climáticas 
vêm sendo percebidas em função do acelera-
do uso de recursos naturais. As respostas da 
sociedade em termos de mecanismos dispo-
níveis para reutilização desses recursos ainda 
não viabilizam a manutenção de um ambiente 
harmônico com o planeta. Essa combinação 
de mudança ambiental física e de respostas da 
sociedade a essa mudança pode ser qualitati-
va e quantitativamente diferente do que vimos 
nos PTEs anteriores (CALDECOTT, 2017).

Essa preocupação vem sendo exposta pelas 
principais lideranças e organizações mun-
diais. O relatório The Global Risk Report 2021, 
do Fórum Econômico Mundial, lista as maio-
res ameaças às economias globais. Segundo 
esse relatório, as questões socioambientais são 
causa dos cinco principais riscos em termos de 
probabilidade e de sete dentre dez riscos em 
termos de impacto. Elas lideram os riscos rela-
cionados às condições climáticas extremas, às 
falhas na mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas e às doenças infecciosas (WEF, 2021).

A Network for Greening the Financial System, 
rede mundial de bancos centrais por um sis-
tema financeiro mais verde, fez uma pesqui-
sa com 26 bancos centrais sobre operações 
de política monetária e mudanças climáti-
cas. Como resultado, a pesquisa demonstra 
que as mudanças climáticas são um desafio, 
tanto pela sua ameaça potencial à economia 
quanto pelo seu impacto nas estruturas ope-
racionais dos bancos centrais. Além disso, 
demonstra-se apoio a uma transição orde-
nada para uma economia de baixo carbono 
por meio de uma coordenação internacional 
para facilitar a integração dos riscos relacio-
nados ao clima nas estruturas operacionais 
dos bancos centrais e do sistema financeiro 
(NGFS, 2020).

O Acordo de Paris, assinado em 2015 por 195 
países (inclusive o Brasil), firmou o objetivo de 
manutenção do aquecimento global a 2°C em 
comparação à era pré-industrial (IPCC, 2018; 
BOS; GUPTA, 2019; ZAKLAN; WACHSMUTH; 
DUSCHA, 2021). O relatório do Conselho Euro-
peu de Riscos, assinado por Gros et al. (2016), 
já alertava que manter o aquecimento global 
abaixo de 2° C exigirá reduções substanciais 
nas emissões globais de gases de efeito estu-
fa nas próximas décadas. Para reduzir essas 
emissões, as economias devem reduzir sua in-
tensidade de carbono. Dada a tecnologia atu-
al, isso implica em uma mudança decisiva no 
setor de energia, com forte impacto nos com-
bustíveis fósseis e capital físico relacionado 
(GROS et al., 2016).

Esse contexto exige, então, mudança de para-
digma de geração de energia. No que se re-
fere ao uso de combustíveis fósseis, o Acor-
do de Paris exige que 30% das reservas atuais 
de petróleo, 50% das reservas de gás e 80% 
das reservas de carvão deixem de ser consu-
midos, tornando-se ativos retidos ou strande-
dassets (GPIF, 2019; PAPATERRA, 2019; FIBRAS, 
2020). Dessa maneira, não só esses recursos, 
mas também todos os investimentos realiza-
dos em torno da função principal de extração 
de combustível fóssil, podem estar compro-
metidos. Como exemplo, temos as platafor-
mas de perfuração, as embarcações sísmicas, 
os terminais de processamento, os oleodutos 
e petroleiros (GPIF, 2019; CARBON TRACKER 
INITIATIVE, 2021).

O conceito de stranded assets (ativos retidos) 
se encontra em evolução. Segundo Caldecott, 
Howarth e McSharry (2013, p. 13), os “stranded 
assets são ativos que sofrerão de imprevistos 
ou reduções prematuras, desvalorizações ou 
conversão em passivos”. Para a International 
Energy Agency - IEA (2013), os stranded assets 
são aqueles investimentos que já foram feitos, 
mas que, em algum momento antes do final da 
sua vida econômica (como assumido no pon-
to de decisão de investimento), não são mais 
capazes de obter um retorno econômico. Já 
Deloitte (2016) considera que são ativos que 
se tornaram obsoletos ou inadimplentes, mas 
que devem ser registrados no Balanço Patri-

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA 26



monial como perda de lucro.

O trabalho de Bos e Gupta (2019, p.5) propõe o 
estudo dos ativos retidos sobre sete dimensões:

•	 Espacial: no qual os primeiros a chegar 
usam os seus próprios recursos e recur-
sos de outros países para o seu desen-
volvimento, deixando pouco espaço para 
o desenvolvimento de retardatários; 

•	 Tecnológica: quando os primeiros “des-
cartam” tecnologias mais antigas (ativos 
retidos) em retardatários; 

•	 Econômica: quando os primeiros evitam 
pagar indenização por danos causados 
para retardatários ou para o encalhe de 
recursos em países retardatários e os 
primeiros a chegar também podem po-
tencialmente transferir indiretamente as 
suas ações, em breve sem valor, para os 
retardatários; 

•	 Ecológica: quando há assimetria de co-
nhecimento, os primeiros podem impe-
dir que os retardatários usem os seus 
recursos ou podem acelerar a taxa em 
que os seus recursos e os ativos ficam 
retidos;

•	 Política: quando os primeiros a chegar 
se recusam a tomar medidas ambientais, 
alegando que os retardatários não estão 
fazendo isso, enquanto os retardatários 
podem alegar que os primeiros a chegar 
deveriam agir primeiro; 

•	 Legal /Política: quando os investimen-
tos em recursos e ativos em um mundo 
globalizado envolvem contratos em lon-
go prazo, protegidos sob o direito pri-
vado, podendo causar congelamento de 
políticas e responsabilidades em retar-
datários e;

•	 Social: quando os retardatários adotam 
diferentes noções sobre desenvolvimen-
to em relação aos primeiros. 

As dimensões propostas reforçam a perspec-
tiva de um tema com muito potencial a ser 
explorado, dado o possível impacto no patri-
mônio das entidades de imediato e/ou num 
futuro próximo, sobretudo pelo efeito da mu-
dança de paradigma de produção para uma 
era de baixo carbono. O relatório proposto 

por Rudebusch (2021) alerta que cada cenário 
futuro inclui risco financeiro relacionado ao 
clima, embora o nível e a forma da incerteza 
subjacente variem. Um cenário de alto car-
bono geraria considerável risco financeiro de 
eventos extremos incertos e tendências ad-
versas assim como um caminho de baixo car-
bono moderaria tais perigos climáticos, mas 
produziria risco financeiro de transição a par-
tir da possível adoção de novas políticas e tec-
nologias climáticas, incluindo riscos de ativos 
retidos, de stranded assets.

As normas internacionais de contabili-
dade apresentam instrumentos capazes 
de contribuir com o processo de men-
suração e reconhecimento do potencial 
impacto dos ativos retidos. Dispõem-se, 

atualmente, da utilização de medidas 
para lidar com a deterioração de ati-
vos (IAS16 Ativo Imobilizado), que visa 

garantir que os ativos de uma entidade 
não sejam contabilizados em mais do 

que o seu valor recuperável. Além disso, 
a NBCTG01 (R4), sobre Teste de Recu-
perabilidade (impairment test), estabe-
lece procedimentos para assegurar que 
seus ativos estejam registrados conta-
bilmente por valor que não exceda os 

seus valores de recuperação, ou seja, o 
seu potencial de geração de benefícios 

futuros.

Se esse for o caso, o ativo (retido) é caracte-
rizado como sujeito ao reconhecimento de 
perdas e a Norma requer que a entidade re-
conheça um ajuste para perdas por desvalori-
zação e estabelece as divulgações requeridas. 
Embora exista a exigência normativa, cabe a 
observação de Silva et al, (2021), cujo resulta-
do da pesquisa direciona para necessidade de 
aprimoramento na aplicação da NBCTG01 (R4), 
sobre o Teste de Recuperabilidade, sobretudo 
no que tange às melhorias no processo de evi-
denciação do Teste de Recuperabilidade no 
contexto brasileiro.

Além disso, destaca-se o papel do profissio-
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nal de contabilidade que exerce a função de 
auditor independente na execução dos proce-
dimentos de auditoria. Espera-se do auditor 
que ele verifique as práticas de mensuração 
e reconhecimento dos ativos retidos das en-
tidades auditadas, em especial, àquelas cujas 
atividades estão relacionadas a extração de 
combustíveis fósseis e toda cadeia subjacente.

Finalizando esta breve chamada para discus-
são, cabem algumas provocações. Em um fu-
turo próximo, as empresas de combustíveis 
fósseis podem sofrer os efeitos de regula-
ções em torno do mercado de carbono, com 
penalizações financeiras. Nesse contexto, as 
empresas de capital aberto do setor de óleo 
e gás podem sofrer desinvestimentos motiva-
dos pela existência de preços incorretos, que 
não consideram na sua totalidade as possíveis 
perdas em função dos ativos retidos. Consi-
derando que esse cenário se concretize, quais 
os impactos para o mercado nacional e inter-
nacional (fundos de investimentos, seguros, 
impostos, dentre outros setores) da eventual 
redução de demanda em função neste novo 
valuation do setor de óleo e gás? Qual o valor 
total dos ativos retidos? Qual o possível efeito 
sistêmico dessa movimentação? 

O Brasil, como importante ator social no setor 
de petróleo e gás natural mundial, mais cedo 
ou mais tarde terá que enfrentar o problema 
do risco de deixar de lado os seus recursos de 
petróleo e gás natural (PAPATERRA, 2019). Os 
ativos financeiros subjacentes provavelmen-
te passarão por novo valuation durante esses 
processos que orientam o caminho para uma 
economia mais verde e neutra em carbono. 
Cabe estarmos preparados para esse cenário. 
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SE  TORNE UM “ANTIFRÁGIL”, 
VÁ ALÉM DA RESILIÊNCIA

Quero começar este texto te pergun-
tando: ser resiliente, nos tempos que 

estamos vivendo, é suficiente?

Para muitos, ser resiliente diante das adversi-
dades da vida já é muito difícil, contudo, torna-
-se necessário para seguir adiante. Um outro 
ponto para refletir, é sobre a forma que retor-
namos dessas experiências: iguais, mais fortes 
ou mais frágeis? É sobre essa perspectiva que 
o presente texto foi escrito, sobre a possibili-
dade e até a necessidade, de voltarmos mais 
fortes após as adversidades vividas.

Nos últimos tempos, a palavra resiliência passou 
a ser usada com mais frequência. Esse termo 
foi inicialmente usado no campo da física, sig-
nificando “um retorno ao que se era” e depois 
incorporado ao nosso cotidiano, representando 
a capacidade das pessoas em lidar com proble-
mas, superar obstáculos ou voltar à forma origi-
nal, depois de passar por momentos difíceis, seja 
no âmbito pessoal, profissional ou empresarial.

Mais recentemente, surgiu o termo “antifrágil”, 
1 TALEB, Nassim Nicholas. Antifrágil: coisas que se beneficiam com o caos. Tradução de Renato Marques. Rio de 
Janeiro: Objetiva, 2020.

que foi cunhado por Nassim Nicholas Taleb, 
um economista, analista de riscos, probabi-
lista, professor líbano-americano do Institu-
to Politécnico da Universidade de Nova York. 
Essa terminologia foi amplamente discutida 
no livro “Antifrágil: coisas que se beneficiam 
com o caos”1  e pode ser aplicada em nível pes-
soal e no meio corporativo.

O conceito de antifrágil faz uma analogia ao que 
consideramos frágil, aquilo que precisa ser ma-
nuseado com cuidado e atenção, que se que-
bra quando submetido à pressão. No entanto, 
quando essa pressão é exercida sobre algo e ele 
volta a ser exatamente como era, retornando 
à sua forma original, chama-se de robusto. Já 
o antifrágil é o oposto do frágil, pois prospera 
diante das incertezas, crises e do caos, quanto 
mais manuseado, mais o antifrágil se torna for-
te.  Com isso, temos em um extremo o frágil, no 
centro o robusto, e do outro lado o antifrágil.

A antifragilidade consiste em aprender a 
aceitar e lidar com os riscos e incertezas pre-
sentes na atualidade, em se tornar mais forte 
e resistente, buscando se beneficiar com os 
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desafios impostos. Essa pode ser uma respos-
ta ao atual cenário mundial, que está cons-
tantemente mudando, repleto de complexi-
dade e incerteza, em um ambiente agressivo 
e desafiador, em um mundo classificado pelo 
acrônimo (M.U.)V.U.C.A.2

As pessoas que adotam uma postura antifrá-
gil no atual contexto mundial, adaptam-se 
mais rapidamente e, certamente, conseguem 
os melhores resultados. Adotar essa postu-
ra envolve se colocar em posição proativa e 
consciente, aceitando que existem inúmeros 
fatores externos, aleatórios e imprevisíveis. 
Ademais, relaciona-se com encarar os riscos 
e as adversidades impostas, estando aberto 
ao aprendizado, fortalecendo-se, crescendo 
e se desenvolvendo, ou seja, olhar por uma 
outra perspectiva os desafios da vida, com 
uma atitude muito mais voltada à ação.

Apesar de muitos cenários se mostra-
rem indesejados e inesperados, podem 
surgir daí boas oportunidades, desde 

que sejam bem aproveitadas. O antifrá-
gil se volta para o depois, para o cres-
cimento pós-traumático, não apenas 
resiste às mudanças, como aprende 

com elas, cresce e melhora.

Nesse contexto pandêmico que estamos vi-
vendo, certamente muitos empresários com 
uma atitude antifrágil encontraram novas 
ou diferentes oportunidades de fazer negó-
cios, até por uma questão de sobrevivência. 
Alguns, inclusive, ampliaram as suas empre-
sas e se consolidaram, isso não quer dizer 
que se beneficiaram do prejuízo do outro, 
mas que com o caos, eles aprenderam e se 
fortaleceram.

Se olharmos a nossa volta, conhecemos mui-
tas histórias de pessoas, de empresários que 
vivenciaram situações extremamente difíceis 
e que depois evoluíram e se beneficiam da 
imprevisibilidade e inconstância, certamente, 
por adotarem uma postura diferente diante 
dos acontecimentos.

2 O termo VUCA teve origem na década de 1990 e mais recentemente, foi adicionado o M. e o U., compreendendo: 
M - Meaningful: significativo; U – Universal; V – Volatiile: volátil; C – Complex: complexo e A – Ambiguous: ambíguo.

Quantas vezes ouvimos que é necessário “sair 
da zona do conforto” para crescer, que pre-
cisamos ser desafiados, que “um mar calmo 
nunca fez um marinheiro habilidoso”? A ex-
posição ao risco, até certo ponto, associada a 
uma postura de antifragilidade, pode nos ele-
var a um outro patamar.

A proposta não é se opor a realização de 
um planejamento por saber da possibi-
lidade de o imprevisível acontecer, nem 
de ser resignado perante um problema. 
A principal questão é como vamos re-
agir diante do caos e como podemos 

tentar nos beneficiar dele.

Não creio que exista uma resposta exata, mui-
to menos que será fácil, pois cada pessoa tra-
ça o seu próprio caminho de aprendizagem. 
Para alguns, pode acontecer naturalmente, 
para outros, o aprendizado acontece após a 
exposição e a vivência de uma sequência de 
adversidades. Existe muita subjetividade nes-
se processo.

Ainda assim, acredito que o primeiro passo 
para desenvolver uma postura de antifragili-
dade seja uma mudança de pensamento, se-
guida da tomada de consciência de que, na 
nossa vida pessoal, no trabalho e nos negócios 
sempre vamos nos deparar com situações no-
vas e inesperadas, com cenários extremamen-
te desafiadores.

A partir da aceitação da aleatoriedade, o 
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passo seguinte é encará-la com naturalidade 
e buscar entender o contexto em torno do 
imprevisto, assimilar os impactos, aprender, 
se beneficiar e evoluir com tudo isso. É pre-
ciso estar disposto a olhar para o caos por 
uma outra perspectiva. Então, deixo aqui o 
meu convite, para você ir além da resiliência 
e se tornar um antifrágil.
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ESTEREÓTIPO PROFISSIONAL: COMO OS BAIANOS 
VEEM OS PROFISSIONAIS DE CONTABILIDADE?

RESUMO

Através desta pesquisa buscou-se analisar como os cidadãos baianos veem os profissionais de 
contabilidade em relação às suas características e personalidade. Para isso, foi aplicado um 
instrumento de coleta de dados via questionário (Survey), obtendo, após adequações meto-
dológicas, 472 retornos distribuídas em 73 municípios baianos, número considerado repre-
sentativo para amostra probabilística da população economicamente ativa do Estado da Bahia 
a um intervalo de confiança de 95%. Para tratamento dos dados foram aplicados estatística 
descritiva, escala Likert, e observação de gráficos e tabelas. Sendo assim, os principais resulta-
dos obtidos na pesquisa são que: (i) os estereótipos da profissão contábil na população baiana 
reconhecem os contadores como profissionais de excelência, éticos e de suma importância 
para as empresas e para a sociedade, além disso como metódicos e perfeccionistas e (ii) 48% 
dos retornos confirmam estereótipos que atrelam os profissionais de contabilidade à figura de 
especialistas maçantes, não espontâneos, introvertidos e tímidos. 

Palavras-chave: Profissionais de Contabilidade; Teoria da Representação Social; Estereótipo 
do Contador.
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1 INTRODUÇÃO

A imagem que se atribuem a determinadas 
pessoas, grupos ou ordens nem sempre espe-
lham a realidade esperada ou verídica, parcela 
resultante do que chamamos de estereótipos, 
principalmente porque este reflete uma rea-
lidade social (DIMNIK; FELTON, 2006). Como 
esses estereótipos são comumente negativos, 
estima-se que cada vez mais os profissionais 
estão preocupados com a imagem pública que 
se têm deles (ALBU et al., 2011), inclusive os 
profissionais de Contabilidade que têm dedi-
cado esforços para defender sua profissão de 
tais estereótipos (DYER, 1993).

Dentre as imagens discrepantes que se tem 
criado, em algumas sociedades pelo mundo, 
os profissionais de contabilidade contado-
res já foram vistos, inclusive, como indivíduos 
pouco criativos, inseguros, maçantes, chatos, 
metódicos e voltados exclusivamente aos nú-
meros (ARANYA; MEIR; BAR-ILAN, 1978; BOU-
GEN, 1994; PARKER, 2000; MILEY; READ, 2012); 
e até mesmo com estereótipos multifacetados 
denotando profissionais sem honra, antiéticos 
e criminosos (RICHARDSON, 2015; MIRANDA; 
FARIA, 2016). Dessa forma, por serem alvo de 
estereotipagens, Pereira e Xavier (2000) de-
claram que dentre os principais desafios da 
carreira contábil, principalmente no Brasil, se 
encontra a necessidade de auxiliar a população 
a entender melhor a representatividade e im-
portância dos profissionais de contabilidade. 
Buscando métodos para desconstruir os este-
reótipos e aumentando os esforços para que a 
contabilidade seja constantemente apresentada 
conforme se preza, através de seus princípios, 
com ética, zelo e diligência (JEACLE, 2008); em 
todas as searas da profissão na representação 
contínua dos órgãos da classe contábil, inclusi-
ve na observação dos objetos veiculados na mí-
dia para posicionamento correto (CONSELHO 
FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2019).

Especialmente porque um ofício tão impor-
tante como este, visto com aspectos ruins é 
um desincentivo aos jovens (FRIEDMAN; LYNE, 
2001), o que pode causar um declínio na valo-
rização da profissão, quantidade e qualidade 
da demanda pelo curso de Ciências Contábeis, 
diminuição dos níveis salariais e surgimento 

de outras carreiras alternativas (SMITH; BRI-
GGS, 1999; ALBERT; SACK, 2000; HSIAO, 2013) 
como vem ocorrendo nos Estados Unidos que 
tem registrado uma menor procura pelo cur-
so (AZEVEDO, 2010). Por outro lado, como as 
gerações mais recentes tem comportamentos 
diversos se comparados as gerações anterio-
res (CAVALCANTE; CHIARO; MONTEIRO, 2014; 
POLITELO; MANFROI; CUNHA, 2013) algumas 
mudanças estruturais também podem estar 
ocorrendo na formação e mercado de traba-
lho contábil, especialmente no Brasil, onde 
nos últimos anos houve uma maior oferta des-
se curso nas Instituições de Ensino Superior 
(MARQUES; SALVIANO; SILVA, 2016).

O estereótipo do profissional de contabilida-
de contemporâneo pode estar modificando 
positivamente, principalmente com assunção 
de atributos relacionados ao desenvolvimento 
de competências, inclusive, como aquelas que 
são requeridas pelo American Institute of Cer-
tified Public Accountants (AICPA), que dentre as 
quais, relacionam-se a capacidade de trabalhar 
em equipe, liderança, uso de tecnologias, re-
alização de pesquisas e apresentação de rela-
tórios, boa comunicação (CAGLIO; CAMERAN; 
KLOBAS, 2019; SMITH, 2014; RICHARDSON et 
al., 2015), sugerindo que a imagem mais próxi-
ma e esperada de um contador contemporâneo 
seria de pessoa confiante, ética, sociável, ami-
go, atualizado e que executa tarefas complexas 
com um nível designado de especialização (RI-
CHARDSON, 2015; GUERRA et al., 2011).

Nesse contexto, diversos fatores econômicos, 
sociais e políticos podem impactar as repre-
sentações na contabilidade (ZANARDO, 2015). 
Justamente porque, as características de di-
ferentes grupos e sociedades trazem como 
consequência representações sociais adversas 
(GUARESCHI; JOVCHELOVITCH, 1999). Ponto 
chave onde discute-se este tema sob a égide 
da Teoria das Representações Sociais que es-
tuda como os indivíduos, a partir da tentativa 
de entender ou aprender a realidade, depre-
ende-se em certas características para atri-
buir valor a determinado grupo, inclusive de 
profissões (REIS; BELLINI, 2011).

Como esses estereótipos são importantes para 
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entender as nuances da profissão contábil 
(BROUARD et al., 2017), bem como minimizar 
consequências negativas da estereotipagem 
(ZANARDO, 2015), essa pesquisa traz como ob-
jetivo analisar como os cidadãos baianos veem 
os profissionais de contabilidade em relação 
às suas características e personalidade. Além 
disso, busca especificamente verificar se exis-
tem indícios de estereotipagem da profissão 
contábil entre a população baiana e quais as 
principais imagens atribuídas aos contadores 
acerca de suas atividades. Para tanto, irá veri-
ficar o perfil dos respondentes e informações 
de atividade e renda; (ii) analisar a personali-
dade do contador e do trabalho contábil, per-
cebida pela sociedade; e (iii) em escala, como 
tais características (personalidade do conta-
dor) são elencadas.

Diante do exposto, acredita-se que esta pes-
quisa é relevante por se tratar de um tema que 
envolve todos os profissionais de contabilida-
de, sendo ainda de interesse dos órgãos contá-
beis reguladores e assemelhados como: Conse-
lho Federal e Regionais de Contabilidade (CFC/
CRCs); Federação Nacional das Empresas de 
Serviços Contábeis e das Empresas de Asses-
soramento, Perícias, Informações e Pesquisas 
(FENACON), Instituto dos Auditores Indepen-
dentes do Brasil (IBRACON); além de acadê-
micos (alunos, professores e pesquisadores) e 
da sociedade, em geral. Pois a partir dos resul-
tados de pesquisas como esta, tem-se que: (i) 
empresários contábeis podem conhecer como 
potenciais clientes no Estado da Bahia tem vis-
to o trabalho contábil e investir em ações de 
marketing; (ii) órgãos reguladores podem traçar 
estratégias para promoção de conscientização, 
importância e reconhecimento da profissão 
contábil a fim de demonstrar a contribuição da 
profissão, inclusive economicamente, a partir 
de atitudes que busquem a reconstrução do 
posicionamento das práticas e do comporta-
mento do contador visando corrigir possíveis 
imagens negativas ou maximizando imagens 
positivas que a sociedade baiana tem da pro-
fissão contábil;(iii) a academia científica baiana 
é fortalecida e incentivada a produzir material 
científico relacionado a temática, além de pro-
mover discussões sobre as imagens atribuídas 
e seus impactos.

De modo adicional, como o presente trabalho 
traz como inovação contributiva, a utilização 
da percepção de valor atribuída pela sociedade 
baiana aos profissionais de contabilidades, visto 
que não existem pesquisas neste território em 
questão, esse tema pode ser considerado im-
portante à dimensão que analisa o objeto (pro-
fissão) a partir de uma representação do senso 
comum (MIRANDA; FARIA, 2016). Pois é em di-
reção da visualização desta imagem se obtém 
uma base para a formação da identidade social 
e profissional de um indivíduo e se verifica o 
grau de confiabilidade que se tem no produto 
do trabalho e o quanto essa imagem afetada a 
busca por estes serviços (SMITH, 2014).

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A imagem do profissional contábil

O contador é o profissional responsável por 
elaborar informações fundamentais para a to-
mada de decisões empresariais (SILVA; SAN-
TOS; SANTOS, 2010). Contudo, no Brasil, desde 
o início da atividade contábil, dado as caracte-
rísticas de algumas atividades desempenhadas, 
essa ciência foi idealizada como uma promoto-
ra exclusiva de atenção fiscal, ideia que preco-
nizava o contador como um mero guardador de 
livros (ALTOÉ, 2014). Pensamento que gera uma 
ótica incompleta ou distorcida sobre os demais 
papeis de caráter circunstancial que a conta-
bilidade desempenha (NORONHA; SANTANA; 
NUNES, 2009) e até mesmo acerca da integri-
dade e competência da profissão contábil con-
forme algumas pesquisas nacionais e interna-
cionais (BEARD, 1994; FRIEDMAN; LYNE 2001; 
IUCÍDIBUS; MARION, 2002; HUNT; FALGIANI; 
INTRIERI, 2004; AZEVEDO; CORNACHIONE, 
2012; MBAWUNI, 2015; GALVÃO, 2016).

Em geral, este fato é resultante da construção 
de estereótipos negativos (ou positivos), e es-
tes podem, inclusive, afetar o comportamento 
desse grupo e influenciar na sustentabilidade 
da profissão (SILVA; SILVA, 2012; BROURD et 
al., 2017; CAGLIO; CAMERAN; KLOBAS, 2019) 
por exemplo, promovendo auto desvaloriza-
ção (FRANCO, 1994), inibindo possíveis esco-
lhas dos futuros profissionais (HSIAO, 2013) e 
influenciando na construção de identidade in-
dividual do futuro profissional (ALBERT; SACK, 
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2000; MIRANDA et al., 2015). Por consequên-
cia, há uma necessidade de investir em ações 
que visem reconstruir possíveis julgamentos 
não representam a realidade das práticas e 
do comportamento do profissional de conta-
bilidade, ou seja, de um profissional dinâmi-
co, atualizado desempenha um papel proativo 
para desenvolver e fornecer conselhos gerais 
de negócios que ajudem a moldar a tomada de 
decisão gerencial do cliente (OLIVEIRA; 2007; 
BLABER; BRADY; GOUGOUMANOVA, 2020).

Portanto, a atuação do profissional de con-
tabilidade deveria estar associada à melhoria 
do desempenho financeiro das entidades e da 
prestação de serviços de consultoria de alto 
nível (WARREN; PARKER, 2009). No entan-
to, estima-se que as firmas de contabilidade 
ainda precisam retratar com mais precisão a 
imagem de profissionalismo para atrair clien-
tes e manter uma aparência de respeitabili-
dade (BLABER; BRADY; GOUGOUMANOVA, 
2020) bem como o Conselho Profissional pre-
cisa continuadamente reforçar a imagem po-
sitiva da contabilidade (ZANARDO, 2015) com 
o objetivo de demonstrar o valor da profissão 
contábil por sua importância econômica e 
social. Especialmente porque, pesquisas têm 
evidenciado que o prestígio da contabilidade 
é inferior se comparada com algumas outras 
profissões, a exemplo Direito, Medicina e En-
genharia (MIRANDA; MIRANDA; ARAUJO, 2013; 
HARRIS INTERACTIVE, 2014).Adicionalmente, 
escândalos contábeis também podem ter con-
tribuído para a propagação dos estereótipos e 
para uma percepção negativa sobre o trabalho 
do profissional da Contabilidade (ALMEIDA; 
AVELINO; BRUGNI, 2020), principalmente de-
vido a resíduos que perduram na história atu-
al da contabilidade devido aos escândalos no 
cenário corporativo-financeiro em que houve 
participação de profissionais de contabilidade.

Por outro lado, evidências empíricas também 
têm revelado a profissão contábil mais atraen-
te do que sugerem os estereótipos (WARREN; 
PARKER, 2009; CHEN et al., 2012) e, particular-
mente, profissionais de contabilidade não se 
consideram infelizes com a carreira contábil 
(MADSEN; PIAO, 2019). Esses trabalhos deno-
tam devido ao poder de formação de opiniões, 

os veículos de comunicação de massa influen-
ciam a percepção social de imagens (CRUZ, 
2012; ARQUERO; FERNÁNDEZ-POLVILLO, 
2019), inclusive dos profissionais de conta-
bilidade, retratando o protótipo do contador 
de feijões, figurativamente, o contador apare-
cia como um homem solitário, de terno cin-
za, debruçado sobre seus livros e notas (DA-
VISON; WARREN, 2009). Tem se modificado 
nos últimos anos para uma figura de contador 
contemporâneo de profissionais inteligentes, 
confiantes e sociáveis, que desempenham uma 
variedade de tarefas complexas de alto nível 
(RICHARDSON, 2015; TONIN et al., 2020). 

Como os discursos nem sempre apresentam a 
totalidade ou veracidade dos fatos (MIRANDA; 
FARIA, 2016) pode haver um exímio aumento 
da construção dos estereótipos, regras, for-
mas de pensar e hábitos (CRUZ, 2012). Por isso, 
é necessário relembrar o fato de certas pro-
fissões, serem mais coroadas quanto outras 
pode ser um atributo midiático (CORBETT, 
1985; TREVISAN, 2012). Mecanismos esses, a 
contabilidade não recebeu, ainda que seja uma 
ciência primordial (CURTY; TAVARES, 2014). 

Neste contexto, os estudos de Hoffjan (2004), 
Jeacle (2008_ e Richardson (2015), têm apon-
tado que existem ocorrências de estereótipos 
contábeis em diversas facetas ocorrendo per-
mutações do estereótipo tradicional projetado 
aos contadores da figura passiva, inflexível, sem 
humor e ascético ou deslumbrando a figura de 
profissionais conservadores, ocasionalmente 
confiáveis e geralmente envolvidos em escânda-
los de corrupção (FISHER; MURPHY, 1995; SMI-
TH; JACOBS, 2011). Assim, pesquisas tem eviden-
ciado essas construções negativas em letra de 
músicas (SMITH; JACOBS, 2011), nos romances 
de ficção e livros (EVANS; FRASER, 2010; SMITH, 
2014), matérias de jornais e revistas (BERTON; 
SCHIFF, 1990; EWING et al., 2001; FRIEDMAN; 
LYNE, 2001; CARNEGIE; NAPIER, 2010; MIRAN-
DA; FARIA, 2016), em filmes ou programas de te-
levisão (BEARD, 1994; DIMNIK; FELTON, 2006; 
MOURA et al., 2016; BLABER; BRADY; GOUGOU-
MANOVA; 2020), dentre outros.

No cinema, considerando seu potencial de 
multiplicação de imagem, por exemplo, os tra-
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ços negativos do contador permeiam-se na fi-
gura de profissionais inteiramente focados no 
trabalho contábil que participam e até mes-
mo lideram eventos e instituições criminosas 
(RICHARDSON, 2015). E, apesar dessas figuras 
serem observadas, em filmes e séries mais re-
centes – por exemplo, The Accountant (2016); 
Rock’n’ Rolla (2008) – já ocorrem anteriormen-
te com base na pesquisa de Felton, Dimnik e 
Bay (2007), que, na tentativa de identificar o 
perfil do contador, a partir da análise fatorial 
de 110 filmes, obtiveram como resultados que 
os filmes tem retratado que contadores mais 
competentes possuem comportamento antié-
tico, enquanto os profissionais, aparentemen-
te menos talentosos são honestos, agradáveis, 
calmos e otimistas.

Se tratando de mídia impressa (ou online), 
Friedman e Lyne (2001) realizaram uma inves-
tigação para verificar as diferentes nuances do 
estereótipo “beancounter” (contador de feijão) 
em jornais e revistas dos Estados Unidos, In-
glaterra, Nova Zelândia, Canadá, Austrália e 
Nigéria entre 1970 e 1995. Os resultados de-
monstram que a maior parte das referências 
ao termo são negativas. Apesar de não ser ge-
neralista, esses resultados corroboram com a 
pesquisa de Miranda e Faria (2016) que analisa-
ram a disseminação da imagem do profissional 
de contabilidade em um jornal de grande mídia 
brasileira (Folha de São Paulo) em um período 
de um ano encontrando evidências de que as 
principais matérias do jornal tem associado a 
figura do contador e da contabilidade, princi-
palmente, a notícias com um contexto nega-
tivo, geralmente de investigações policiais, de 
fraudes, política ou de questionamentos rela-
tivos a gestão econômica governamental.

Utilizando como fonte de pesquisa, outro meio 
de comunicação de massa – as Redes Sociais 
– Miley e Read (2012) identificaram que o es-
tereótipo do profissional de contabilidade está 
amplamente enraizado na cultura popular, in-
clusive com formação de piadas contemporâ-
neas acerca da caracterização dos profissionais 
de contabilidade. Enquanto Tonin et al. (2020) 
em uma outra ótica, buscou verificar a percep-
ção individual que profissionais e acadêmicos 
da área contábil obtiveram do contador do fil-

me The Accountant (2016). Os achados suge-
rem a existenciais de características interliga-
das com a ideia de contador contemporâneo, 
como: inteligência, ansiedade, pro-atividade e 
comportamento ético foram as características 
mais evidenciadas ao perfil do profissional.

Outros estudos também têm buscado anali-
sar a percepção que estudantes universitários 
têm da contabilidade (TAYLOR; DIXON, 1979; 
CORY, 1992; HOLT, 1994; FERREIRA; SANTO-
SO, 2008; ARQUERO: FERNÁNDEZ-POLVILLO, 
2019). As investigações realizadas por Taylor e 
Dixon (1979), na Nova Zelândia, em uma amos-
tra de 193 alunos de contabilidade, os acha-
dos indicam que os estudantes da área veem a 
profissão como instigante e audaz, livre de es-
tereótipos. Indícios semelhantes a análise fei-
ta por Arquero e Fernández-Polvillo (2019), na 
Espanha, com 192 universitários de Ciências 
Contábeis. Porém, adversamente, pesquisas 
anteriores relatam que a percepção de estu-
dantes de outros cursos é significativamen-
te mais negativa, pois têm se atribuído pelos 
estudantes de outros cursos que os profissio-
nais de contabilidade são monótonos, metó-
dicos, ferrenhos, opressivos e ábditos (AZE-
VEDO; CORNACHIONE JÚNIOR; NOVA, 2008; 
TAYLOR; DIXON, 1979).

A pesquisa produzida por Davidson e Dal-
by (1993) –avaliaram a personalidade de uma 
amostra de 226 contadores públicos cana-
denses – obteve os perfis dos profissionais de 
contabilidade variam de acordo com os níveis 
de atuação e gênero, ao menos na amostra es-
tudada. Ainda que investigações realizadas an-
teriormente tenham apontado algumas carac-
terísticas são comuns entre os profissionais 
dessa área, o que poderia contribuir para sua 
personalidade estereotipada (JACKSON; PEA-
COCK; HOLDEN, 1982; PAUNONEN; JACKSON; 
OBERMAN 1987).

Neste sentido, no geral, apesar de alguns estu-
dos anteriores terem relatado a existência de 
indícios de que a profissão contábil é estereoti-
pada em determinadas circunstâncias, também 
existem trabalhos que encontraram evidências 
de que os contadores também têm sido associa-
dos a características positivas e valiosas, sendo 
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vistos como profissionais íntegros, honestos 
e confiáveis (RICHARDSON et al., 2015), pre-
sumindo-se que não há precisão nas imagens, 
pois todas são percepções construídas e refor-
çadas pelos meios de comunicação de massa 
(RICHARDSON, 2015) e comumente devem va-
riar de acordo com as características culturais 
de cada sociedade (FREITAS, 2012) ainda que se 
faça necessário avalia-las, pois podem produzir 
percepções negativas da profissão (EWING et 
al, 2001), especialmente porque a incorreta ins-
trução das pessoas acerca da área de contabi-
lidade pode acarretar na redução da demanda 
pela formação e pelos serviços contábeis (AZE-
VEDO, 2010).

Por este motivo, os órgãos fiscalizadores e re-
presentantes de classe, bem como os próprios 
profissionais e acadêmicos devem estar aten-
tos a temática da figura pública do profissional 
de contabilidade (RICHARDSON, 2015), bus-
cando contribuir com uma melhor formação 
da imagem do profissional de contabilidade 
(ZANARDO, 2015), tanto através da propaga-
ção de pesquisas com o objetivo de identificar 
a imagem e percepção que diferentes públicos 
tem dos contadores, bem como revelar suas 
nuances, variações e tentativas de mudança 
geral no gerenciamento de impressões nas di-
ferentes sociedades (PARKER; WARREN, 2017), 
quanto no desenvolvimento de melhores téc-
nicas para formação dos contadores, incor-
porando insights da teoria psicológica social, 
pois a partir dela se identifica as dinâmicas 
de intercâmbio que ocorrem, principalmente 
quando se trata de sociedade e o efeito dessas 
na troca da identidade dos contadores (BROU-
ARD et al., 2017).

2.2 Teoria das Representações Sociais

A Teoria das Representações Sociais (TRS) 
teve origem na França, começando a ser di-
vulgada nos Estados Unidos a partir da década 
de 1960 (RAFFAELLI; ESPEJO; PORTULHAK, 
2016). O objetivo dessa teoria é analisar como 
grupos sociais ou indivíduos que interagem 
entre si sintonizam determinadas situações e 
atribuem significados a coisas e objetos (OLI-
VEIRA, 2007). Esses fatores serão desenvolvi-
dos dentro de um contexto com influências 
psicossociais, econômicas e políticas conside-

rando as características de cada ambiente e de 
seus integrantes (MOSCOVICI, 2003) o condi-
ciona a refletir que as representações são sim-
bólicas e conceptivas e independem do que o 
objeto ou grupo de fato representa (ZANAR-
DO, 2015). Já que se constituem de motilidades 
de caráter simbólicos da cultura de uma so-
ciedade igualar uma percepção (imagem) a um 
pensamento (ideia) ou o oposto (GUARESCHI; 
JOVCHELOVITCH, 1999). Em outras palavras, a 
teoria preconiza que as representações sociais 
são construídas socialmente e compartilhadas 
entre os indivíduos pertencentes e que a in-
tegram (CURTY; TAVARES, 2014) e como são 
manifestações de construções sociais, estão 
sujeitas às determinações do contexto sócio-
-histórico (SPINK, 1993). Por consequência, 
essas representações são formas de conheci-
mento prático; referindo-se ao conhecimento 
do senso comum (MIRANDA et al., 2015).

A teoria parte da ótica que a diversidade dos 
indivíduos, atitudes e fenômenos podem ser 
estranhos e imprevisíveis (MOSCOVICI, 2004). 
Pois busca compreender, a começar da união 
intercalável das dimensões cognitivas e so-
ciais, sendo essa, possivelmente, uma gran-
de contribuição da teoria (IBAÑEZ, 1988). Em 
suma, a partir da TRS permite-se a reflexão 
das dimensões e identidades; que envolvem 
um ponto de vista sobre o mundo (cognição); 
refletindo seus significados sobre experiências 
vividas pelas sociedades e suas características 
socioculturais que relacionadas por determi-
nadas dimensões da realidade, produzem seus 
símbolos (substituição) ou as interpreta (ACE-
VEDO et al., 2006; JODELET, 2001; JOVCHE-
LOVITCH, 2000; MOSCOVICI, 1978).

Como a identificação profissional se desenvol-
ve dentro de um contexto social (HAMILTON, 
2013), inclusive a profissão contábil dada a co-
nexão social desta ciência com a sociedade na 
qual atende, é possível e comum que exista 
distinções entre a imagem projetada (ou de-
sejada) pelo profissional de contabilidade e a 
sua representação social (ROBBINS, 2005; MI-
RANDA; FARIA, 2016). Portanto, é possível que 
essa percepção seja excessivamente generali-
zada, simplificando a extensão dos diferentes 
grupos sociais, especialmente profissionais, 
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com o objetivo de facilitar a classificação e 
compreensão destes de acordo com o seu am-
biente (LIPPMANN, 1992; MYERS, 2000).Neste 
caso, existem os estereótipos como resultado 
da coleção de atributos que se acredita des-
crever acerca dos membros de um grupo so-
cial (CARNEGIE; NAPIER, 2010). Isso significa 
que, intrinsicamente, a estereotipagem possui 
relação com diferentes sociedades, variando 
de acordo com suas culturas; bem como com 
a área de atuação do profissional de contabili-
dade (DIMNIK; FELTON, 2006).

Assim, os profissionais de contabilidade que 
exercem função pública tendem a serem vistos 
com bons olhos, principalmente pelas suas ca-
racterísticas aplicadas ao tipo de trabalho me-
tódico e burocrático desenvolvido, enquanto 
as atividades de um profissional de contabi-
lidade que exerce função privada podem ser 
estereotipadas como infeliz, ferrenho e asfi-
xiante (FRIEDMAN; LYNE, 2001).Como advém 
de representações comuns da sociedade, as 
facetas cognitivas mantidas na mente dos in-
divíduos (DUTTON; DUKERICH, 1991) seguirão 
por um período de tempo até ser substituída 
ou modificada por uma quebra de paradigma, 
geralmente resultante da ancoragem de no-
vos significados (GUERRA et al., 2011) que in-
fluenciam na identidade profissional, pois nela 
existe uma junção de identidades pessoais e 
sociais (MCGIVERN et al. 2015).

É dentro desse contexto, que surgem os estere-
ótipos, pois as pessoas, inicialmente, imaginam 
e definem o mundo e em seguida o observam 
(GUERRA, 2002). Possuindo ainda como carac-
terística uma tendência dos grupos em auto-
valorizar-se e desvalorizar o outro (PEREIRA, 
2002). Como as sociedades possuem códigos 
expressos através de suas tradições e posições 
culturais, a estereotipia é passada através das 
gerações (GUERRA, 2002). Isso por que, o este-
reótipo é a imagem mental e coletiva dos indi-
víduos (LYSARDO-DIAS, 2007). Sendo a forma 
que a comunidade encontra para compartilhar 
suas conexões e garantir a identidade local, já 
que ambos podem compartilhar a mesma visão 
sobre dado assunto (FREITAS, 2012).

Por consequência, o estereótipo, fruto das re-

presentações sociais, é capaz de influenciar 
sujeitos, comunidades e grupos (CURTY; TA-
VARES, 2014).Portanto, como as representa-
ções sociais não se constituem simples opini-
ões de um dado grupo transferidas ao público 
comum, sendo assim relacionadas ao cotidia-
no, a representação sobre os contadores pode 
ser dividida, ao menos, em dois momentos: a)
resultante do relacionamento dos profissio-
nais de contabilidade com os seus usuários; b)
a partir da interação do público com as notí-
cias veiculadas pelamídia, que, em termos ge-
rais, é uma reapropriação de seus significados 
(CARVALHO, 2005; MIRANDA; FARIA, 2016).

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O método científico é um conjunto sistemá-
tico de processos específicos utilizados para 
atingir o conhecimento (GIL, 2008). Portan-
to, considerando a abordagem dessa pesqui-
sa, foram explorados o método integrado, ou 
seja, qualitativo e quantitativo. Já que esse 
método permite que sejam triangulados da-
dos (quantitativos) em consonância com e in-
formações e qualitativas que, posteriormente, 
podem ser comparados objetivando verificar 
convergências, contrapontos e proximidades 
(CRESWELL, 2013).

Neste contexto, para analisar como os cidadãos 
baianos veem os profissionais de contabilidade 
em relação às suas características e personali-
dade, a presente pesquisa foi dividida em qua-
tro etapas. Sendo que a primeira fez jus a coleta 
bibliográfica, ou seja, a etapa em que se buscou 
artigos nacionais e internacionais, teses e dis-
sertações anteriores acerca de estereótipos na 
profissão. Neste momento, foi também cons-
truído o questionário considerando os precei-
tos éticos e técnicos de pesquisa com Survey. 
Tal recurso foi construído com base em pesqui-
sas anteriores (RICHARDSON, 2015; RICHARD-
SON et al., 2015). Os tópicos de construção do 
instrumento de coleta objetivaram responder 
os objetivos específicos, ou seja, (i) verificar o 
perfil dos respondentes e informações de ati-
vidade e renda; (ii) analisar a personalidade 
do contador e do trabalho contábil, percebida 
pela sociedade; e (iii) em escala, como tais ca-
racterísticas (personalidade do contador) são 
elencadas. Nos questionários foram utilizadas 
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Escala Likert de 5 pontos (1 a 5), onde 5 signifi-
cou “concordo totalmente” e 1 “discordo total-
mente, porém, para fins de análise, dobramos 
a escala (1-10) para obter retornos mais claros.

O segundo momento do método relacionou-se à 
coleta de dados. Devido a Pandemia de Covid-19, 
visando a segurança e em obediência aos pre-
ceitos sanitários, os questionários foram apli-
cados apenas em plataformas digitais, sendo: (i) 
rede de correspondências de e-mails; (ii) redes 
sociais (especialmente em grupos no Facebook 
e compartilhamento por Whatsapp; e (iii) atra-
vés do site institucional do Conselho Federal de 
Contabilidade. O objetivo da aplicação dos ques-
tionamentos foi obter dados sobre a visão de 
como a sociedade baiana percebe tanto a pro-
fissão, quanto os próprios profissionais de con-
tabilidade, na execução de suas atividades e fora 
dela. Obteve-se 734 retornos. Como a população 
economicamente ativa do Estado da Bahia (em-
pregados e desempregados), totalizam 7.565.585 
pessoas (IBGE, 2015), em um nível de confiança 
de 95%, o número de respondentes esperado 
para que o estudo obtivesse uma amostra proba-
bilística a fim de possibilitar a generalização dos 
resultados, era de no mínimo 385 pessoas, com 
erro amostral de margem de 5% e uma amostra 
mais heterogênea, já que a população baiana é 
balanceada, com aproximadamente 51% de mu-
lheres e 49% de homens (IBGE, 2019).

A terceira etapa da pesquisa cumpriu a análise 
e tratamento dos dados. Nesse momento fo-
ram desconsiderados 262 questionários, dado 

as necessidades de eliminar os efeitos de opi-
nião de contadores, profissionais intimamente 
ligados à área e estudantes do curso de Ciên-
cias Contábeis que submeteram respostas. As-
sim, todos os questionários respondidos por: 
(i) graduados ou técnicos em ciências contá-
beis; (ii) estudantes de contabilidade; (iii) atu-
antes na área fiscal, departamento pessoal ou 
tributária, visto que são áreas que são de co-
mum atuação de contadores foram excluídos 
da análise. Além disso, as respostas incom-
pletas ou fora do escopo dos questionamen-
tos também foram eliminadas. Contudo, ainda 
dentro do nível de confiança de 95%, o que 
permite, estatisticamente fazer inferências 
representando a população. Não existiram eli-
minações de questionários respondidos por 
auditores e peritos, desde que não informado 
o termo “contábil”, pois são áreas que outros 
profissionais também atuam (engenheiros, ad-
ministradores, economistas, etc).

Adicionalmente, para abordagem de perfil dos 
respondentes e percepção social sobre o pro-
fissional de contabilidade, realizamos as aná-
lises gráficas e tabulações dos dados. No que 
confere a análise das escalas Likert, os retor-
nos convertidos em escala de 1-10 foram trata-
dos considerando metodologia propostas por 
Malhotra (2001) e Tresca; Rose Júnior (2000), 
estabelecendo um ranking médio (RM) das 
preposições, mensurando o grau de concor-
dância ou discordância dos respondentes os 
questionários a partir da relação da frequência 
das respostas, dado que:

O método proposto atribui pesos1 para cada 
uma das unidades de medida de frequência 
dos sujeitos, em sentido crescente. Dessa for-
ma, todas as respostas (em quantidade) são 
multiplicadas pelos respectivos pesos . Quan-
to mais respostas em X5 (concordo totalmen-
1 Fórmula: Pontuação LK média = Contagem das respostas obtidas em cada item (1,2,3,4,5) * O valor da escala 
(2,4,5,6,8,10) / Soma da contagem das respostas obtidas em cada item (1,2,3,4,5)

te), maior o índice de multiplicação (5x), bem 
como X1 (discordo totalmente) possui o índice 
mais baixo (1x). Esses resultados são somados, 
e apresentados ao final com uma média pon-
derada, o que permite analisar, em cada ques-
tionamento, a média escalar dos retornos.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Perfil, atividade e renda dos respondentes

A partir das adequações metodológicas e tra-
tamento dos dados, foram obtidos 472 ques-
tionários válidos, dispersos em 73 cidades do 
Estado da Bahia. Para detalhar os resultados 
obtidos no presente trabalho, considerou-se-
primeiramente as informações de gênero, ida-
de, escolaridade, área de atuação profissional, 

renda mensal pessoal e familiar e uma pergun-
ta binária para empresários (ou não) e apenas 
no caso de resposta positiva, o ramo e fatura-
mento da empresa. Algumas respostas de ren-
da média individual e familiar foram suprimi-
das, devido a não retornos ou irregularidades 
(a informação reportada não era obrigatória). 
Considerando as informações disponíveis, foi 
traçado o seguinte gráfico:

O gráfico 1 apresenta um contraponto entre o 
gênero e a idade dos respondentes. Em suma, 
50,64% dos respondentes foram do sexo fe-
minino, o que demonstra, particularmente, 
uma proximidade com a própria distribuição 
da população de gênero do Estado da Bahia. 
As mulheres entre 26 a 41 anos representam 
22,88% do total dessas respondentes. Em re-
lação aos homens, a distribuição de respon-
dentes é mais equilibrada no que concerne 

à idade, exceto nas faixas 50-57 e 58-65, que 
possuíram menos de 6% do total de retornos 
(separadamente). As demais faixas de idade, 
estão situadas acima de 7,50%, ou seja, com ao 
menos, 35 respondentes (por faixa), uma mé-
dia de 8,18%. Além disso, 0,64% optaram por 
não apresentar resposta. Para uma análise do 
perfil profissional dos respondentes, busca-
mos também analisar a distribuição da escola-
ridade por gênero.
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A concentração de respondentes do nível su-
perior ou especialista (pós-graduado) no sexo 
feminino é de 34,53%. Acrescenta-se que ou-
tros 5,30% da amostra de mulheres possui 
mestrado completo e 8,69% ensino médio. Os 
resultados são semelhantes em relação aos 
homens, visto que 35,17% desse conjunto tam-
bém possuem graduação ou pós. O percentu-
al é o mesmo para respondentes com ensino 
médio completo. Com esses resultados, ob-
servamos que (i) no geral, 17,80% dos retornos 
de questionamentos referem-se a pessoas de 
nível médio (ou fundamental).

Postulamos duas premissas para tais resulta-
dos: (i) como a distribuição da amostra está 
concentrada em pessoas de nível superior ou 
de nível acadêmico mais elevado, não pode-se 
descartar indícios de que o questionário não 
alcançou uma parte da população importan-
te para generalizações dos resultados, o que 
seria um viés para determinar que, apesar do 
seguimento de rigor científico, a amostra da 
pesquisa é, provavelmente, não estratificada 
(GIL, 1999). Mas baseado na literatura, (ii) veri-
ficamos que a amostra tende a ser probabilís-
tica baseado, no mínimo, em uma amostragem 

sugerida como “bola de neve”, que se encaixa 
bem nesse tipo de pesquisa, pois perfis espe-
cíficos foram localizados para essa pesquisa 
(de pessoas que utilizam redes sociais), den-
tro da população geral. Além disso, integram 
a ideia de compartilhamento de contatos com 
as características desejadas, a partir do uso 
de sua rede pessoal (VINUTO, 2014). Contudo, 
(iii) não se pode descartar que a exposição aos 
questionários na própria base do Conselho, 
que em tese visava o compartilhamento dos 
questionários dos contadores vinculados ao 
CRC a seus clientes, pode ter causado supe-
restimação das características populacionais.

Considerando que pessoas atuantes em áre-
as de negócios podem ter mais contato com 
profissionais de contabilidade pode existir 
mais (menos) estereótipos (já trata-se de um 
conceito pré-formado) ou ainda, por ter um 
gaap entre determinada atividades cotidiana, 
não lida diretamente com o trabalho contábil, 
as aparências sobre o profissional de contabi-
lidade são formadas antes mesmo de enten-
der o trabalho contábil. Foram eliminados 38 
questionários, pois não haviam resposta de 
salário familiar.
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A Tabela 2 apresenta a distribuição da amos-
tra por faixa de renda. Segundo dispôs-se, a 
maior faixa de salário concentra profissio-
nais que atuam com empresas. Por outro 
lado, 41,51% dos respondentes possuem uma 
faixa de salário média entre R$ 1.000,00 a R$ 
3.000,00 reais. No geral, são muitas profissões 
enquadradas, variando desde uma categoria 
mais técnica (agricultores, motoristas, mine-
radores, industriários, vendedores, tele aten-
dentes, entre outros); de terceiro setor (pas-
tores, representantes de ONGs); a atuações de 
profissionais mais próximos com atividades de 
empresariado (empreendedores e comerciá-
rios, em geral).

Não se pode ignorar as faixas de renda inter-
mediárias (entre R$ 5.000,00 à R$ 9.999,00 
e entre R$ 3.000,00 à R$ 4.999,00) também 
obtiveram uma representação satisfatória na 
amostra da pesquisa, com respectivamente 
16,40% e 19,17%. Outra observação é que fai-

xas de rendas muito altas ou muito baixas re-
lacionam-se positivamente com a ocorrências 
menos variadas das profissões (ou ocupações). 
Além disso, 21,94% da amostra (95 responden-
tes) foram empresários, pode ser um indício 
que os questionários alcançaram um públi-
co muito importante para a contabilidade, já 
que estes consomem os seus serviços, tanto 
no que diz respeito a consultoria para orientar 
os administradores (e empresários) a tomarem 
decisões nas diversas áreas dos empreendi-
mentos (MIRANDA et al., 2008) quanto para 
transmissão e apuração tributária, atenção 
previdenciária e elaboração de itens econômi-
co-financeiro (LYRA, 2003).

4.2 Percepção da sociedade sobre o contador 
e o exercício da profissão

Foi estabelecido um gráfico comparativo que 
apresenta quais imagens foram fortemen-
te atribuídas ao profissional de contabilidade 
pelo público participante. 

Foi obtido um total de 3.293 comentários so-
bre o perfil do contador, distribuídos em 4 per-
guntas categóricas básicas: (i) reações básicas 
comuns do contador (663); (ii) personalidade 
do contador (874); (iii) funcionalidade do dia a 
dia do contador (915) e (iv) atitudes comuns do 
trabalho contábil (841). O gráfico foi apresen-
tado em percentual para tornar os resultados 
padronizados e sugerem que o perfil do pro-
fissional de contabilidade atuante no Estado 

da Bahia é de um profissional perfeccionista 
(52,58%); ético (46,97%); atualizado (43,76%); 
que oferecem suporte ao curso dos negó-
cios (42,95%); mas também trabalham demais 
(32,24%) e são maçantes (31,37%).

Com esses resultados pode-se admitir três 
parâmetros: (i) corrobora-se com estudos 
anteriores que admitiram que os contadores 
também são associados a características po-
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sitivas(RICHARDSON et al., 2015; TONIN et al., 
2020); (i) discorda de relatos antecedentes que 
obtiveram resultados do contador como um 
profissional sem humor e ascético (HOFFJAN, 
2004) ou como profissionais altamente conser-
vadores, pouco confiáveis e íntegros (FISHER; 
MURPHY, 1995; SMITH; JACOBS, 2011); e por 
fim (iii) observa que as observações variar de 
acordo com as características culturais de 
cada sociedade (FREITAS, 2012), por isso, os 
estereótipos podem existir (ou não) em de-
terminada sociedade (e época) de acordo com 
diversos fatores contribuíveis (renda, acesso à 
internet, nível de escolaridade, influência mi-
diática, entre outros), mas que, ao menos para 
essa pesquisa, não foram investigados.

4.3 Escala da percepção social e estatística 
descritiva

Uma nova análise gráfica foi construída com o 
objetivo de mensurar como a sociedade per-
cebe as características anteriores, mas em 

uma perspectiva escalar, ou seja, não ape-
nas dos totais de retornos de questionários, 
mas considerando atribuições indicadas para 
cada perspectiva. As afirmativas desse tópico 
são, portanto, elencadas as perguntas ante-
riores, sendo elas: (i) contadores são confiá-
veis; (ii)contadores prestam atenção aos de-
talhes; (iii)contadores são perfeccionistas; (iv) 
contadores são maçantes; (v) contadores não 
têm espontaneidade; (vi) contadores são in-
trovertidos; (vii) contadores são tímidos; (viii) 
contadores são guardiões do interesse públi-
co; (ix) profissionais de contabilidade sempre 
agiram de maneira ética comigo; (x)contadores 
fazem apenas cálculos de impostos; (xi) con-
tadores sabem orientar sobre a saúde finan-
ceira de uma empresa; (xii) contadores sabem 
calcular o custo de produtos e serviços; (xii) 
contadores sabem formar preço de produtos e 
serviços; e (xiv) contadores desempenham um 
papel significativo em influenciar as organiza-
ções e a sociedade.

A maioria das questões obteve pontuação entre 
7,00 e 7,90. O número mínimo obtido foi 3,49, 
referente a afirmativa de que contadores fazem 
apenas cálculos de impostos. Sendo assim, na 
opinião dos respondentes, os contadores exer-
cem atividades além do contador de feijões 
(FRIEDMAN; LYNE, 2001). Corroborando com o 
resultado, o maior retorno médio (Max.) foi em 
relação a afirmativa de que contadores prestam 
atenção aos detalhes. Em uma perspectiva ana-
lítica, esse resultado permite inferir que: (i) o 

público acredita que contadores são metódicos 
(perfeccionistas) e até maçantes, conforme ob-
servado no Gráfico 3 ; (ii) o público entende que 
o contador atende as necessidades dos stake-
holders com atenção aos detalhes (SEVERGNI-
NI; GALDAMÉZ; MORAES, 2018). Os resultados 
de estatística descritiva também apresentaram 
média de 6,39com desvio padrão de 1,53 em 
que, em termos absolutos, apresentam-se mais 
homogêneos, pois estão condensados próxi-
mos da média.

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA 44



Uma análise posterior, dado a proximidade das afirmativas com os questionamentos anteriores, 
também foi traçada com o objetivo de observar, mais conjuntamente, o comportamento dos 
resultados de Likert. Posto isso, foram realizadas classificações considerando as categorias bá-
sicas. Portanto: as afirmativas (i), (ii), (viii) e (ix) referem-se a atitudes comuns dos contadores; 
afirmativas (iii), (iv), (v), (vi) e (vii) aproximam-se da perspectiva das reações da sociedade sobre 
o profissional de contabilidade e seu exercício profissional; (x), (xi), (xii), (xiii) e (xiv) elencam-se 
ao tópico das atividades cotidianas do contador. Ressalta-se que não foram considerados para 
essa análise os questionamentos sobre a personalidade do contador.

Categoricamente, segundo os resultados mé-
dios de Likert, alcança-se as seguintes inferên-
cias: (i) estes profissionais são atenciosos aos 
detalhes; guardam o interesse público (porém 
a média nesse quesito foi a mais baixa do tópi-
co) e tem agido de forma ética com seus clien-
tes ou com o público, em geral. Na perspectiva 
das reações da sociedade sobre o contador e 
seu exercício profissional, em média, a socie-
dade baiana têm os contadores de fato como 
profissionais perfeccionistas. Contudo, ape-
sar de que os resultados para os termos “ma-
çantes”; “não espontâneos”; “introvertidos” e 
“tímidos” foram mais irregulares, em termos 
médios (escalares), menos de 48% concordam 
com tais estereótipos, o que confirma achados 
de trabalhos anteriores (ARANYA; MEIR; BAR-
-ILAN, 1978; BOUGEN, 1994; PARKER, 2000); 
MILEY; READ, 2012). No último aspecto,para 
mais de 70% os respondentes, nas atividades 
cotidianas do contador os cálculos de impos-

tos não é a única atividade realizada, mas sim 
o suporte de orientação sobre a saúde finan-
ceira das empresas; bem como cálculos para 
custeio e formação de produtos e serviços; e, 
no geral, o contador desempenha um papel 
significativo em influenciar as organizações e 
a sociedade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo desta pesquisa foi analisar como os 
cidadãos baianos percebem os profissionais 
de contabilidade em relação às suas caracte-
rísticas e personalidade. Principalmente ana-
lisando possíveis estereótipos criados. Para 
isso, foi aplicado um instrumento de coleta de 
dados via questionário (Survey). Obteve-se, 
após adequações metodológicas, 472 retornos, 
distribuídos em 73 municípios baianos, núme-
ro considerado representativo para amostra 
probabilística da população economicamen-
te ativa do Estado da Bahia a um intervalo de 
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confiança de 95%. Ressalta-se as respostas dos 
próprios profissionais de contabilidade foram 
eliminadas com o objetivo de obter uma amos-
tra menos enviesada tendo em vista o objetivo 
do trabalho.

Através dos métodos de análise descritiva, ob-
servacional e escala Likert, foi alcançado que: 
(i) a maior parte dos respondentes possuem, no 
mínimo, nível superior completo; (ii) o perfil fi-
nanceiro dos participantes é variado, e a renda 
média individual dos mesmos varia de 1 à qua-
se 49 salários mínimos, sendo que nas maiores 
faixas de renda concentram-se profissionais 
empresários, CEO’s e gerentes; enquanto nas 
menores faixas é comum pessoas de profissões 
técnicas, iniciantes do universo profissional e 
autônomos; (iii) na opinião da amostra cole-
tada, o contador aparenta ser um profissional 
perfeccionista; ético; atualizado; que oferecem 
suporte ao curso dos negócios mas que tra-
balham demais e são maçantes, corroborando 
com estudos anteriores e com os achados de 
Likert que (iv) assumem há existência de prer-
rogativas que as atitudes mais comuns dos 
contadores são de profissionais atenciosos aos 
detalhes; guardadores de interesse coletivo, 
com conhecimentos além de tributos e éticos, 
inclusive com seus clientes, por outro lado, su-
gestivamente, os retornos confirmaram tam-
bém que existem pessoas que atrelam a figura 
dos contadores a profissionais maçantes, não 
espontâneos, introvertidos e tímidos.

Com esses resultados, atingiu-se os objetivos 
do artigo totalmente, e a pesquisa colabo-
ra para o crescimento da literatura nacional 
acerca de estereótipos na contabilidade, bem 
como pode servir de instrumento de controle 
para órgãos de contabilidade, especialmente o 
Conselho Regional e ser útil para que outras 
áreas do conhecimento apliquem os questio-
namentos, ou ainda que novas pesquisas fa-
çam comparações entre a opinião do público 
em relação a contabilidade e outras profis-
sões. Além disso, sugere-se para futuros estu-
dos aplicações de métodos quantitativos para 
analisar o comportamento dos estereótipos 
por grupos de acordo com diversos fatores 
contribuíveis (renda, acesso à internet, nível 
de escolaridade, influência midiática, entre 
outros).
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A EDUCAÇÃO PARA A SUSTENTABILIDADE NOS 
CURSOS DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS: UMA ANÁLI-

SE NAS IES BRASILEIRAS
RESUMO

O objetivo deste trabalho é identificar o panorama da inserção da temática da sustentabilida-
de nos cursos de ciências contábeis das universidades brasileiras. Buscou-se, ainda, mapear 
a nomenclatura utilizada no componente curricular associada a sustentabilidade; sua carga 
horária da disciplina; se a disciplina é ofertada de forma obrigatória ou não; e o período em 
que o componente é ofertado. Por meio de uma pesquisa bibliográfica e documental, foram 
analisados os Projetos Pedagógicos dos Cursos e documentos disponíveis nos sítios das 7 IES 
selecionadas dentre as 100 melhores universidades e cursos, segundo o RUF, e com as melho-
res notas no ENADE de 2020. Os resultados apontaram que a região sul do Brasil é aquela que 
mais tem proposto discussões sobre a educação para sustentabilidade; e que as nomenclatu-
ras mais utilizadas pelas IES foram: Contabilidade Socioambiental e Educação Ambiental. Foi 
constatado também que as disciplinas são ofertadas com carga horária variando entre 20 e 68 
horas, majoritariamente de forma optativa, no primeiro ou sexto período de curso. Esses acha-
dos permitem refletir sobre a forma com que a educação para sustentabilidade é tratada, ou 
não, nos ambientes universitários a fim de formar cidadãos socioambientalmente conscientes 
e habilitados para lidar com esses temas nos ambientes empresariais. 

Palavras-chaves: Ciências Contábeis. Educação para Sustentabilidade. IES. Sustentabilidade. 
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1. INTRODUÇÃO 

Com a globalização, a ideia do capitalismo e 
consumo exacerbado dos recursos do planeta, 
principalmente os naturais não renováveis, a 
hipótese de que o mundo entrará em colap-
so, se aproxima do início da sua contagem re-
gressiva. Com esse preâmbulo, as discussões 
que envolvem as questões ambientais têm sido 
tratadas como prioridade em inúmeros trata-
dos, encontros, convenções e pactos no Brasil 
e no mundo, com o intuito de mitigar as ações 
antrópicas no planeta terra e evitar maiores 
catástrofes.

É inevitável tratar sobre as questões ambientais 
e as relacionar com o papel que a educação pro-
porciona para formar cidadão conscientes para 
lidar com a sobrevivência da vida no planeta 
terra. Diversos estudiosos da sustentabilidade 
já reportaram a necessidade da educação em 
proporcionar ações efetivas que possam forne-
cer modificações na realidade e alcançar uma 
perspectiva do futuro mais sustentável, pois a 
compreendem como um meio que se legitima 
perante toda a sociedade (GALBRAITH, 1972; 
TILBURY, 1995; JACOBI, 2005; STERLING, 2011; 
CARS; WEST, 2014). A UNESCO (2015) considera 
que embora a educação possa não fornecer to-
das as respostas, é considerada como o elo de 
novas relações entre as pessoas e as necessida-
des do meio ambiente.

Problematizar o papel da educação para sus-
tentabilidade em cursos de negócios, como a 
Contabilidade, é uma condição sinequa non, 
visto que esses estudantes estarão na lide-
rança e influência das decisões empresariais 
e, portanto, essa temática deve ser espelhada 
nos seus currículos e integrada na sua missão. 
Tal ideia é reforçada por Swaimet al. (2014), ao 
alertar que existem muitas organizações que 
colocam uma maior ênfase nos objetivos am-
bientais, sociais e econômico, tentando inte-
grá-los na sua estratégia. Logo, as escolas de 
negócios são as responsáveis por “produzir” o 
próximo conjunto de líderes que podem de-
fender fortemente iniciativas de sustentabili-
dade corporativa.

As diversas pesquisas em educação para a 
sustentabilidade têm se debruçado em com-

preender como integrar a sustentabilidade 
no ensino superior nos cursos de negócios 
(ROOME, 2005; SCOTT; GOUGH, 2006; POR-
TER; CÓRDOBA, 2009; RANDS, 2009; BENN; 
DUNPHY, 2009; RUSINKO, 2010), pela introdu-
ção de conteúdos de educação para sustenta-
bilidade (GRAY et al., 1994; BEBBINGTON, 1997; 
MATHEWS, 1997; GRAY; COLLISON, 2002). In-
clusive, têm surgido estudos que identificam 
as diversas instituições de ensino que incluí-
ram as discussões de sustentabilidade em IES 
como componentes curriculares (ROVERE 
et al., 2006; GODOY et al, 2013; GUIMARÃES 
SANTOS et al, 2020; EDWARD et al, 2020; TAS-
DEMIR; GAZO, 2020).

Com essa perspectiva, esse estudo bus-
cou reposta para o seguinte questiona-
mento: Qual o panorama da inserção da 
temática da sustentabilidade nos cursos 
de Ciências Contábeis das universida-

des brasileiras?

Nesse sentido, buscou-se conhecer como as 
Universidades Federais têm abordado os con-
teúdos relacionados a sustentabilidade, pela: a) 
nomenclatura utilizada no componente curri-
cular; b) carga horária da disciplina; c) se a dis-
ciplina é ofertada de forma obrigatória ou não; 
e d) período em que o componente é ofertado. 
Adicionalmente, procurou-se conhecer quais 
regiões mais têm incentivado as discussões 
sobre sustentabilidade nos cursos de Contabi-
lidade e em quais as universidades.

Apesar dessas discussões já terem sido trava-
das no ambiente acadêmico, esse estudo obje-
tivou trazer a distinção pela apresentação do 
estado da arte, visto que, rotineiramente as 
Instituições de Ensino Superior estão se retro-
alimentando de novas informações com pro-
pósito de representar de forma mais fidedigna 
um processo de formação que represente as 
reais necessidades do mercado de trabalho. 
Consecutivamente, este estudo apresentará 
um cenário que permitirá estabelecer com-
parações sobre o que foi possível se avançar 
e o que ainda precisa de atenção no campo da 
educação da sustentabilidade nos cursos de 
negócios. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Contabilidade

	 O surgimento da contabilidade veio 
com a necessidade do homem de fazer regis-
tros comerciais. Pensando no futuro, surgiram 
os registros com a finalidade de que fosse pos-
sível controlar e apurar o uso das riquezas, o 
controle do consumo e da produção. Confor-
me expresso pelo Jornal Contábil:

À medida que o homem começava a possuir 
maior quantidade de valores, preocupava lhe 
saber quanto poderiam render e qual a forma 
mais simples de aumentar as suas posses; tais 
informações não eram de fácil memorização 
quando já em maior volume, requerendo regis-
tros. (JORNAL CONTÁBIL, 2017)

A contabilidade é de fato tão antiga quanto 
a origem do ser humano, segundo Iudícibus 
(2000, p.29), surge na Itália com o termo “con-
tabilitá”. Segundo Holander et al (2014), o sur-
gimento da contabilidade sempre foi associa-
do à necessidade do ser humano de controlar 
seu patrimônio: saber o quanto se pode usar, 
consumir e quanto, ainda se têm que produzir, 
basicamente, à medida que o homem começa 
a adquirir maior quantidade de valores e bens.

No ano de 1494, o Frei Franciscano e professor 
Luca Pacioli escreve “uma seção sobre o sis-
tema de escrituração por partidas dobradas, 
denominada Particularis de Computis et Scrip-
turisI” Hendriksen e Breda (1999 apud HOLAN-
DER at al.  2014 p. 5). Essa obra consagra o Frei 
como “pai da contabilidade” ao correlacionar a 
teoria dos números positivos e negativos com 
a teoria contábil do débito e do crédito, co-
nhecido como método das partidas dobradas.

A partir daí as Ciências Contábeis se modificou e 
se aperfeiçoou diversas vezes, até transformar-
-se na contabilidade tal qual conhecemos hoje. 
As definições de contabilidade atuais indicam 
que essa é uma ciência que estuda as variações 
quantitativas e qualitativas ocorridas no patri-
mônio e das entidades, englobando o conjunto 
de bens, direitos e obrigações e qualquer pessoa 
física ou jurídica que possui um patrimônio.

Com isso, surge também uma figura extrema-
mente importante, a do contador. As princi-

pais demandas desses profissionais, tangem 
ao âmbito fiscal, mas não tão somente isso. 
O profissional contábil precisa estar dentro 
de um mercado econômico complexo e as in-
formações obtidas por ele são relevantes para 
determinar a saúde financeira das empresas e 
auxiliar nas possíveis tomadas de decisões do 
mercado financeiro, no que incorre à empresa 
e aos investidores.

No entanto, esses profissionais precisam con-
tinuar se modificando para acompanhar as 
alterações mundiais. Uma dessas importan-
tes mudanças é a adaptação as questões am-
bientais e sustentáveis, tanto na aplicabilidade 
prática, no dia a dia, como no ensino.

2.2 Educação para Sustentabilidade

A poluição dos rios, ciclones, enchentes, ex-
tinção de espécies, aumento no nível do mar 
e derretimento das geleiras são alguns exem-
plos dos impactos causados pelas alterações 
do clima no planeta. Para a UNESCO (2010), as 
mudanças climáticas têm gerado problemas 
em dimensões globais que repercutem tanto 
no desenvolvimento econômico, como na po-
breza, por exemplo.

Uma das grandes discussões envolvendo a 
sustentabilidade é o papel dos agentes da so-
ciedade para a mitigação dos problemas so-
cioambientais, uma vez que todas as esferas 
sociais são corresponsáveis e devem contri-
buir para mitigação desses problemas. Nesse 
preâmbulo, as Instituições de Ensino Superior 
(IES) têm um papel preponderante na geração 
de novos conhecimentos, formulações de es-
tratégias, apoio às ações e pesquisas constan-
tes, a fim de fornecer caminhos para o desen-
volvimento sustentável.

O Journal of Management Education publicou 
uma edição com o tema “Greeningand Sustai-
nability Acrossthe Management Curriculum”, 
citando fortes recomendações de profissio-
nais e acadêmicos sobre a necessidade da in-
tegração da sustentabilidade em todas as es-
colas de negócios no mundo (RUSINKO, 2009).
A forma pela qual os assuntos de sustentabi-
lidade têm sido inseridos na matriz curricular 
dos cursos de graduação de negócios se limi-
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tam a inserção de componentes curriculares, 
que em muitos casos não chegam a ser obri-
gatórios (CALIXTO, 2006; BASTOS; NUNES; 
FREITAS, 2014; FIGUEIRÓ; RAUFFLET, 2015). 
Para Figueiró e Rauffet (2015), esse problema 
acomete também os programas de pós-gradu-
ação, em que as questões de sustentabilidade 
são inseridas de forma pontual, superficial e 
sem promover um pensamento integrado e in-
terdisciplinar.

Nessa seara, diversos estudiosos da sustentabi-
lidade já reportaram a necessidade da educação 
em proporcionar ações efetivas que possam 
fornecer modificações na realidade e alcançar 
uma perspectiva do futuro mais sustentável, 
pois a compreendem como um meio que se le-
gitima perante toda a sociedade (GALBRAITH, 
1972; TILBURY, 1995; JACOBI, 2005; STERLING, 
2011; CARS; WEST, 2014). A UNESCO (2015) con-
sidera que, embora a educação possa não for-
necer todas as respostas, é considerada como 
o elo de novas relações entre as pessoas e as 
necessidades do meio ambiente.

O papel da educação em meio às discussões 
sobre sustentabilidade se apresentou mais 
definido, de acordo com Tilbury (1995), a par-
tir da década de 1990, devido ao aumento na 
preocupação com os problemas ambientais e 
de desenvolvimento. Nesse sentido, a maior 
atenção a esses problemas proporcionou o 
desenvolvimento de uma abordagem educa-
cional que considerasse a melhoria ambiental 
e a educação para sustentabilidade em longo 
prazo (TILBURY, 1995).

Com esse preâmbulo, a educação para a sus-
tentabilidade é direcionada a reorientação da 
educação em nível global e está fundamentada 
no Capítulo 36 da Agenda 21, e objetiva: propor-
cionar aumento da consciência pública, pro-
mover treinamento para desenvolver recursos 
humanos para facilitar a transição para um 
mundo sustentável e reorientar a educação no 
sentido do desenvolvimento sustentável.

Diversos estudiosos têm empreendido esfor-
ços para realizar pesquisas na área de educa-
ção para sustentabilidade. Entre eles, Bertino 
et al. (2017) procuraram identificar as princi-
pais características das disciplinas de caráter 

ambiental disponibilizadas nos projetos pe-
dagógicos, ementas e/ou grades curriculares 
dos cursos de Ciências Contábeis das Univer-
sidades Federais (UF’s) brasileiras. Os resul-
tados indicaram a existência de 39 UF’s que: 
ofertam cursos de Contabilidade na modali-
dade presencial; juntas disponibilizaram 58 
bacharelados em Ciências Contábeis e que a 
maioria oferta 58 cadeiras de cunho ambien-
tal. No entanto, a maioria das disciplinas dessa 
natureza são ofertadas como optativas.

Por sua vez, Dallabona et al. (2012) refletiram 
sobre a inserção da contabilidade ambiental 
nas matrizes curriculares dos cursos de gra-
duação em ciências contábeis. Os resultados 
sugeriram que ainda é incipiente e somente 
nove têm alguma disciplina voltada à conta-
bilidade ambiental. Os assuntos mais contem-
plados nas matrizes curriculares são: legisla-
ção pertinente, marketing social/ecológico, 
balanço social, gestão    ambiental e indicado-
res/relatórios ambientais e socioambientais. 

2.3 A educação ambiental

Desde o surgimento da Terra, o ser humano 
tenta de diversas formas compreender o mun-
do e a natureza ao seu redor. Com isso, surgi-
ram diversas modificações no meio ambiente, 
de forma que esse estivesse ao seu serviço e que 
pudesse ser explorado. Contudo, com o esgo-
tamento de vários recursos e com o surgimen-
to dos problemas ambientais, fez-se necessário 
entender e estudar os impactos do homem no 
meio ambiente e como poderia ser pensado um 
mundo onde existisse uma forma harmoniosa 
de uso e preservação do meio ambiente. 

Assim, a Educação Ambiental começou a ser 
pensada após Rachel Carson, em 1962, publi-
car o livro “A Primavera Silenciosa” (The Silent 
Spring, em inglês), que retratava os problemas 
do uso agrícola de pesticidas químicos sintéticos 
na agricultura. No entanto a expressão, propria-
mente dita, só foi usada pela primeira vez em 
1965, na Conferência de Educação da Universi-
dade de Keele, na Grã-Bretanha (SILVA, 2014).
A Educação Ambiental é um processo de en-
sino no qual o principal resultado é formar 
crianças, indivíduos e profissionais, preocu-
padas com os problemas ambientais e que 
de alguma forma, busquem resultados para a 
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proteção do meio ambiente, a resolução de 
problemas ambientais e principalmente a con-
servação e a preservação do meio ambiente. 
Para além disso, muitas questões, conceitos, 
diretrizes, objetivos, aplicações e metodolo-
gias foram abordadas ou desenvolvidas em 
inúmeros eventos, conferências internacio-
nais, regionais e nacionais sobre a Educação 
Ambiental ou o desenvolvimento sustentável e 
o meio ambiente (BARBIERI et al., 2011), dentre 
eles, três conceitos se destacam:

A Educação Ambiental é um processo de reco-
nhecimento de valores e clarificações de con-
ceitos, objetivando o desenvolvimento das ha-
bilidades e modificando as atitudes em relação 
ao meio, para entender e apreciar as inter-re-
lações entre os seres humanos, suas culturas 
e seus meios biofísicos. A Educação Ambiental 
também está relacionada com a prática das to-
madas de decisões e a ética que conduzem para 
a melhora da qualidade de vida (Conferência In-
tergovernamental de Tbilisi, 1977).

A Educação Ambiental é uma dimensão da edu-
cação, é atividade intencional da prática social, 
que deve imprimir ao desenvolvimento indivi-
dual um caráter social em sua relação com a na-
tureza e com os outros seres humanos, visando 
potencializar essa atividade humana com a fi-
nalidade de torná-la plena de prática social e de 
ética ambiental (Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Ambiental, Art. 2.º).

A Educação Ambiental é a ação educativa per-
manente pela qual a comunidade educativa tem 
a tomada de consciência de sua realidade glo-
bal, do tipo de relações que os homens estabe-
lecem entre si e com a natureza, dos problemas 
derivados de ditas relações e suas causas pro-
fundas. Ela desenvolve, mediante uma prática 
que vincula o educando com a comunidade, 
valores e atitudes que promovem um compor-
tamento dirigido à transformação superadora 
dessa realidade, tanto em seus aspectos natu-
rais como sociais, desenvolvendo no educando 
as habilidades e atitudes necessárias para dita 
transformação (Conferência Sub-regional de 
Educação Ambiental para a Educação Secundá-
ria – Chosica/Peru, 1976).

Já no Brasil, ainda no ano de 1992, no Rio de 
Janeiro, foi criado o Tratado de Educação 
Ambiental para as Sociedades e Responsabi-
lidade Global, no qual a Educação Ambiental 
foi amplamente reportada como um proces-
so de aprendizado permanente. Desse modo, 
a Constituição Federal de 1988, entendendo 

as mudanças mundiais em relação ao homem 
e a natureza, incluiu o direito fundamental a 
educação ambiental para promoção da cons-
cientização crítica da importância do meio 
ambiente e do esgotamento dos recursos na-
turais para a vida no planeta. Contudo, em 27 
de abril de 1999, foi estabelecida a Lei n°9.795, 
que conceitua a Educação Ambiental e a sua 
importância:

Art. 1º. Entendem-se por educação ambiental os 
processos por meio dos quais o indivíduo e a co-
letividade constroem valores sociais, conhecimen-
tos, habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de 
vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999).

Art. 2.º A Educação Ambiental é um componente 
essencial e permanente da educação nacional, de-
vendo estar presente, de forma articulada, em to-
dos os níveis e modalidades do processo educati-
vo, em caráter formal e não-formal. (BRASIL,1999).

	 No que tange ao ensino superior, foi no 
Rio 92 que o MEC divulgou a Carta Brasileira 
para a Educação Ambiental em que a recomen-
dação principal era para que o próprio MEC, 
com as demais instituições de ensino superior, 
definisse metas para a inserção das questões 
ambientais fossem abordadas nos currículos. 
Esse é um importante marco da implementa-
ção da EA no Ensino Superior. Entretanto, al-
guns estudos aplicados em diversas universi-
dades e inúmeros cursos mostram que ainda 
não é uma questão respeitada ou uma temáti-
ca amplamente abordada. 
Assim, a EA surge em diversos cursos e com vá-
rias nomenclaturas, mas sempre com as mes-
mas temáticas centrais: os problemas ambien-
tais, o meio ambiente e as possíveis soluções. 
Para a contabilidade não foi diferente, com as 
mudanças na sociedade capitalista e do consu-
mo exacerbado, o processo de industrialização 
acompanhou as tendências de crescimento e 
se tornou o critério principal para empresas, 
negócios, governo e sociedade. Sendo assim, 
tornou-se também fundamental para todos o 
conhecimento do resultado desse processo de 
industrialização e os impactos causados por 
ele. Desse modo, a Contabilidade Ambiental 
surge justamente com o objetivo de contrapor 
os resultados das atividades das empresas com 
o meio ambiente e de criar uma relação sau-
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dável com recursos naturais e sociais, mas de 
certa forma sem deixar de visar os lucros.

Mesmo com o decorrer do tempo, com as mu-
danças na educação, no ensino e principal-
mente nas questões ambientais, a EA caminha 
a passos curtos, não sendo amplamente discu-
tida nem ofertada tanto no ensino fundamen-
tal e médio como no ensino superior.
	
3 METODOLOGIA 

Esse trabalho utilizou como referência as me-
todologias aplicadas pela pesquisa de Galleli et 
al. (2019) e, nesse estudo, buscou identificar o 
panorama da inserção da temática da susten-
tabilidade nos cursos de Ciências Contábeis 
das universidades brasileiras.

No primeiro momento, buscou-se as universi-
dades e os cursos dentro do Ranking Universi-
tário Folha (RUF). Esse ranking é uma avalição 
do ensino superior de todas as universidades 
ativas do país, feita pela Folha desde 2012, que 
usa dados nacionais e internacionais e duas 
pesquisas de opinião do Datafolha. Enfatiza-se 
que os dados desta pesquisa foram coletados 
entre os meses de abril e agosto de 2020.

O RUF tem duas divisões, sendo um ranking de 
universidade e um ranking de cursos. Sendo 
assim, o primeiro refere-se à avaliação anual 
de197 universidades do país, públicas ou priva-
das, com base em cinco critérios (pesquisa, en-
sino, mercado, inovação e internacionalização). 
Os dados são obtidos pelo Censo do Ensino Su-
perior Inep-MEC, Enade, Inpi, Datafolha, CNPq, 
Fundações Estaduais de Fomento à Ciência, 
Capes, SciELO e Web of Science (FOLHA, 2019).

Já o ranking de curso se refere a todos os 
cursos presenciais não tecnológicos, nas 40 
carreiras mais concorridas do país ofereci-
das pelas universidades, centros universi-
tários e faculdades com maior número de 
ingressantes no país (de acordo com o úl-
timo Senso da Educação Superior disponí-
vel), com base em dois aspectos, o ensino 
e a educação (FOLHA, 2019). O RUF revela 
qual é a melhor universidade pública ou pri-
vada do estado, qual a mais produtiva cien-
tificamente, qual pede mais patente, qual 

tem melhor aceitação no mercado e muitos 
outros dados.

Com isso, para que fosse possível garantir 
uma amostra com cursos que pudessem ser 
considerados referência, foi feita uma primei-
ra análise na qual a instituição fosse classifi-
cada em ambos os rankings (universidades e 
cursos). Nesse sentido, com um universo de 
197 universidades e 1021 cursos de Ciências 
Contábeis classificadas em seus respectivos 
rankings, foram selecionadas as primeiras 
100 universidades classificadas e de mesmo 
modo, os 100 primeiros cursos. Essa limitação 
pelos 100 primeiros foi definida com base em 
uma metodologia já aplicada, na literatura em 
questão foi observado que era necessário ser 
feita essa limitação após algumas tentativas e 
observâncias de erros e acertos, para garantir 
que a amostra seria suficientemente repre-
sentativa (GALLELI et al., 2019). Com isso, foi 
replicada essa limitação. Após essa primeira 
análise, foram classificadas aquelas universi-
dades que estavam tanto no ranking RUF de 
cursos e das universidades, resultando em 60 
Instituições de Ensino Superior.

Em seguida, os 60 cursos de Ciências Contá-
beis selecionados foram consultados no portal 
E-Mec - um sistema eletrônico de acompa-
nhamento de processos de regulamentação da 
educação superior no Brasil, com o intuito de 
coletar informações sobre as notas recebidas 
por essas IES selecionadas no Exame Nacio-
nal de Desempenho dos Estudantes (ENADE). 
Além disso, o Portal do E-MEC disponibiliza 
diversos dados sobre cada curso das IES, den-
tre elas, a situação da regulação, endereço, 
grau, modalidade e, principalmente, indicado-
res de qualidade.

Com o intuito de encontrar as universidades 
com os melhores cursos segundo o portal do 
E-MEC, foram classificadas apenas as insti-
tuições que possuíam cursos com nota 5 no 
Enade, a nota máxima. Essa classificação foi 
aplicada pois, em tese, as universidades que 
foram mais bem avaliadas são as que possuem 
uma melhor qualidade de ensino, estrutura, 
grade e currículo escolar. Com essa filtragem, 
apenas 9 faculdades foram classificadas.
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Em seguida foi visitado os sítios e páginas 
eletrônicas das 9 IES selecionadas e dos cur-
sos classificados. Dessa forma, nos sites, foi 
buscada a grade curricular e a presença de 
disciplinas ligadas às temáticas de sustenta-
bilidade nos cursos de Ciências Contábeis. 
Nessa etapa, apenas 7 IES tinham disciplinas 
ofertadas ou pelo próprio curso ou por ou-
tros institutos com caráter optativo, totali-
zando 14 disciplinas associadas às discussões 
sobre sustentabilidade.

Para entender as abordagens utilizadas pe-
las disciplinas e ter dados mais preciso sobre 
a aplicabilidade delas, buscou-se pela emen-
ta das 14 disciplinas nos projetos pedagógicos 
dos cursos, como em documentos próprios 
ofertados pela universidade e os seus endere-
ços eletrônicos. Das 14 disciplinas encontradas 
nas 7 IES e cursos, apenas 7 tinham ementas 
disponíveis ou cadastradas. As sequencias me-
todológicas utilizadas por esse estudo estão 
sistematizadas na Figura 1.

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Com o intuito de averiguar o panorama da inserção da temática da sustentabilidade nos cursos 
de Ciências Contábeis das universidades brasileiras, foram analisados os projetos pedagógicos 
e outras informações disponíveis nos sites das sete IES selecionadas. Nesse sentido, buscou-se 
informações sobre a região onde se encontra as IES, o nome da IES, o ranking RUF da IES e o 
ranking Curso, as nomenclaturas utilizadas pelas IES, carga horária, se a disciplina é ofertada 
de forma obrigatória ou optativa e em qual período. 
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De acordo com os dados apresentados na Ta-
bela 2, as regiões brasileiras que mais se preo-
cupam em discutir conteúdos relacionados a 
sustentabilidade em cursos de Contabilidade 
são: a Sul, Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste, 
respectivamente. Esse achado é consoante 
com os de Calixto (2006) e Varelo et al. (2011), 
que encontraram a Região Sul como aquela 
que apresentou maior percentual de discus-
sões sobre sustentabilidade em cursos de 
Ciências Contábeis. Não foram encontrados 
dados que apresentassem representativida-
de da região Norte para o quesito analisado, 
por outro lado, destaca-se a preponderância 
da região Sul ao abordar discussões ambien-
tais. Na discussão sobre a sustentabilidade 
nos cursos de administração realizado por 
Galelli et al. (2019), a região Sudeste é aquela 
que mais oferta oportunidade para discus-
sões sobre a sobrevivência no planeta terra. 
Portanto, pode-se concluir que em cursos de 
Contabilidade e Administração as regiões sul 
e sudeste são aquelas que estão mais se des-
tacando em formar profissionais de negócios 
mais instrumentalizados para lidar com as 
questões da sustentabilidade em ambientes 
empresariais e para a vida. Enfatiza-se ainda 
que, tanto nesse estudo quanto no realizado 
por Galelli et al. (2019), preocupantemente, 
não foram encontradas informações sobre a 
Região Norte do Brasil nas discussões sobre 
sustentabilidade para os cursos analisados.

É possível verificar, ainda, que, de forma ge-
ral, as Universidades públicas são aquelas que 
mais têm se preocupado a incluir as discussões 
sobre sustentabilidade nos cursos de Ciências 
Contábeis no Brasil. Esse dado apresenta uma 
preocupação visto que,segundo Araújo et al. 
(2017), é necessário que todas as IES, seja pú-
blica ou privada, estejam engajadas pela res-
ponsabilidade social, geração conhecimen-
to e formação de profissionais para o futuro.  
Nesse sentido, com exceção da Universidade 
Paulista (Instituição privada) na região Sudes-
te, todas as demais encontradas dentre as 14, 
são públicas, tanto estaduais quanto federais. 
Destaca-se, ainda, a forte representatividade 
da região Sul por três universidades públicas: 
a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a 
Universidade Federal de Santa Maria e a Uni-
versidade Estadual de Maringá. Em seguida, a 
região Nordeste tem discutido sustentabili-
dade em cursos de Contabilidade por meio de 
duas IES: a Universidade Federal da Bahia e a 
Universidade Federal do Piauí. Na região Cen-
tro-Oeste e Sudeste apenas as Universidade 
de Brasília e a Universidade Paulista, respecti-
vamente, se debruçam em debater em cursos 
de Contabilidade a preocupação com as gera-
ções futuras pela Contabilidade.

Ainda de acordo com os dados da Tabela 2, 
dentre os 7 cursos/IES analisados, foram en-
contradas 14 disciplinas com a temática que 
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envolvem a sustentabilidade. Aquelas nomen-
claturas mais recorrentes foram “Educação 
Ambiental”, utilizada pela Universidade Paulis-
ta e Universidade de Brasília e “Contabilidade 
Socioambiental” pela Universidade Estadual 
de Maringá e Universidade Federal de Santa 
Maria. Entretanto, foram encontradas outras 
nomenclaturas, como: Contabilidade Ambien-
tal; Ação Pedagógica Contábil Financeira: Tec-
nologia Social para Geração de Renda e Pre-
servação Ambiental; Controladoria Ambiental; 
Direito Ambiental; Responsabilidade Socio-
ambiental; Gestão Socioambiental nas Empre-
sas; Gestão Ambiental na Empresa; Economia 
e Meio Ambiente; Contabilidade e Sustenta-
bilidade; e Análise Custo-benefício ambiental 
de Projetos. Já nos estudos de Dallabona et al. 
(2012), os nomes mais utilizados nas discipli-
nas relacionadas à sustentabilidade em cursos 
de Contabilidade foram “Contabilidade So-
cial e Ambiental” e “Responsabilidade Social”. 
Entende-se que as diferentes nomenclaturas 
utilizadas pelas IES variam de acordo com os 
diferentes enfoques e propósitos assumidos 
pela região que esteja localizada.

Reitera-se que dentre a amostra analisada 
apenas 7 IES tinham ementas disponíveis nos 
sites das Instituições.  Ainda é importante fri-
sar que em quatro delas são ofertadas mais de 
uma disciplina e que na Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul são disponibilizadas 4 
disciplinas para o curso de Ciências Contábeis, 
com a temática envolvendo sustentabilidade. 
Contudo, apenas na Universidade Federal da 
Bahia foi encontrada uma disciplina na moda-
lidade ACCS – Ação Curricular em Comunida-
de e em Sociedade.

Outro ponto a ser observado na Tabela 2 é a 
carga horária das disciplinas de 60 horas em 
cinco disciplinas. Já três universidades ofer-
tam as disciplinas aos alunos com carga horá-
ria de 68 horas e quatro delas com carga horá-
ria inferior a 30 horas. Não foram encontradas 
informações da carga horária da Universidade 
de Brasília.  A discussão sobre a carga horária 
de disciplinas relacionada à área de sustenta-
bilidade já foi proposta pela Fundação Brasi-
leira de Contabilidade (2009), com nome “Res-
ponsabilidade Ambiental” e com carga horária 
de 60 horas, com sugestão de que seja obriga-

tória e com um currículo mínimo. Acredita-se 
que cargas horárias baixas em disciplinas com 
esses conteúdos não promovam competên-
cias suficientes para que o estudante esteja 
habilitado para lidar com as questões sobre 
sustentabilidade e habilitá-los a lidar em seus 
ambientes de trabalho.

Foram analisados também o tipo das discipli-
nas que são ofertadas, se de natureza optati-
vas ou obrigatórias. Com exceção da Universi-
dade Federal de Santa Maria que apresenta no 
Projeto Pedagógico do curso como obrigatória 
a disciplina de Contabilidade Socioambiental, 
todas as demais a estruturam como optativas. 
Na Universidade Estadual de Maringá e Uni-
versidade Federal do Piauí são ofertadas no 
primeiro semestre e na Universidade Federal 
de Santa Maria no sexto semestre. Nas demais 
IES analisadas não foram encontradas infor-
mações sobre a carga horária das disciplinas. 
Esses dados são convergentes aos encontra-
dos por Bertino et al. (2017), ao analisarem 39 
Universidades Federais e constatarem que a 
maioria das disciplinas são ofertadas de forma 
optativa. Acredita-se que a discussão que en-
volve ser optativa ou obrigatória põe em xeque 
qual tipo de profissional a IES deseja formar, 
bem como a atenção e preocupação que esses 
profissionais possam ter em relação a sobrevi-
vência no planeta terra.

Enfatiza-se que apenas nove IES das 60 anali-
sadas possuíam nota 5, a nota máxima, no por-
tal do ENADE. Levando em consideração que a 
prova é aplicada nas instituições de ensino su-
perior com o objetivo de avaliar o desempenho 
dos estudantes em relação aos conhecimen-
tos e as habilidades necessárias para exercer a 
sua profissão, isso significa que na amostra em 
questão, somente 15% dos cursos/IES têm um 
currículo com nota máxima e estão, segundo 
o ENADE, aptos e familiarizados com os co-
nhecimentos e habilidade necessárias. Por ou-
tro lado, 85% das universidades não possuem 
alunos com um bom desempenho na avaliação 
aplicada.

Ainda que presente, o número de disciplinas que 
abordam o tema em Ciências Contábeis ainda 
é muito pouco, mesmo com recomendações 
do próprio MEC. Essa é uma temática relevan-
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te para o futuro, principalmente no currículo 
de negócios, pois, atualmente, muitas empre-
sas usam questões ambientais como parâmetro 
para tomada de decisões. Para além disso, o en-
sino da Educação Ambiental é assegurado pela 
Constituição Federal de 1988, em todos os níveis 
de ensino no artigo 225, inciso VI:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
-se ao poder público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. § 1º Para assegurar a efetivi-
dade desse direito, incumbe ao poder público: 
VI – promover a educação ambiental em todos 
os níveis de ensino e a conscientização públi-
ca para a preservação do meio ambiente (BRA-
SIL,1988).

Ainda no que tange ao número de disciplinas, os 
resultados mostram que apenas 11,6% da amos-
tra de 60 universidades e cursos reconhecidos 
pela qualidade em vários aspectos – ranking de 
cursos e universidades – estão, de alguma forma, 
preocupados e comprometidos com a educação 
ambiental. Isso claramente é muito pouco. Além 
disso, apenas um curso/IES era de instituição 
privada. Todos os demais que participaram da 
amostra, eram públicas e, na sua grande maio-
ria, federais. 

É importante lembrar, também, que apenas a 
região Norte não teve nenhum representan-
te nos resultados da amostragem, isso é de 
extrema relevância pois, mostra a discrepân-
cia do ensino, evidenciando os níveis de de-
sigualdade social, educacional e os altos ní-
veis de desemprego e saneamento básico da 
região do país com maior extensão territorial 
(IBGE,2010). Para além disso, relacionando 
tal fato com a temática da sustentabilidade, o 
Norte abriga os dois maiores estados em ter-
ritórios do país: a Amazônia e o Pará, sendo, 
também, uma região de grande importância 
ambiental, com um dos espaços naturais mun-
diais com maior diversidade de fauna e flora e 
rico em recursos naturais e sendo motivo de 
debates sobre proteção ambiental e desmata-
mento em todo o mundo.

Já no que tange à oferta das disciplinas, to-
das, exceto uma ofertada pela Universidade 

de Santa Maria, são de caráter facultativo, isso 
significa que sendo uma escolha do estudan-
te, ela não garante a promoção da Educação 
Ambiental de forma ampla e verdadeira. Mes-
mo considerando a natureza de negócios do 
curso, a visão ainda é restrita no que toca à 
sustentabilidade, ao meio ambiente e ao de-
senvolvimento sustentável, porque faz com 
que os estudantes desconsiderem as questões 
ambientais como de extrema relevância. Des-
sa forma, isso também implica perguntar por 
que sempre a educação ambiental é tida como 
algo de pequena importância e culturalmente 
no Brasil não é ensinada ou discutida desde o 
ensino básico? A resposta está provavelmente 
na falta de preocupação com o meio ambiente, 
o uso e o consumo exacerbado dos recursos 
naturais ligados ao capitalismo e a crença de 
que eles não são esgotáveis.

Contudo, um último ponto a ser observado é 
que embora as disciplinas sejam ofertadas para 
o curso de Ciências Contábeis, em grande par-
te, elas não eram ofertadas pelo instituto de 
contábeis, mas por outros institutos como o de 
economia e de administração. Outro ponto im-
portante é a carga horária das disciplinas, em 4 
disciplinas, a carga horária e menor que 60 ho-
ras (Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
– Gestão Ambiental na Empresa; Universidade 
Federal de Santa Maria – Responsabilidade So-
cioambiental e Direito Ambiental; Universidade 
Paulista – Educação Ambiental). Quanto às in-
formações sobre os semestres em que são ofer-
tadas, apenas três IES disponibilizaram esses 
dados – acredita-se que por serem disciplinas 
optativas, de caráter eletivo, pode ser cursada 
em qualquer período sem qualquer prejuízo na 
grade curricular. 

4 CONCLUSÃO

Esse estudo teve por objetivo analisar o pa-
norama da inserção da temática da sustenta-
bilidade nos cursos de Ciências Contábeis em 
universidades brasileiras. Pela análise de sete 
IES e cursos resultantes das etapas metodo-
lógicas, buscou-se conhecer como as Univer-
sidades Federais têm abordado os conteúdos 
relacionados a sustentabilidade, por meio da 
nomenclatura utilizada no componente curri-
cular; carga horária da disciplina; se a disciplina 
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é ofertada de forma obrigatória ou não; período 
em que o componente é ofertado; quais regiões 
mais têm incentivado as discussões sobre sus-
tentabilidade nos cursos de Contabilidade e em 
quais universidades.

Foi possível constatar que entre as cin-
co regiões que compõe o Brasil, nenhu-

ma Instituição de Ensino Superior do 
Norte do Brasil oferta aos estudantes 

de Contabilidade disciplinas com temas 
relacionados à sustentabilidade. Esse 

fato ratificou um problema que estudos 
anteriores já vêm apontando e a neces-
sidade urgentemente de incentivos para 
proporcionar uma melhor formação aos 
alunos para os problemas atuais envol-
vendo a sobrevivência no planeta. Por 
outro lado, as IES localizadas na região 
Sul foram aquelas que mais têm se pro-
posto a discutir a sustentabilidade por 

uma variedade de disciplinas, óticas 
distintas e com carga horária majorita-

riamente acima de 60 horas.

As nomenclaturas mais recorrentes utilizadas 
pelas IES foram “Educação Ambiental”, pela 
Universidade Paulista e Universidade de Brasí-
lia; e “Contabilidade Socioambiental” pela Uni-
versidade Estadual de Maringá e Universidade 
Federal de Santa Maria. As outras IES analisa-
das utilizaram variações que envolveram con-
troladoria, gestão, direito, projetos, economia e 
ação pedagógica. As recomendações da Funda-
ção Brasileira de Contabilidade, em 2009, su-
geriram a utilização do termo “Responsabilida-
de Ambiental”, com carga horária de 60 horas. 
Entretanto, acredita-se que essas recomenda-
ções precisam ser revistas, dada as evoluções 
conceituais sobre a discussão sobre a educação 
para sustentabilidade, amparadas pelo triple 
bottomline e as atuais necessidades sociais.

As Instituições públicas se apresentaram como 
as que mais se propõe a incentivar as dis-
cussões em cursos de Contabilidade quando 
comparadas àquelas privadas. Acredita-se que 
o tripé - ensino, pesquisa e extensão- em que 
está estruturado as Universidades Públicas fa-

cilitem uma maior amplitude de discussão ao 
invés de uma formação meramente técnica. Já 
a carga horária das disciplinas ofertadas pe-
las IES varia entre 20 e 68 horas. Entretanto, 
pensa-se: qual nível de discussão é possível 
ser desenvolvido em disciplinas com cargas 
horárias tão baixas como aquelas de 20 horas?

Por fim, foi verificado que a maioria das disci-
plinas que envolvem as discussões sobre sus-
tentabilidade são de natureza optativa, com ex-
ceção da Universidade Federal de Santa Maria 
que oferta a disciplina de Contabilidade Socio-
ambiental, obrigatoriamente, aos alunos do sex-
to período. Acredita-se que a discussão da não 
obrigatoriedade possa invalidar debates como 
essa, pois não é possível determinar quantos de 
matricularam para cursar e se houve oferta da 
disciplina no semestre, por exemplo.

Sugere-se que outros estudos possam apro-
fundar as discussões sobre educação para sus-
tentabilidade analisando como as Instituições 
de Ensino Superior estruturam as ementas dos 
componentes curriculares relacionando com 
os nomes das disciplinas, com o intuito de ve-
rificar se há diferenças entre as nomenclaturas 
utilizadas e as discussões propostas pela emen-
ta. Outros trabalhos podem problematizar a re-
lação carga horária das disciplinas de sustenta-
bilidade com os componentes propostos com 
a intenção de explorar a existência de tempo 
hábil para executar os conteúdos oferecidos. 
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MENSURAÇÃO E DIVULGAÇÃO DOS CUSTOS 
AMBIENTAIS: ESTUDO EM UMA INDÚSTRIA DE 

PAPEL DE FEIRA DE SANTANA-BA

RESUMO

Os custos ambientais podem ser definidos como todos aqueles que estão relacionados, direta ou 
indiretamente, à preservação do meio ambiente por uma entidade. Estudos científicos apontam 
que um quantitativo restrito de organizações faz uso de instrumentos para a mensuração e a di-
vulgação deles. Nesse contexto, a Controladoria Ambiental poderá contribuir, a fim de propiciar 
informação de relevância para a empresa. A presente pesquisa, valendo-se metodologicamente 
de pesquisa bibliográfica e estudo de caso, tem o escopo de perquirir como os custos ambientais 
são mensurados e divulgados por uma indústria do setor de papel situada no munícipio de Feira 
de Santana (BA). Os resultados revelaram que a empresa faz a mensuração dos seus custos am-
bientais por um centro de custos controlado pelo responsável do setor de meio ambiente, mas os 
resultados são mensurados e classificados de forma restrita. Ademais, a sua divulgação não tem 
ocorrido de forma satisfatória. Diante dessa realidade, entendeu-se, para o estudo in loco, que as 
informações sobre custos ambientais são insuficientes ou até inconsistentes. Por outro lado, um 
sistema de Controladoria Ambiental para a organização seria oportuno, a fim de auxiliar a gestão 
ambiental da companhia com mais efetividade.

Palavras-chave: Custos Ambientais. Controladoria Ambiental. Indústria de Papel.

1 INTRODUÇÃO 

As questões relacionadas ao impacto ecológi-
co da atividade empresarial influenciam o de-
senvolvimento dos negócios. Um dos exem-
plos se refere à identificação, à mensuração 
e à divulgação de custos ambientais decor-

rentes do processo produtivo das organiza-
ções. Logo, é na área de Controladoria que se 
pode evidenciar meios eficazes para a gestão 
ambiental e, nesse contexto, a Controladoria 
Ambiental poderá auxiliar a gestão de custos. 
Nessa direção, a Contabilidade contribuirá 
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com informação contábil de natureza ambien-
tal e as empresas poderão obter instrumen-
tos para a avaliação e a tomada de decisão. 
De modo geral, a Contabilidade demonstra o 
inter-relacionamento entre as entidades e o 
meio ambiente, o que evidencia como o pa-
trimônio é afetado pelos aspectos ambientais 
e como pode agir ou eliminar as agressões ao 
meio ambiente, promovendo, assim, sustenta-
bilidade (TINOCO; KRAEMER, 2004).

Segundo Bergamini Junior (2000), a Contabi-
lidade Ambiental é uma subdivisão individua-
lizada dentro da área contábil, dando ênfase, 
portanto, a efeitos e a impactos ambientais 
oriundos das transações comerciais realizadas 
pela empresa. Em suma, ela é entendida não 
como uma “nova contabilidade”, mas, como um 
segmento da Contabilidade tradicional. Assim, 
os custos ambientais correspondem a todos 
os gastos relacionados, direta e indiretamen-
te, à proteção do meio ambiente e que serão 
ativados em função da sua vida útil. Isso pos-
to, assume-se que os custos ambientais estão 
presentes desde o início do processo produti-
vo até à finalização. No segmento de empresas 
de papel e celulose, Tinoco e Kraemer (2004) 
lembram que tal setor produz agressões ao 
meio ambiente, das quais destacam-se: agres-
sões aos micro-organismos e mananciais; ar 
carregado, proveniente de descargas atmos-
féricas; descargas hídricas; disposição de re-
síduos sólidos e geração de compostos orgâ-
nicos colorados, por exemplo. Essas agressões 
ao meio ambiente justificariam, pois, um siste-
ma de custeio ambiental eficiente para as or-
ganizações em tela.

Rossato, Lima Trindade e Brondani (2009) 
estudaram a identificação, as formas de re-
conhecimento e a evidenciação dos custos 
ambientais, bem como a sua relevância no 
processo decisório na organização CVI Refri-
gerantes Ltda. Essa, por sua vez, reconhecia os 
seus custos ambientais por um centro de con-
trole de recursos, mas não os divulga nos seus 
relatórios contábeis, perdendo a oportunida-
de de criar informação relevante para usuários 
internos e externos. Fonseca, Costa e Barbosa 
(2015) demonstraram que, nas indústrias de 
papel e celulose por ele estudadas, não se tinha 

sido feita qualquer forma de demonstração de 
custos ambientais. A partir dessas pesquisas, 
fica manifestado que os sistemas de custeio 
em indústria de papel são pouco explorados 
e utilizados, embora se registre demanda, em 
função da diversidade de custos ambientais 
decorrentes dos processos produtivos dessa 
atividade específica. Nesse contexto, a Con-
troladoria Ambiental surge como instrumento 
eficaz na gestão ambiental. Para Gallon, Pfits-
cher, Alberton, Limongi, Rosa e Rocha (2007), 
um processo decisório coerente parte de um 
controle e uma divisão das atividades dentro 
da empresa, tendo como start as informações 
angariadas pela Controladoria, tanto no am-
biente interno como externo para os gestores.

O assunto custos ambientais tem sido obje-
to de interesse em diversos fóruns, especial-
mente no âmbito acadêmico, a saber: Ruthes, 
Ceretta e Ruthes (2006); Pletsch, Brighenti, 
Silva e Rosa (2015); Machado, Oliveira, Toledo 
Filho e Costa (2015); Gallon, Salamoni e Beu-
ren (2008) e Moraes, Theis, Vier e Schreiber 
(2017), que investigaram, especificamente, o 
setor industrial. Dessa forma, a Controladoria 
Ambiental auxilia na identificação, na mensu-
ração, na compilação, na análise e na interpre-
tação dos dados ecoeficientes da organização 
com o objetivo de gerar informação relevante 
(GOMES; GARCIA, 2013). Dentre essas infor-
mações, encontram-se os custos ambientais 
que, sendo bem analisados, podem suscitar 
reduções de custos ou até mesmo receita para 
a organização. Isso posto, essa pesquisa indaga 
até que ponto são mensurados e divulgados os 
custos ambientais em uma indústria de papel. 
Com o intuito de responder à problemática, o 
presente estudo tem como objetivo maior ve-
rificar como são mensurados e divulgados os 
custos ambientais em cada etapa do processo 
produtivo do papel em uma indústria situada 
em Feira de Santana, no estado da Bahia.

Diante do exposto, essa pesquisa se justifica 
por possibilitar a discussão das questões que 
envolvem os custos ambientais nas organiza-
ções empresariais, bem como aponta o cres-
cimento da Contabilidade Ambiental, em fun-
ção dos seus desafios quanto à aplicabilidade, 
à identificação e à mensuração dos custos 
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ambientais (e a sua respectiva manutenção). 
Esse estudo busca ampliar a discussão acerca 
da importância da mensuração e divulgação 
de custos ambientais, especialmente no setor 
industrial, de maneira a contribuir com esse 
segmento para a alocação adequada dos cus-
tos, de modo a propiciar a otimização na for-
mação do preço dos produtos.

O presente artigo se justifica no âmbito social 
pela teoria apresentada por Gomes e Garcia 
(2013) acerca da pobreza e do desenvolvimen-
to humano: o presente conceito foi incorpo-
rado pelos organismos multilaterais que in-
fluenciaram o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), que visava, 
dentre outras coisas, garantir a sustentabili-
dade ambiental. No âmbito prático, recorre-
-se ao conceito explorado por Gomes e Garcia 
(2013) de mercado e teoria neoclássica. Meto-
dologicamente, a pesquisa se classifica como 
qualitativa, por ter priorizado a identificação, 
a mensuração e a divulgação dos custos am-
bientais, a partir de um estudo de caso, em 
uma empresa do setor industrial, tendo sido 
adotada atividade de campo guiada por en-
trevista estruturada com a responsável pelo 
setor de meio ambiente da organização. Ade-
mais, foram obtidos documentos e relatórios 
de gestão e contábeis da organização.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 SUSTENTABILIDADE CORPORATIVA, 
GESTÃO E CONTROLADORIA AMBIENTAL 
Para Benites e Polo (2013, p. 201), “A sustenta-
bilidade é como um guia de orientação para fa-
zer negócios num mundo interdependente, in-
dicando novas maneiras de proteger a empresa 
contra riscos ambientais, financeiros e sociais, 
de dirigir a empresa com maior eficiência e pro-
dutividade”. Os autores complementam que a 
sustentabilidade pode ser indicada como “no-
vas maneiras de proteger a empresa contra ris-
cos ambientais, financeiros e sociais, de dirigir a 
empresa com maior eficiência e produtividade”. 
Ainda no contexto da sustentabilidade organiza-
cional ou corporativa, ela pode ser dividida nas 
seguintes dimensões: social, econômica e am-
biental. Essas dimensões são conhecidas como 
o tripé da sustentabilidade organizacional (triple 
bottomline). Além disso, como fonte de informa-

ções úteis para a tomada de decisão em relação 
aos eventos incorridos nas atividades relaciona-
das à sustentabilidade, as empresas podem uti-
lizar a Contabilidade (VELLANI; RIBEIRO, 2009). 
Dessa forma, a Contabilidade é vista como ins-
trumento de gestão da organização.

O conceito de triple bottomline, discutido por 
Donaire (2012), indica que o desenvolvimento 
sustentável é apoiado em três vertentes prin-
cipais: crescimento econômico, equidade so-
cial e equilíbrio ecológico. De mais a mais, a 
sustentabilidade está integrada em todos os 
âmbitos da organização. No estudo realizado 
por Oliveira et al. (2012), os conceitos de tri-
ple bottomline foram idealizados no contex-
to organizacional, por um estudo que tinha o 
escopo de avaliar a inserção da sustentabili-
dade no planejamento estratégico. Assim, fo-
ram utilizados conceitos de sustentabilidade 
pelos modelos de balanced scorecard e triple 
bottomline. Depreende-se que o conceito de 
sustentabilidade corporativa vem se consoli-
dando como uma abordagem relevante para 
a gestão ambiental. Nesse contexto, a noção 
de sustentabilidade nas organizações tem se 
configurado como um diferencial de estraté-
gia empresarial. A partir do exposto, chega-se 
ao entendimento de que a gestão ambiental se 
encontra integrada à gestão organizacional e 
às ações de sustentabilidade corporativa, com 
vistas a atuar nas questões ambientais decor-
rentes da atividade produtiva, de maneira que 
o impacto não ultrapasse os limites do local 
em que aquela organização se encontra.

2.2.1 Controladoria Ambiental

A Controladoria pode ser descrita como um 
sistema de auxílio para a gestão de uma or-
ganização, dando a ela o suporte para que 
alcance seus objetivos. Borinelli (2006, p. 
105) recorda que a “Controladoria é um con-
junto de conhecimentos que se constituem 
em bases teóricas e conceituais de ordens 
operacional, econômica, financeira e patri-
monial relativas ao controle do processo de 
gestão organizacional”. De acordo com Nas-
cimento e Reginato (2010), a Controladoria é 
um ramo de conhecimento que proporcio-
na base teórica com função de melhorar a 
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visão quanto à amplitude desses controles 
internos e, como setor organizacional, bus-
ca promover o controle, tendo em vista os 
objetivos da organização.

Para Carvalho (1995, p. 147), a Controladoria 
não tem a função de planejar as atividades de 
todas as áreas da empresa, nem avaliar e con-
trolar, de forma exclusiva e terminal, o desem-
penho dela e dos seus gestores. A partir disso, 
compreende-se que os processos de planeja-
mento e de controle da organização podem 
ser monitorados pela Controladoria, pela ado-
ção de mediantes sistemas de controle. Os 
sistemas de controle ambiental têm como ob-
jetivo auxiliar no controle de informações eco-
eficientes, ofertando informações fidedignas 
sobre questões ambientais que surgem à Con-
troladoria Ambiental, assim como aduz Gomes 
et al. (2012, p. 9):

A controladoria ambiental deve fornecer infor-
mações para cumprir cinco objetivos gerais: (a) 
permitir a formulação de estratégias e dos pla-
nos de ações de longo prazo sobre as questões 
socioambientais; (b)possibilitar as decisões so-
bre a utilização dos recursos pelas atividades, 
com ênfase tanto no cliente quanto no pre-
ço; (c) o planejamento e controle de custo das 
ações socioambientais que compõem o Sistema 
de Gestão Ambiental daEmpresa; (d) mensura-
ção da performance e avaliação dos impactos 
socioambientais; e por fim (e) elaborar e divul-
gar as informações socioambientais em confor-
midade com os princípios contábeis e das legis-
lações societárias efiscais.

Dessa forma, a missão da Controlado-
ria Ambiental é fornecer informações 
que permitam à gestão tomar deci-

sões sobre questões ambientais da or-
ganização. No caso das indústrias de 

transformação, nas quais o consumo de 
matérias-primas advindas dos recursos 
naturais é mais intenso, é salutar recor-
dar que as questões ambientais, como a 
degradação excessiva do meio ambien-
te e a escassez dos recursos naturais, 

demandam a adoção de estratégias com 
vistas à redução dos impactos ambien-
tais decorrentes da atividade produtiva.

Na visão de Oleiro e Schmidt (2016), as empresas 
que geram um grande impacto ambiental deve-
riam preocupar-se em divulgar informações de 
cunho ambiental nos seus relatórios. Essa visão 
reforça que as práticas de Contabilidade Am-
biental deveriam ser incorporadas pelas orga-
nizações. Diante do exposto, entende-se que a 
Contabilidade Ambiental tem destaque no que 
tange à sua evidenciação nas organizações. 
Mesmo sem a obrigatoriedade regulatória no 
Brasil de divulgação das informações socioam-
bientais, há empresas brasileiras que já têm tal 
prática nas rotinas e muitas compreendem que 
a não evidenciação se torna uma desvantagem 
competitiva no meio empresarial (MUSSOI; 
VAN BELLEN, 2010). Destarte, a Contabilidade 
Ambiental tem a sua presença, na organização, 
pela relevância e pela importância das informa-
ções que são mensuradas, demonstradas e di-
vulgadas, mesmo sem a exigência dos agentes 
reguladores do país.

Tisott e colaboradores (2018) lembram que o 
reconhecimento e a divulgação das ações so-
cioambientais são práticas cada vez mais fre-
quentes entre as empresas que se utilizam de 
vários meios para divulgar suas ações socio-
ambientais, a citar, por exemplo, o balanço so-
cial e os relatórios de sustentabilidade.

Altoé e colaboradores (2013) apresentam uma 
perspectiva da evidenciação ambiental para as 
organizações de siderurgia e metalurgia lis-
tadas na B3, sendo ela a Bolsa de Valores ofi-
cial do Brasil, sediada na cidade de São Paulo, 
tendo, pois, como documentação analisada as 
notas explicativas divulgadas de forma volun-
tária. Como resultado da pesquisa, concluíram 
que, das 13 companhias que compuseram a 
amostra, foram divulgadas 282 sentenças no 
período ponderado, tendo o setor siderúrgi-
co o maior número de categorias ambientais. 
Ainda tratando sobre demonstrações divulga-
das por meio de relatórios de empresas com 
participação na Bolsa de Valores oficial do 
Brasil (B3), Araújo, Lima Filho e Santos (2018) 
apresentam um estudo sobre a evidenciação 
ambiental de empresas do segmento de ma-
térias básicas, incluindo, assim, como período 
analisado, os anos de 2014 a 2016. O estudo 
trouxe como resultado o fato de que somente 
dez empresas desse segmento fizeram a di-
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vulgação dessa informação, mostrando, com 
isso, que os relatórios de sustentabilidade, 
para esse segmento, são pouco divulgados.

Pelo estudo de Pletschet al. (2015), é possí-
vel observar a evidenciação ambiental pela 
perspectiva das organizações que partici-
pam do Grupo A da dimensão Ambiental do 
Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) 
da B3, em que ficou evidente que as exigên-
cias legais contribuíram para a adequação 
das empresas em campo ambiental, visan-
do melhorias na sua política, gestão, de-
sempenho e cumprimento legal. Diante do 
que foi apresentado nos estudos anteriores, 
observou-se que não há um padrão de uni-
formidade para evidenciação ambiental nas 
organizações: algumas empresas adotam 
com robustez sua divulgação e políticas de 
gestão ambiental e outras, no entanto, di-
vulgam quando há imposição legal, despre-
ocupando-se com possíveis benefícios de 
uma gestão ambiental estruturada.

2.2 Definições, características e classifica-
ções de custos ambientais

Por definição, os custos podem ser descritos 
como o valor que em dinheiro se possa im-
primir ou o equivalente em dinheiro, sacrifi-
cado para produtos e serviços que se espera 
que tragam um benefício atual ou futuro à 
organização (HANSEN; MOWEN, 2003), sen-
do, assim, uma realidade em qualquer orga-
nização. Em suma, deverão ser mensurados, 
classificados e divulgados de forma adequada, 
de maneira a possibilitar otimizar o processo 
produtivo da empresa. Martins (2013, p. 206), 
ao citar Porter e Van Der Linde (1995), recor-

da que o investimento no meio ambiente pode 
reduzir custos de produção, evitar desperdí-
cios e ineficiência no consumo de energia e 
matérias-primas, bem como melhorar a ima-
gem da empresa e dos seus produtos frente 
ao consumidor, ou seja, revertem-se os custos 
em benefícios.

Dessa forma, os custos ambientais podem 
ser classificados como um subgrupo dos 
custos que são incorridos pela empresa, 
eles não são custos distintos dos demais 
da organização e estão integrados aos flu-
xos materiais e monetários que existem na 
empresa (TINOCO; KRAEMER, 2004). Logo, 
depreende-se que os custos ambientais se 
referem a um subgrupo dos custos que são 
incorridos em qualquer organização. Para 
Santos et al. (2001, p. 93), a classificação 
dos custos ambientais pode ser: internos 
(privados) e os custos externos (sociais). No 
seu entendimento, os custos internos são 
aqueles tradicionais contabilizados ao longo 
do processo produtivo, os quais servem de 
base para a determinação do preço de ven-
da dos produtos e os externos são aqueles 
custos gerados pelo impacto da atividade da 
empresa no meio ambiente e na sociedade, 
os quais a companhia não se responsabiliza 
financeiramente.

Os custos ambientais poderão ser classifi-
cados de amplas formas, porém, na sua es-
sência, estão ligados ao processo de pre-
servação, conservação e recuperação dos 
recursos naturais (FONSECA; COSTA; BAR-
BOSA, 2015). A sua gestão deve ser trabalhada 
em uma organização de maneira integrada 
e conjunta com as várias áreas e setores da 
organização, como, por exemplo: setores de 
finanças, de gestão ambiental e de contabi-
lidade. Como recordado na pesquisa, Morae 
set al.(2017), quando estudaram indústrias 
químicas, quanto aos resultados, concluíram 
que a questão financeira é o principal fator 
motivador para a adoção de práticas ambien-
talmente sustentáveis. A partir do exposto, 
diversas são as classificações de custos am-
bientais e, dentre elas, as que são apresenta-
das pelo Quadro 1.
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O Quadro 1 sintetiza as diversas formas de 
classificação que os custos ambientais apre-
sentam, dos custos comumente conhecidos, 
como os ligados ao processo produtivo, como, 
também, os que atingem o meio ambiente 
pós-produção, mostrando, assim, a versatili-
dade e a importância da sua mensuração para 
a organização.

2.3 Estudos anteriores sobre os custos am-
bientais no setor industrial

É válido destacar estudos anteriores sobre os 
custos ambientais nas indústrias, como, por 
exemplo, a pesquisa de Ruthes, Ceretta e Ru-
thes (2006), que retratou a reutilização dos re-
síduos em uma indústria metalúrgica, na qual 
se utiliza os seus resíduos industriais para a 
construção de caçambas usadas para a coleta 
de materiais recicláveis. Foi feito um estudo de 
caso, mas não foi revelada a localização da or-
ganização. Como resultado, registrou-se que 
um custo ambiental pode se tornar um bem 
para a empresa. No caso dessa organização, o 
custo de uma caçamba tradicional, que custa-
ria R$ 502,92, cai para R$ 218,37, com a reutili-
zação dos materiais que seriam vendidos por 
um valor abaixo do seu valor de compra.

Pletsch et al. (2015)empreenderam o mapea-
mento e a análise da produção científica na-
cional de Contabilidade, bem como os custos 
ambientais nas principais revistas e anais da 
área do conhecimento em questão, no perío-
do de 2011 a 2017. Foram selecionados artigos 

da plataforma CAPES que obtiveram Qualis A 
ou B, o que indica uma maior qualidade e fo-
ram selecionados artigos de eventos que pos-
suíam classificação E1. Como resultado, houve 
a constatação da preferência dos autores pela 
abordagem empírica com relação ao estudo de 
custos e Contabilidade Ambiental, o que repre-
sentou 84,21% das publicações, sendo os de-
mais assim representados: 5 são bibliométri-
cos; 3 teóricos e somente 1 teórico-empírico.

Os custos ambientais, com base no princí-
pio do poluidor-pagador, foi o foco da pes-
quisa desenvolvida por García de Jalón et al. 
(2017). Aplicado nos estudos de caso dos rios 
na Espanha, Reino Unido e Noruega, o proce-
dimento visa estimar os custos ambientais da 
regulação da vazão e, de acordo a necessida-
de, agregar complemento às atuais tarifas de 
água aplicadas a rios represados. Na análise, 
os autores relatam que, embora a regulação 
do fluxo pelo represamento do rio seja um 
dos impactos mais relevantes nos ecossiste-
mas dulcícolas, os custos ambientais não es-
tão contidos corretamente no preço da água. 
Argumenta-se que ao inserir dispositivos para 
calcular os custos ambientais, pode-se ter 
uma melhor racionalidade na gestão dos re-
cursos hídricos.

Machado et al. (2015) buscaram identificar 
como as empresas que pertencem ao setor 
de papel e celulose, listadas na B3, têm evi-
denciado os seus custos ambientais. Para tal, 
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foi realizada uma pesquisa documental por in-
termédio dos relatórios de administração, por 
notas explicativas e demonstrações contábeis. 
O estudo demonstrou que não houve qualquer 
evidenciação de custos ambientais por parte 
das organizações, todavia foram identificadas 
práticas de gestão ambiental e certificações, 
dentre outros aspectos.

O estudo realizado por Fonseca, Costa e Bar-
bosa (2015) teve como objetivo identificar as 
informações relacionadas aos custos ambien-
tais nos relatórios de empresas que compõem 
o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE). 
Para a realização dele, adotou-se a pesquisa 
documental em função das demonstrações 
contábeis, dos relatórios de sustentabilidade, 
das notas explicativas e dos relatórios da ad-
ministração durante os anos de 2010 a 2014. O 
estudo revelou que os custos ambientais apa-
recem principalmente nos relatórios de sus-
tentabilidade, de forma qualitativa, não fazen-
do parte dos relatórios contábeis obrigatórios. 

Com o objetivo de descrever as práticas de 
custos do ciclo de vida (LCC – Life CycleCos-
ting), Hochschorner e Noring (2011) realizaram 
um estudo em algumas organizações suecas, 
nas quais foram investigas prováveis mudanças 
para determinar se os custos ambientais inter-
nos e externos são considerados no LCC. Como 
resultado, a pesquisa apresentou que a inclusão 
desses custos se difere entre as organizações, 
até mesmo quando os custos ambientais são 
considerados nem todos são imputados.

Gallonet al. (2008) objetivaram, no estudo, com-
preender o processo de fabricação do papel 
reciclado, como também identificar ações re-
lacionadas aos custos ambientais. Para a obten-
ção dos dados, os autores utilizaram o método 
de estudo de caso em uma indústria de papel e 
celulose localizada no Estado de Santa Catarina 
(SC). Como resultado, entende-se como corre-
to o tratamento dos resíduos ambientais, visto 
que, na sua maioria, eles retornam ao processo 
produtivo como matéria-prima.

No estudo idealizado por Moraes et al. (2017) 
foram analisados os custos ambientais rela-
cionados à gestão de resíduos em indústrias 
químicas que se localizam na região metropo-
litana de Porto Alegre (RS). Como metodologia 

utilizada, foram entrevistados gestores da uni-
dade de análise de 36 empresas, sendo 21 mi-
croempresas, 11 de pequeno porte e 4 de mé-
dio porte. Como resultado da pesquisa, ficou 
constatado que 58,3% das organizações fazem 
vendas dos seus resíduos e que 66,6% fazem 
o reaproveitamento na sua linha de produção, 
o que demonstra que as organizações estão 
atentas ao potencial dos seus custos ambien-
tais. A partir dessas informações, depreende-
-se que o custo ambiental é um tema relevante 
para as indústrias de modo geral e, nos anos 
recentes, tem sido objeto de estudos acadê-
micos. No contexto empresarial, a divulgação 
segregada deles tem ocorrido de forma tímida, 
como ficou demonstrado nesta seção, cujo es-
tudo mais antigo é do ano de 2007.

3 METODOLOGIA

O presente estudo é essencialmente qualita-
tivo, uma vez que está concentrado em veri-
ficar como são mensurados e divulgados os 
custos ambientais em cada etapa do processo 
produtivo do papel em uma indústria situada 
no munícipio de Feira de Santana (BA). No pre-
sente estudo, a empresa, objeto da pesquisa, 
recebeu o pseudônimo Indústria de Papel Alfa. 
Essa opção assegura os pressupostos éticos 
da pesquisa, devido ao fato de o projeto inicial 
não ter sido submetido ao Comitê de Ética da 
Instituição de origem dos autores. Observa-se 
que a empresa em causa autorizou a realiza-
ção de todas as etapas aqui investigadas e des-
critas, mediante formalização de aceite em 18 
de outubro de 2019. O estudo na Indústria de 
Papel Alfa teve como eixo central a verifica-
ção da mensuração e a divulgação dos custos 
ambientais das etapas do seu processo produ-
tivo. Para tanto, foi realizada uma entrevista 
estruturada com a responsável pelo setor de 
meio ambiente, como também se deu a análise 
dos dados referentes aos custos ambientais, 
em confronto com o processo produtivo. Ob-
serva-se que, embora se utilize de elementos 
numéricos para subsidiar os achados da pes-
quisa, na essência, o estudo não tem natureza 
quantitativa.

Esta pesquisa teve como estratégia de inves-
tigação o estudo de caso, que, dentre os pes-
quisadores, procura atender a questões do 
tipo “como” e “por que” (YIN, 2001). Ademais, 
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a análise principal deste trabalho é o proces-
so de reconhecimento, de mensuração e de 
divulgação dos custos ambientais pelo mé-
todo de estudo de caso, podendo, assim, em 
relação aos seus objetivos, ser reconhecida, 
também, como uma pesquisa descritiva. O es-
tudo de caso foi conduzido com a realização 
de atividade de campo, guiada por entrevista. 
Assim como apresenta Vergara (2003, p. 45), 
a pesquisa pode ser definida como descritiva, 
quando visa descrever/expor características 
de determinada população ou de determinado 
fenômeno, sendo, assim, um excelente forma-
to para o presente estudo de caso.

Da mesma forma, o presente artigo tem natu-
reza empírica, uma vez que busca confrontar 
as informações disponibilizadas pela organi-
zação quanto aos seus custos ambientais em 
relatórios contábeis e socioambientais, com o 
seu formato de alocação de custos ambientais. 
Com o objetivo de guiar o presente estudo de 
caso e aumentar a sua confiabilidade, foi con-
cebido um protocolo que orientou e conduziu 
as etapas do estudo empírico, de maneira a 

assegurar a validade dos achados. Esse instru-
mento foi inspirado no modelo de Yin (2001) e 
contém não somente o instrumento, mas tam-
bém as regras que devem guiá-lo.

Para a coleta dos dados, foram utilizados mé-
todos primários e secundários, sendo os pri-
mários por uma entrevista estruturada, que, 
conforme Gil (2002, p. 113), é desenvolvida a 
partir de uma relação fixa de perguntas, cuja 
ordem e redação permanecem inalteradas. 
Por um formulário de seis questões, buscou-
-se obter entendimento sobre o processo de 
fabricação, mensuração e divulgação dos cus-
tos ambientais, por fase de produção, tendo 
como entrevistada a responsável do setor de 
meio ambiente da Indústria de Papel Alfa. Por 
sua vez, os secundários foram obtidos pela 
análise documental da empresa, cujos custos 
ambientais puderam ser identificados, como 
o Balanço Patrimonial, Demonstração do Re-
sultado do Exercício (DRE) e Relatório de Sus-
tentabilidade. A partir do exposto, o Quadro 2, 
a seguir, sintetiza as técnicas adotadas e suas 
respectivas ações, a saber.

Dessa forma, ciente desses procedimentos, buscou-se obter entendimento sobre o processo 
de mensuração e divulgação dos custos ambientais na empresa Alfa.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Panorama do setor industrial no muni-
cípio de Feira de Santana (BA) e o setor de 
papel e celulose

Feira de Santana (BA) é conhecida pelo seu co-
mércio de grande variedade. Da mesma for-
ma, o setor industrial do município é relevante 
para a economia local, para a criação de em-
pregos, bem como para a produção dos mais 
diversos produtos e fomento à renda. Grande 
parte das indústrias de Feira de Santana estão 
sediadas no Centro Industrial do Subaé (CIS), 

no qual se encontram as mais multifacetadas 
atividades de produção industrial, de produ-
tos alimentícios à produção de papel. Por ser 
um entroncamento rodoviário, o município se 
destaca como impulsionador no escoamento 
dos produtos produzidos.

O Gráfico 1 apresenta a inserção desse setor 
e a sua importância para o desenvolvimento 
local/regional pelo número de indústrias se-
diadas na cidade em causa, que pode ser visu-
alizada a seguir. 

Em relação ao número de indústrias cons-
tantes no Gráfico 1, em 2010, houve o registro 
de 631 delas, gerando empregos para 24.679 
trabalhadores, segundo dados cadastrais do 
sistema FIEB (ARAÚJO et al., 2018), o que de-
monstrou, na época, o tamanho, bem como a 
força da atividade industrial na mesorregião 
do Centro-Norte da Bahia, formada por 80 
municípios.

4.2 Caracterização da organização: a indústria 
de Papel Alfa

A Indústria de Papel Alfa se encontra sediada 
no município de Feira de Santana (BA), no bair-
ro Tomba. Essa empresa iniciou o planejamen-
to de suas atividades em 2007, cuja operação 
entrou em vigor a partir de setembro de 2008. 
Ela tem como atividade central a produção de 
papel higiênico e toalha e o seu produto tem 
como matéria-prima a celulose, adquirida de 
fornecedores. A sua produção tem como des-
tino final as prateleiras dos supermercados. 
Além disso, a organização tem uma filial se-

diada na cidade de São Gonçalo dos Campos 
(BA), que trabalha somente com fraldas para 
o público infantil. No que diz respeito à orga-
nização, a empresa trabalha em parceria com 
grandes redes, como Cencosud e Walmart, 
produzindo os produtos das marcas que esses 
mercados comercializam nos seus pontos de 
venda, no estado da Bahia.

Inicialmente, a Indústria de Papel Alfa tinha a 
sua produção focada em bobinas jumbo, ven-
dendo a sua produção para a transformação 
em produto final, em outras organizações, 
porém, nos últimos anos, ocorreu a expansão 
da sua operação, fazendo com que ela conso-
lidasse a sua marca e tivesse toda a sua produ-
ção de papel focada para atendimento interno, 
aumentando, assim, as vendas, o que permitiu 
ter alcançado destaque no Norte e Nordes-
te. A empresa é a maior indústria de papel de 
Feira de Santana, com mais de 500 colabora-
dores. Esse crescimento se consolidou no ano 
de 2019, estando presente na lista da Revista 
Exame entre as Pequenas e Médias Empres-
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sas que mais crescem no Brasil. Devido a essa 
expansão, a empresa passou a demandar por 
um sistema de Controladoria dos custos am-
bientais que acompanhesse o porte e o volu-
me produtivo dela.

4.3 Mensuração e divulgação dos custos am-
bientais na indústria de Papel Alfa

Por ocasião da realização da atividade de cam-
po (entrevista com a responsável pelo setor de 
meio ambiente), foi possível verificar que, de-
vido à Indústria de Papel Alfa produzir papel 
higiênico e toalha, a sua atividade é tida como 
de relevante impacto ambiental, tornando-
-a potencial poluidora, pois, no seu processo 

produtivo, recursos naturais são consumidos. 
A companhia tem procurado observar as regu-
lamentações ambientais vigentes no estado da 
Bahia, como o programa de resíduos sólidos 
NBR nº 10.004, o programa de gerenciamento 
de riscos da COPRAN nº 3.965/09 e o relató-
rio de medições isocinéticas da CONAMA nº 
382/06.

A Indústria de Papel Alfa tem dois grandes pro-
cessos produtivos, que é a produção da bobi-
na jumbo de papel e a conversão dessa bobina 
jumbo em rolos de papel, que se desdobra em 
diversos custos ambientais, como podem ser 
identificados e classificados no Quadro 3.

O Quadro 3 demonstrou o detalhamento dos 
custos e a não evidenciação dos Custos de 
Falhas Ambientais Externas. Conforme a de-
poente, “a gente se preocupa bastante com as 
destinações dos nosssos resíduos, dessa for-
ma, não fazemos contabilização de custos com 
falhas externas”. Com base nisso, ficou eviden-
ciado que, apesar de a organização incorrer 
em diversos custos ambientais, ela se preocu-
pa com a destinação deles. O estudo identi-
ficou que tais custos estão em conformidade 
com as definições da NBR nº 10.004, que indica 
os resíduos nos estados sólido e semissólido, 
resultantes de atividades de origem industrial, 

doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de 
serviços e de varrição – sucata ferrosa, pape-
lão, plástico, dentre outros materiais, poden-
do ter reaproveitamento em outros processos 
de produção. Para isso, a empresa tem firma-
do parcerias com outras organizações para 
que esses resíduos sólidos sejam reaproveita-
dos em novos processos produtivos.

Para a realização da produção de papel, a In-
dústria de Papel Alfa incorre na utilização de 
água em demasia e, para evitar ao máximo o 
desperdício, a organização tem um sistema fe-
chado de reaproveitamento. Toda a água que é 
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descartada na produção vai para uma estação 
e há tratamento interno, com retorno para o 
processo produtivo. Entretanto, essa organi-
zação não tem controle dos custos advindos 
do reaproveitamento da água pela estação de 
tratamento, fazendo com que as informações 
sobre os custos ambientais sejam inconsisten-
tes e incompletas.

A empresa faz a contabilização dos custos am-
bientais por rateio de custeio, em que os de-
sembolsos advindos de atividades ambientais 
são alocados nesse centro de custos, que es-
tará contemplado de forma consolidada nas 
demonstrações contábeis. Porém, nem todos 
os custos ambientais são contabilizados, tor-
nando a informação não completa e fidedigna. 
Vale salientar que as informações socioam-
bientais não estão disponíveis no website da 
companhia, não havendo, portanto, relatórios 
disponíveis para consultas dos usuários. Ade-

mais, entendeu-se que os relatórios contábeis 
da empresa não trazem segregação dos custos 
ambientais e, da mesma forma, a entidade não 
faz a divulgação de Relatórios de Sustentabili-
dade ou Balanço Social.

Mesmo com toda a adoção de reaproveitamen-
to dos rejeitos industriais, a Indústria de Papel 
Alfa tem desembolsos financeiros referentes 
aos custos ambientais que não podem ser re-
aproveitados, como, por exemplo, o lodo in-
dustrial, que é descartado em aterro sanitário 
devidamente legalizado, advindo do proces-
so produtivo do papel reciclado, assim como 
custos com o descarte do óleo utilizado nas 
máquinas e os custos com a medição dos ga-
ses poluentes. Os dois primeiros custos estão 
relacionados diretamente com a produção de 
papel e o último com a produção e a conversão. 
Destacam-se, na Tabela 1, a seguir, os valores 
mensais gastos com custos ambientais.

Os valores apontados na Tabela 1, de acordo 
com os dados coletados por ocasião da entre-
vista, representam valores médios mensais. A 
partir disso, o estudo identificou que, no que-
sito registros contábeis, a organização não 
faz distinção entre os custos ambientais e os 
demais, mesmo havendo um setor para essa 
finalidade. Além da política ambiental inter-
na, a organização emite relatórios ambientais, 
dentre eles, está o Plano de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos (PGRS). Nesse instrumen-
to são demonstradas ações de destinação de 
resíduos sólidos, evitando, assim, possíveis 
multas, tendo como base para o relatório a 
regulamentação de resíduos sólidos, de acor-
do com a NBR nº 10.004. A Indústria de Papel 

Alfa, por seguir regulamentação da CONAMA 
nº 382/06, emite um relatório de emissões 
isocinéticas, documento que atesta se as suas 
emissões de poluentes seguem os padrões es-
tabelecidos pela norma.

Em relação às ações de preservação ambiental, 
esta pesquisa identificou, por ocasião da entre-
vista realizada com a profissional responsável 
pelo setor de meio ambiente da Indústria Alfa, 
que a companhia busca estar em consonân-
cia com os conceitos de sustentabilidade fora 
do seu processo produtivo por intermédio de 
campanhas de conscientização ambiental com 
os seus colaboradores, assim como pela im-
plantação do processo de coleta seletiva.
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Por fim, ficou evidenciado que a Indústria de 
Papel Alfa tem preocupação com questões 
de natureza ambiental, especificamente, in-
formações de custos ambientais. Apesar dis-
so, ela não faz o acompanhamento dos seus 
custos de forma fidedigna, e essa situação foi 
confirmada no presente estudo, devido ao fato 
de o setor de Controladoria interna da empre-
sa não acompanhar tais atividades, o que faria 
com que as informações de custos ambientais 
ficassem mais completas.

5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Pela presente pesquisa, buscou-se gerar da-
dos que pudessem demonstrar como ocorre o 
processo de mensuração dos custos ambien-
tais na Indústria de Papel Alfa e como a Contro-
ladoria Ambiental poderia auxiliar na geração 
de informações para o controle e a divulgação 
dos dados de cunho ambiental, fazendo com 
que os usuários internos tivessem informa-
ções para tomarem decisões. Como resulta-
do, foi demonstrado que a organização tem se 
preocupado com as questões ambientais não 
somente em seus processos produtivos – por 
intermédio de parcerias para destinações cor-
retas dos seus resíduos e acompanhamento 
das regulamentações ambientais vigentes –, 
mas, também, promovendo ações de cons-
cientização e de prevenção ambiental com os 
seus colaboradores.

Compreendeu-se, ainda, que a Indústria de 
Papel Alfa não faz o acompanhamento dos seus 
custos ambientais de forma fidedigna, mesmo 
havendo um sistema de rateio específico, em 
que todos os custos ambientais ligados direta 
ou indiretamente à produção deveriam estar 
presentes, fazendo com que não sejam ge-
radas informações completas. Somente três 
custos de cunho ambiental são contabilizados 
pela entidade, que são: os custos com o aterro 
sanitário, a análise isocinética da caldeira e a 
destinação do óleo utilizado nas máquinas de 
papel, gerando um total de desembolso de, em 
média, R$ 604.903,42 por mês, valor esse que 
não corresponde à realidade dos custos am-
bientais realizados pela organização, princi-
palmente com as suas atividades de preserva-
ção ambiental, que correspondem a 66,7% do 
total dos seus custos ambientais.

Na Indústria de Papel Alfa, o setor de Controla-
doria teria a capacidade de gerar informações 
de forma a auxiliar nos processos de gestão 
ambiental, contudo não faz o acompanhamen-
to dos custos ambientais da organização. A 
mensuração dos custos ambientais relaciona-
dos diretamente à linha de produção e o não 
acompanhamento dos custos ambientais pelo 
setor de Controladoria demonstram o foco 
da organização nos desembolsos pelos custos 
ambientais e não em função do potencial de 
produção de informação deles. O estudo iden-
tificou uma fragilidade de informação acerca 
dos custos ambientais na Indústria de Papel 
Alfa, uma vez que a aludida empresa não faz 
divulgação desses custos nos seus relatórios 
contábeis. Registra-se que a companhia elabo-
ra apenas os relatórios requeridos por regula-
mentações, tais como: Relatório de Política de 
Resíduos Sólidos (NBR nº 1.004), Política de Ge-
renciamento de Riscos (CEPRAM nº 3.965/09) 
e Relatório de Medições Isocinéticas (CONAMA 
nº 382/06). Esses achados estão em consonân-
cia com aqueles identificados em outros estu-
dos, por exemplo, com os dados identificados 
por Fonseca, Costa e Barbosa (2015) e Souza 
(2015), quando constataram que a não existên-
cia da divulgação dos custos ambientais nos re-
latórios contábeis é uma realidade.

Esta pesquisa se faz relevante, pois, por ela, fi-
cou demonstrado como um sistema de Contro-
ladoria Ambiental é necessário em indústrias e, 
em especial, em indústrias do setor de papel, nas 
quais incorrem diversos custos ambientais. Pelo 
que foi constatado, os custos não são adequada-
mente acompanhados, e a informação produzi-
da tende a ser incompleta. É salutar apontar que 
um sistema de Controladoria Ambiental para a 
Indústria de Papel Alfa seria um diferencial para 
o controle dos seus processos produtivos, a fim 
da adequada identificação e da mensuração dos 
custos ambientais, propiciando, com isso, acom-
panhamento, controle e geração de informação 
relevante quanto aos impactos das suas ações 
ambientais na organização. Para estudos futu-
ros, sugere-se a implantação de um sistema de 
Controladoria Ambiental e que se faça o acom-
panhamento para a real análise dos impactos 
sociais, ambientais e econômicos desse controle 
na realidade da organização.
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CAPTAÇÃO DE RECURSOS DAS MICRO E
PEQUENAS EMPRESAS

RESUMO

O artigo buscou mapear os financiamentos mais comuns disponibilizados às Micro e Pequenas 
Empresas pelomercadofinanceiro.Pretendeu-se analisar os aspectos gerais do Sistema Finan-
ceiro Nacional e identificar os principaismétodos de captação de recursos e as dificuldades en-
contradas pelas MPEs. Foi realizado um levantamento com a aplicação de questionário junto a 
agentes das instituições financeiras, buscandoidentificar o quadro geral de fomento à captação 
de recursos para tais empresas. Os resultados demonstram que a maior dificuldade para a dis-
ponibilização decrédito é a burocracia empresarial e que o tipo de operação mais contratada 
é o capital de giro. Além disso, esses financiamentos – embora com altos juros – tem realizado 
avanços de natureza econômica, favorecendo o desenvolvimento e a consolidação das MPEs. 
Na medida em que permitem uma melhor gestão financeira, aumentam a capacidade de inves-
timento e proporcionam maior competitividade perante aos concorrentes maiores.

Palavras-chave: Micros e Pequenas Empresas. Financiamento. Mercado Financeiro. Captação 
de Recursos.

1. INTRODUÇÃO

O presente artigo trata de discutir o cená-
rio das Micro e Pequenas Empresas brasilei-
ras que estão inseridas em um ambiente de 
constantes mudanças que exigem estratégias 
e inovações para obter sucesso num contexto 
econômico em mutação e em concorrência-
com grandes empresas e marcas estabeleci-
das. Busca-se trazer à tona uma análise atual 
sobre a captação de recursos eminstituições 
de intermediação financeira, em uma fase crí-
tica da economia internacional e nacional.

O mercado brasileiro sofre diferentes altera-
ções que afetam diretamente a demanda dos 

produtos, contribuindo para o temor dos em-
preendedores de captar recursoseminstitui-
çõesfinanceirasnaformadefontesdefinancia-
mento,namedida em que qualquer mudança 
no mercado de capitais incidirá diretamente 
em endividamento e na necessidade de capi-
talização daempresa.

Ferreira (2010) afirma que capital de tercei-
ros compreende a captação de recursos por 
empréstimos ou financiamento em institui-
ções financeirasoucominvestidoresprivados. 
Esse capital poderá ser revertido em capital 
de giro, custeio operacional ou algum tipo de 
investimento em curto prazo. 
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O grande desafio das Micro e Pequenas Em-
presas é a carência de planejamento financei-
ro e de investimentos. Como elas não possuem 
garantias compatíveis com a necessidadede-
captação de recursos, pode-se, ainda, consi-
derar que na realidade do mercado diante do 
risco financeiro, as instituições de interme-
diação oferecem juros altos para a obtenção 
de capital para favorecer ascondições de es-
truturação decapitais.

No ano de 2020, mais precisamente no mês de 
março, foi deflagrado estado de pandemia em 
diversos países no mundo. Essa nova perspec-
tiva teve impacto direto na captação de recur-
sos para as empresas. Nessa seara, Avelar et al. 
(2021) relatam que com esse cenário a capta-
ção de recursos para os micro e pequenos em-
preendedores diminuiu 73% no ano de 2020 e 
2021. O governo brasileiro, junto com o Minis-
tério da Fazenda, deliberou algumas linhas de 
créditos específicas com o intuito de auxiliar 
a continuidade operacional das organizações. 
No entanto, o excesso de burocracia impediu 
que as MPEs tivessem acesso a tais benefícios.

Aproblemáticadeestudotemcomofocoase-
guintequestão: Quais as opções de captação 
de recursos, principais riscos financeiros e al-
ternativas de créditos disponíveis às MPEs no 
mercado de intermediaçãofinanceira?

O presente trabalho está estruturado da se-
guinte forma: na primeira parte, será feita uma 
revisão da literatura apresentando a expansão 
das MPEs, definição do Sistema Financeiro 
Nacional, as formas de captação de recursos 
e a classificação das MPEs à luz da legislação 
pertinente. A seguir, tem-se o enfoque me-
todológico, a análise dos dados e, por fim, as 
considerações finais.

2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1 EXPANSÃO DAS MICRO E PEQUENAS EM-
PRESAS NO MERCADO BRASILEIRO
A expansão das micro e pequenas empresas 
tiveram expressivo incentivo e fomento ao 
mercado do terceiro setor, que passou a ter 
no Brasil uma grande  ampliação com as priva-
tizações, partindo-se para uma nova realidade 
no cenário econômico para uma forma de im-

plementação de novos empregos e a expansão 
de um novo setor mais abrangente em servi-
ços e oportunidades (PICCHI,2013).

Esse novo contexto social e conjunto da socie-
dade favoreceu a noção de arriscar novos em-
preendimentos, com a criação de recursos e 
incentivos do Governo Federal a partir do Pla-
no Real, para a aberturas de novos negócios.

Castro (2009, p. 5) avalia que:
Dentre os fatos relevantes a este período des-
tacam-se: a liberalização econômica, a inten-
sificação da competição pela entrada de novos 
competidores em mercados protegidos, a in-
tensificação dos sistemas de comunicação com 
a disseminação do uso da internet, a facilidade 
de acesso a informação e redução das barreiras 
desconhecimentos, que agora transpunham as 
fronteiras do país. Essas alterações no cenário 
mundial imprimiram vigor à economia, provo-
cando uma corrida competitiva, focada em ino-
vações e em ações empreendedoras, capazes 
de capitalizar estas mudanças e trazer à tona 
novos modelos de negócio.

Vários fatores relacionados ao macro ambien-
te organizacional desenvolveram o processo 
de disseminação de um ambiente propício aos 
novos negócios, como a tecnologia e o incen-
tivo do mercado brasileiro para a produçãode 
empregos diante da redução drástica de em-
pregos na indústria e no comércio tradicional.

Conforme Miyatakeet al. (2009, p. 5):
As criações de inovações tecnológicas permi-
tiram a integração das organizações em nível 
global provocando o fenômeno denominado 
globalização, principalmente dos anos 1980 até 
os dias atuais, que transformou a forma de gerir 
empreendimentos em pouco tempo. O nível de 
complexidade e competitividade de conduzir 
organizações aumentou em níveis altíssimos e 
a concorrência passou a ser não mais em nível 
local, mas transformou-se em nível mundial. 
Isso tem causado a exclusão de milhões de pes-
soas do acesso a oportunidades de crescimen-
to e desenvolvimento, pois se valoriza somente 
o melhor e aquele que possui dinheiro.

No cenário econômico atual, são relevantes os 
resultados do empreendedorismo em micro e 
pequenas empresas que têm desempenhado 
um papel reconhecido em nível estatístico no 
mercado em número de aberturas de empre-
sas, número de empregos oferecidos e índice 
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de formalização (ALVES; LISBOA, 2013).

Na visão de Lupadini (2013), os empreendedo-
res têm a atribuição de buscar mudançasno-
queconsideramdemasiadoemtermosdeobri-
gaçõeseinovaçõesque venham de encontro 
ao bem comum das empresas geradoras de 
distribuição de renda eempregos.

 O Acordo de Basileia trouxe impactos para 
a economia brasileira, na medida em que fo-
ram acatadas as diretrizes para reduzir o ca-
pital de risco,inclusive em bancos não mer-
cantis, como é o caso do Banco Nacional de 
DesenvolvimentoSocial–BNDES,quemes-
mosendoumbancodedesenvolvimento, pas-
souaseorientarpormedidasderiscodecrédito. 
Tal fatortendeuaimpactaras exportações de 
pequenas e médias empresas entrantes no 
mercado, com açõesde controleemrelação-
aosriscosdecréditonas operaçõesbancárias,-
queimpactaram profundamente a expansão 
de financiamentos (YANAKA,2009).

Dolabela (2008) analisa que as empresas indi-
viduais poderão favorecer estratégiasdenegó-
cioscompetentesparafomentarahabilidadedo-
empreendedor. As pequenas empresas estão 
inseridas em um cenário complexo, que implica 
em planejamento para que os negócios consi-
gam manter-se competitivos no mercado.

2.2 O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (SFN) 
E FORMAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS
Em uma economia capitalista, a criação efetiva 
de um Sistema Financeiro Nacional auxilia no 
crescimento econômico do país. Nesseângu-
lo, é necessária a criação de autoridades mo-
netárias, que tem a função de estabelecer no 
mercado as diretrizes referentes às políticas 
monetária, cambial e creditícia, das quais de-
pendem a regulamentação na intermediação 
financeira dos bancos, bem comoasiniciativas-
defomentoaodesenvolvimento(ROQUE,2012).

Segundo Roque (2012, p. 3):
As diretrizes do SFN permitem a evolução 
constante de ações no mercado de capitais, 
bem a movimentação de capital em condições 
de liquidez em curto e longo prazo. As institui-
ções financeiras de intermediação colocam os 
capitais à disposição das empresas para o fo-

mento do desenvolvimento que tem suas ope-
rações realizadas pelo Banco do Brasil, Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, bem como as Caixas Econômicas, Ban-
cos e caixas econômicas estaduais, bancos pri-
vados, Comissão Bancária, e muitos outros ór-
gãos públicos e privados, que são consultados 
quando necessário.

No mercado de capitais existem muitas for-
mas de obtenção de recursos pelaintermedia-
çãofinanceiraporbancosoudecapitaisdein-
vestidores privados. Em geral, a origem dos 
recursos externos é proveniente de diversas 
entidades financeiras bancárias e outras enti-
dades (factoryng),que têm por finalidade ga-
rantir empréstimos e financiamentos àsem-
presas. A forma de captar recursos varia de 
acordo com os interesses dos sócios ou dono 
único (GUIMARÃES, 2013).

As instituições financeiras geralmente prati-
cam os seguintes tipos de empréstimos para 
pequenas empresas (LOPES, 2011):

•	 Desconto de Duplicatas;
•	 Empréstimos com Garantia de Títulos 

de Crédito;
•	 Empréstimos com Caução de Duplicatas;
•	 Empréstimos com Alienação Fiduciária;
•	 EmpréstimosVinculados;
•	 Repasse de RecursosExternos.

A execução do bem, no caso de inadimplên-
cia, não deve envolver custos muito elevados 
para o credor. Os tipos de garantias, geral-
mente, constituem-se de Alienação Fiduciá-
ria, Caução, Fidejussórias, Hipoteca e Penhor. 
Nas operações de longo prazo sempre são as 
exigidas as garantias reais (hipoteca, alienação 
fiduciária, penhor). Para outras operações em 
curto prazo é necessário caução títulos/dupli-
catas e pessoais (fidejussórias) (LOPES, 2011).

Nesse contexto, as instituições financei-
ras definem valor real para acobertamento 
do empréstimo, em caso de perda ou riscos 
em garantias reais, apuradoconformeavalia-
çãoapreçodevendanomercado.Diantedessa-
condição, os fundos de avais realmente con-
tribuem com o empreendedor, facilitando a 
concessão de empréstimos pelas instituições 
financeiras (LOPES,2011).
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Dentre os recursos próprios (capitais pró-
prios), podem ser classificados também aque-
les adquiridos por acionistas ou quotistas mi-
noritários, capital das Instituições Sem Fins 
Lucrativos, empresas de um único dono, em-
presas Governamentais, Firmas Empresariais 
e subsidiária integral (COUTINHO, 2001).

2.3 CLASSIFICAÇÃO DAS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS
As empresas são classificadas pelo seu fatu-
ramento bruto anual, sendo esse tambému-

tilizadocomoparâmetroparaa definiçãodoen-
quadramentoemmodalidade de empréstimos, 
financiamentos apropriados para cada tipo de 
empresas nas instituições bancárias e, ainda, 
critério de apoio em algumas linhas de crédi-
tos eprogramas,queservemdiretamentepara-
seremrequeridosparaoconhecimentoda ges-
tão empresarial.

Conforme a Lei Complementar 123/2006, as 
MPEs são classificadas conforme o Quadro 1. 
Quadro 1 - Classificação das empresas

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo realizado teve como foco a pesquisa 
bibliográfica e exploratória, buscando os pres-
supostos teóricos sobre a situação das micro 
e pequenas empresas no cenário econômico. 
Para atingir os objetivos do estudo, delimitou-
-se a pesquisa à análise do quadro geral de fo-
mento à captação de recursos paras MPE’s.

Andrade (2010, p. 45) avalia que “a pesquisa bi-
bliográfica faz parte de um procedimento me-
todológico que auxilia na construção denovos 
conhecimentos que se oferece ao pesquisador 
como uma oportunidade na busca de soluções 
e suportes para as problemáticas de pesqui-
sa”. Severino (2007) considera que a pesquisa 
exploratória possibilita a realização plena do 
desenho metodológico, favorecendo as esco-
lhas dos procedimentos. Desse modo, cabe ao 
pesquisador configurar as suas análises inter-
pretativas em relação às leituras realizadas de 
autores renomados.

A pesquisa é considerada descritiva, pois “não-
tem compromisso de explicar os fenômenos 
que descreve” (VERGARA, 1997, p. 45), expon-

do, também, a expansão das micro e pequenas 
empresas, a sua classificação, as suas formas 
de captação de recursos, fatores que facilitam 
os seus avanços profissionais e financeiros,es-
tratégias utilizadas por empresas, como o SE-
BRAE na formação de empreendedores, den-
tre outros aspectos.

A pesquisa realizada é de campo, pois é utiliza-
do um questionário semi-estruturado, com os 
funcionários de um setor específico denomina-
do PJ (Pessoa Jurídica),em que, em alguns ban-
cos, existe uma divisão em carteiras, podendo 
ocorrer tanto nos privados quanto nospúblicos.

A pesquisa bibliográfica permite uma relação 
dialética com os fundamentos obtidos e uma 
maior flexibilidade na apreensão doas formas 
de análise interpretativa e de observância das 
etapas, de leitura, de questionamentos e de 
interlocução crítica com o material bibliográ-
fico (STRAUSS; CORBIN, 2008).

A coleta de dados foi realizada por um ques-
tionário aberto, com perguntas na qual o en-
trevistador tinha a oportunidade de realizar 
novas indagações, contendo 7 questionados, 
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destinados a 20 gerentes responsáveis pelo 
setor de Pessoa Jurídica, que ocorreu num 
prazo de 90 dias. Foram questionados ge-
rentes de quatro bancos, sendo eles públicos 
(Caixa Econômica Federal e BancodoBrasil) e 
privados (BradescoeItaú),tendo, assim, uma 
visão geral do assunto ao longo da pesquisa de 
campo e do trabalho acadêmico, nos dois seg-
mentos. Com os resultados obtidos no ques-
tionário, poderemos “apresentar de forma 
mais estruturada e analisando-os” (VERGARA, 
1997, p. 57), o entendimento de qual foi a maior 
dificuldade na disponibilização de crédito 
para as micro e pequenas empresas; qual foi o 
tipo de operação mais comum utilizadas pelas 
micro e pequenas empresas; qual foi o percen-
tual de inadimplência das micro e  pequenas 
empresas; qual foi a porcentagem de pedidos 
negados e suas principaisrazões; quais foram 
as formas utilizadas pela instituição quando 
haviam casos de inadimplência; se teve a par-
ticipação da empresa em feiras ou congressos 
que estimulassem as micro e pequenas em-
presas; se tiveram produtos destinados para 
as micro e pequenas empresas e, se a resposta 
fosse positiva, quais foram.

Referente ao tratamento dos dados, esses serão 
cuidadosamente analisados e transformados 

em gráfico, para melhor entendimento da po-
pulação que se destina esse estudo. Dessa for-
ma, serão tratados qualitativamente, de acordo 
com a taxionomia de Vergara (1997,p.57).

4. RESULTADOS

O presente questionário com perguntas semi 
estruturadas foi desenvolvido para que as 
perguntas feitas ao longo do trabalho fossem 
respondidas. A principal delas é identificar os 
tipos de financiamentos mais comuns que as 
MPEs poderão encontrar no mercado financei-
ro para a captação de recursos. A metacentral 
é analisar a percepção dos gerentes quando o 
assunto são as micro e pequenasempresas.

Entende-se com base na pesquisa de campo 
realizada, que a maior dificuldade para as mi-
cro e pequenas empresas é a burocracia no 
processo de financiamento. Devido ao número 
muito grande de inadimplentes nessa área, a 
burocracia no momento da liberação de cré-
dito para as MPE’s cresce e qualquer fator que 
possa parecer de risco, como movimentação 
irregular da conta correnteeautilizaçãoexces-
sivadochequeespecialpodemsetornardeter-
minantes para a não liberação decrédito. Os 
resultados do instrumento de coleta serão 
apresentados abaixo.
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De acordo com a Figura 1, notou-se que a burocracia foi o motivo mais comumente citado 
pela maioria dos entrevistados. Em virtude da dimensão e da falta de profissionalização, as 
MPEs têm dificuldade em demonstrar às instituições financeira que têm as condições neces-
sárias para contratar o financiamento. Berger e Udell (1998), confirmam tal conclusão ao de-
finirem como opacidade informacional essa falta de informações confiáveis acerca dos dados 
financeiros das empresas. 

Observou-se que, conforme a Figura 2, a grande maioria dos entrevistados (90%), respondeu 
que o capital de giro é a operação mais comum contratada pelas MPEs. Normalmente, esse 
tipo de operação é a que tem a sua análise de crédito - dependendo do montante contratado 
-  realizada de forma mais rápida. A outra resposta dada pelos entrevistados, necessita de um 
maior tempo para que seja analisada pelo departamento de crédito da intituição financeira, 
pois contém critérios mais subjetivos na sua composição - quantidade de recebíveis, média 
mensal, pulverização, dentre outros fatores. 
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Os dados permitiram identificar, conforme a Figura 3, que 10% do total do universo da amostra 
(2 entrevistados), responderam que 10% das MPE’s são inadimplentes, resposta seletiva do Ban-
co Bradesco; 10% do total do universo da amostra (2 entrevistados), responderam que 6,91% dos 
MPE’s da sua carteira são inadimplentes - resposta exclusiva baseada na entrevista a bancários da 
instituição CEF (Caixa Econômica Federal); 10% do total do universo da amostra (2 entrevistados), 
seletivos do Banco do Brasil, responderam que 5% da sua carteira de MPE’s são inadimplentes; 
10% do total do universo da amostra (2 entrevistados), optaram pela resposta que 80% da sua car-
teira são MPE’s inadimplentes. Já 12 entrevistados - um total de 60% do universo da amostra de 20 
entrevistados, disseram que 30% do total da sua carteira, é composta por MPE’s inadimplentes, 
respostas, na sua maioria, listadas por empreendimentos bancários, como Itaú eCEF.

Observa-se, também, que, conforme a Figura 4, 
16 entrevistados num total de 20, todos conti-
dos nos respectivos bancos – Itaú, CEF e Banco 
do Brasil, responderam que o percentual de pe-
didos de créditos negados às MPE’s é de 10%; 2 
entrevistados, no caso, 10% de uma amostra to-
tal de 20 entrevistados, responderam que 50% 
dos pedidos de créditos solicitados pelas MPE’s 
são negados–resposta respectiva do banco Bra-
desco; e 10% do total do universo da amostra 
(2 entrevistados), responderam que 30% dos 
pedidos de crédito solicitados pelas MPE’s são 
recusados – resposta obtida à entrevista reali-
zada ao banco Bradesco.

A cobrança gerencial é a principal ação utili-
zada no caso de MPE’s inadimplentes. Tanto 
empresas públicas quanto privadas participam 
de feiras ou congressos que estimulam as mi-
cro e pequenas empresas. Produtos com taxas 
menores e prazos maiores – linhas de micro-

crédito, na aquisição por exemplo do capital-
de giro, são exemplos de produtos existentes 
para desenvolvimento especifico das micro e 
pequenas empresas.

A maioria dos entrevistados (60% ou 12 amos-
tras) era do sexo masculino, enquanto os demais 
(40% ou 8 amostras) eram do sexo feminino.

O intervalo das idades dos entrevistados se si-
tuou entre 26 e 46 anos. Todos os entrevista-
dos possuem nível superior completo, sendo 
que 30% (6 gerentes) possuem ou estão cur-
sando pós-graduação.

As respostas obtidas em cada banco podem 
variar de acordo com a carteira na qual o ge-
rente administra, ou seja, existem dados dife-
rentes em uma mesmainstituição financeira. 
Além disso, em certas ocasiões, foi dada mais 
de uma resposta às assertivas propostas.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que o presente estudo permitiu 
evidenciar os tipos de financiamentos que as 
MPE’s poderão encontrar no mercado finan-
ceiro para a captação de recursos referentes 
aos serviços de apoio às micro e pequenas 
empresas realizadas pelas instituições de in-
termediação financeira por serviços ban-
cários de natureza mercantil referentes ao 
desconto de duplicatas, empréstimos com 
garantia de títulos de crédito, empréstimos 
com caução de duplicatas, empréstimos com 
alienação fiduciária, empréstimos vinculados 
e outros repasse de recursos externos que as 
empresas passam a ter direito quando se tor-
na cliente do banco.

Essas medidas implementadas pelos bancos 
mercantis são meios de atingir um proces-
so de multiplicação de capitais. Além desses 
meios, as micros e pequenas empresas pos-
suem diversas categorias de financiamentos 
que auferema condição em longo prazo para 
a estruturação de capitais tanto pelos ban-
cos mercantis, quanto pelas instituições de 
fomento social de desenvolvimento como as 
medidas de apoio do BNDES.

Nos últimos anos, a crise financeira interna-
cional produziu um quadro de retração eco-
nômica no Brasil, que atingiu diretamente as 
micro e pequenas empresas. Os altos impos-
tos, a carência de planejamento financeiro 
e a dificuldade de obtenção de captação de 
capitais são decorrência dos altos juros e da 
indisposição dos empreendedores ao riscode 
investimento e de não obter a liquidez neces-
sária para a estruturação de capitais.

Com relação à pesquisa de campo, utilizada 
como ferramenta para responder questões 
envolvidas na problemática deste estudo, 
mesmo sendo de difícil desenvolvimento - 
devido à dificuldade em marcar um horário 
propício para a realização das perguntas aos 
gerentes, devido à carga horária de trabalho 
deles, em decorrência da burocracia encon-
tradas nas entidades e a qualidade das res-
postas obtidas ao longo do questionário, não 
sendo possível averiguar a veracidade obti-
daem cada indagação proposta ao longo do-

questionário -, a pesquisa de campo foi con-
siderada satisfatória.

Ao fim do questionário de pesquisa, de coleta, 
de estudo e de elaboração dos dados resgata-
dos, foram obtidas respostas cruciais para o 
bom entendimento do presente artigo, como 
que a maior dificuldade para a disponibili-
zação decrédito para as MPE’s é a burocra-
cia empresarial, que o tipo de operação mais 
contratada pelas MPE’s é o capital de giro e a 
porcentagem de pedidos de crédito negados 
é de aproximadamente 10% e o seu principal 
motivo de ocorrência é aburocracia.

As micro e pequenas empresas necessitam, 
principalmente, de um amplo relatório con-
tábil para demonstrar o equilíbrio nas con-
tas, para facilitar a aquisição do capital diante 
da visão de risco dos bancos e a redução da 
taxa de capital para ser usada em riscos como 
investir em empresas novas. Ademais, tam-
bém é notório que os pequenos empresários 
saibam planejar no momento de contratar o 
crédito, pois uma escolha de linha de crédito 
equivocada, poderá afetar a continuidade da 
empresa.
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APÊNDICE 
APÊNDICE A - MODELO DE QUESTIONÁRIO DE PESQUISA

Objetivo: Identificar os tipos de financiamentos que as MPEs (Micro e Pequenas Empresas) 
poderão encontrar no mercado financeiro para a captação de recursos. Pretende-se ana-
lisar os aspectos gerais do sistema financeiro nacional, apontar os principais métodos de 
captação de recursos e evidenciar a influência do SEBRAE nos processos de evolução novo 
do empreendedor.

DADOS DO ENTREVISTADO:

•	 Sexo:
•	 Idade:
•	 Escolaridade:
•	 Tempo de atuação na área:
•	 Tempo de Empresa: 
•	 Faturamento da Carteira:

PERGUNTAS ESPECÍFICAS PROPOSTAS:

•	 Qual foi a maior dificuldade na disponibilização de crédito para as micro e pequenas empresas?
•	 Qual foi o tipo de operação mais comum contratadas pelas MPE’s? 
•	 Qual foi o percentual de inadimplência das MPE’s da sua carteira?
•	 Qual foi o percentual de pedidos de créditos negados? Quais foram as principais razões?
•	 De que forma a Instituição trata os casos de inadimplência?
•	 A empresa participa de feiras e/ou congressos que estimulam as MPE’s? 
•	 Existem produtos/serviços especificamente para MPE? Quais?
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Sou Antonio Carlos Ribeiro da Silva, tenho 
57 anos, natural de Salvador-Bahia, oriundo 
de uma família simples e humilde. Começo 
minha história exaltando aquele que é digno 
de toda honra e toda glória: DEUS, pedra de 
ajuda inabalável e infalível. Quero aqui ex-
pressar como o salmista “Grandes coisas fez 
o Senhor por nós por isso estamos alegres” e 
apresentar uma palavra hebraica que tem me 
acompanhado em toda a minha trajetória, que 
é EBENÉZER - “até aqui nos ajudou o Senhor”. 
Durante minha vida tem sido essa a minha 
convicção, de que Deus está me protegendo e 
me guiando em todos os passos. 

MINHA INFÂNCIA

Sou o décimo de doze filhos e quando nasci mi-
nha mãe já era evangélica, pertencente a uma 
igreja Batista. Todos nós fomos criados nestes 
princípios religiosos, mesmo sem a participação 
de meu pai, que era militar, com muitas mulhe-
res fora do casamento e alcoólatra. Assim, tive 
uma infância um pouco conturbada com um pai 
ausente em afeto e carinho, mas apesar disso, 
não nos faltava alimento. Minha mãe procurava 
suprir do seu jeito a ausência de meu pai, tor-
nando-se muito presente em nossas vidas.

Não cheguei a conhecer todos os meus ir-
mãos, pois quando nasci alguns já haviam fale-

cido. Dos filhos, eu fui o que mais fiquei ativo 
na igreja, pois meus irmãos à medida em que 
iam crescendo e vendo o exemplo de meu pai, 
foram se afastando. Entretanto, mantive desde 
criança uma fé firme e inabalável em Deus e 
devo isso à sabedoria de minha mãe que nos 
conduziu desde cedo a essa garantia espiritu-
al. Como exemplo, aos 10 anos eu já fazia curso 
bíblico por correspondência pela rádio mun-
dial. Sempre fui dedicado ao estudo, chegando 
a estudar pela manhã na Escola Coração de Je-
sus e a tarde na Escola Menino Jesus ao mes-
mo tempo por causa da minha hiperatividade.

MINHA ADOLESCÊNCIA

Foram muito episódios que marcaram essa fase 
de minha vida, porém vou relatar aqui aqueles 
que considero relevantes. Aos meus 12 anos, 
por ironia, meu pai possuía um Bar chamado 
“O Batidão”, onde eu fazia o controle financei-
ro, já que por ser cristão e estudioso, meu pai 
confiava a mim essa função. O Bar era mui-
to frequentado, pelo sucesso das batidas que 
vendia. Um dia minha mãe sabiamente chegou 
para mim e disse “Meu filho, um cristão não 
fica em bar vendendo bebida alcoólica” e como 
eu confiava muito nela, de imediato acatei 
aquela orientação e avisei ao meu pai que não 
iria mais trabalhar no Bar. Ele ficou muito bra-
vo comigo e começou a me perseguir menos-

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA 90



prezar em relação aos outros irmãos, inclusive 
cortando qualquer tipo de ajuda financeira até 
para ir à escola etc.

Ainda nesse período aconteceu um episódio 
muito forte para mim: perdi um irmão de 10 
anos de idade que andava muito comigo e foi 
atropelado correndo atrás de uma pipa. Esse 
ocorrido abalou toda a família, essa era a se-
gunda morte trágica que acontecia na família. 
A primeira aconteceu aos meus 3 anos, quan-
do perdemos uma irmã de 14 anos de idade por 
meu pai haver esquecido seu fuzil com muni-
ção em casa, o qual caiu e atingiu minha irmã 
fatalmente.

Com a rejeição que tinha de meu pai e dos 
meus irmãos, que haviam se afastado da igreja, 
mantive a minha fé e canalizei a minha adoles-
cência aos estudos, à comunhão com Deus e 
aos meus amigos da igreja. Como as vezes não 
tinha dinheiro de transporte para ir para esco-
la, já que meu pai não dava, resolvi fazer alguns 
trabalhos. Um deles foi aos 13 anos, venden-
do picolé para arranjar dinheiro. Depois vendi 
suco em casa, com ajuda de minha mãe. Aos 
15 anos, no período de carnaval já vendia pi-
poca na praça da piedade, em Salvador - Ba. 
Minha tia possuía um salão de beleza, e aos 16 
anos, todo final de semana, depois das aulas, 
eu ia trabalhar no salão fazendo todo o con-
trole financeiro. Aí foi a gênese da minha des-
coberta pela contabilidade! Tudo isso eu fazia 
para conseguir dinheiro para estudar. Nes-
se tempo, já fazia vários cursos e me dedica-
va totalmente aos livros e as leituras. Estudei 
todo o meu ensino fundamental e médio em 
escola pública. E o interessante disso tudo é 
que sempre fui proativo e liderava as coisas. 
Paralelo a isso, começo aos 13 anos uma pai-
xão pelo ensino, sinto que é um ministério que 
Deus me outorgou o dom de ensinar. Assim, 
comecei a alfabetizar todos os meninos da rua 
que não conseguiam ser alfabetizados na ida-
de normal. Um dia ao ministrar aulas para uns 
20 alunos na sala de jantar de minha casa, meu 
pai chegou e rejeitou minha ação, quando so-
licitei para ele um quadro de giz para minhas 
aulas. Então arranjei um compensado e conti-
nuei a ensinar, me sentindo útil na educação. 
Muitos já me procuravam para aprender. Per-
cebi, assim, que amava ser professor e junto 

com uma amiga abrimos uma pequena escola 
para ensinar a um grupo maior composto por 
crianças carentes, onde eu recebia apenas o 
valor do transporte. Então, passei a estudar 
pela manhã, pela tarde ensinava e finais de se-
mana fazia o controle financeiro do salão de 
minha tia.

Aos 16 anos meu pai me expulsou de casa por 
ser cristão. Não tendo para onde ir, busquei 
o pastor de minha igreja, o qual me acolheu 
com carinho e me convidou para morar com 
sua família, mas meu coração pedia para voltar 
para casa... então retornei à noite. Concretizei 
meu Ensino Médio em Patologia Clínica, esta-
giando nas obras sociais de irmã Dulce e no IV 
Centro de Saúde, onde recebi o mérito de me-
lhor estagiário do laboratório. Até hoje tenho 
guardado esse registro. Até então, acreditava 
que seguiria a carreira médica, pois ainda não 
pensava em fazer contabilidade.

FASE ADULTA

Aos 18 anos, o primeiro episódio marcante foi o 
exército brasileiro que fiz de tudo para não ser 
aprovado como aspirante a oficial, mas acabei 
ficando como soldado. Servi o exército por 
12 meses. Continuava meus estudos fazendo 
cursos, como o de datilografia, sendo por isso 
aprovado em primeiro lugar como soldado da-
tilógrafo e fui trabalhar com um sargento que 
organizava todo o quartel na parte adminis-
trativa. Assim, fiquei por um ano entre o 19 BC 
e o Quartel General do Exército na Mouraria 
– Salvador. O Exército foi um grande aprendi-
zado e me ajudou na disciplina, característica 
forte em meu caráter.

Foi estando no exército que, apesar de fre-
quentarmos desde a infância a mesma igreja 
não tínhamos nenhuma aproximação, e aos 18 
anos conheci a minha amada esposa. Foi pai-
xão de imediato e hoje estamos casados para 
sempre há 34 anos. Neste período também re-
solvi fazer cursinho pré-vestibular e prestei 
vestibular para UFBA e Uneb e ainda com 18 
anos saindo do exército fui aprovado na UNEB 
para fazer uma licenciatura em Técnicas Co-
merciais. Comecei a fazer o meu primeiro 
curso superior e, com dificuldade financeira 
resolvi ensinar matemática para meus colegas 
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de turma e eles voluntariamente me pagavam, 
prova de que Deus nunca me deixou faltar 
nada. Às vezes tinha só o dinheiro de ida para 
a Faculdade, mas exercitava a fé e intimidade 
com Deus e ele sempre enviava algum colega 
para me pagar pelas aulas voluntárias. Agora 
entendem porque EBENÉZER? 

Ainda na universidade, fiz seleção para a área 
de controle financeiro de um Banco, fui  apro-
vado e comecei a trabalhar. Aí começa o gosto 
pela contabilidade! Nesse período fui convi-
dado para trabalhar nas unidades móveis do 
SENAC, dando aula a noite de cálculos comer-
ciais e contabilidade. Assim, estudava pela ma-
nhã, pela tarde trabalhava no Banco e à noite 
dava aula. Encontrava minha amada somente 
final de semana.

A vida financeira começou a melhorar e com 
meu primeiro salário comecei a querer tirar 
minha mãe do lugar em que morávamos e as-
sim o fiz. Fui ajudando a todos os meus irmãos 
e Deus abençoando minha vida e mudando a 
minha história. Meu pai já estava nesta época 
adoentado e já tinha orgulho de mim e falava 
para todos que tinha um filho professor e Deus 
permitiu que no final da sua vida fosse eu a 
tomar conta dele, tendo até a oportunidade de 
assistir a sua morte e ele olhava para mim com 
suas lágrimas caindo e logo faleceu.

Com a minha amada depois de 04 anos en-
tre namoro e noivado resolvemos nos casar e 
construirmos a nossa vida juntos. Assim acon-
teceu... os dois sempre na igreja trabalhando 
para o reino de Deus. Participamos de grupo 
de teatro evangélico onde representamos vá-
rios papéis. Fiz o papel de Jesus por diversas 
vezes, inclusive até no desfile de dois de julho 
em Salvador.

Incentivei minha esposa e minha sogra a faze-
rem também um curso universitário e assim o 
fizeram. Casamo-nos e ao longo dos anos tive-
mos duas filhas lindas: Laís e Laila e adotamos 
uma outra filha sobrinha linda, Jéssica.

Mesmo depois de casado continuei estudan-
do. Trabalhava no SENAC agora efetivo como 
professor e no Banco. Quando chegava em 

casa ficava até a madrugada estudando para 
fazer vestibular novamente. Realizei vesti-
bular para quatro instituições UFBA, Cairu, 
FEBA e CEFET e fui aprovado nas quatro. En-
tão combinei com minha esposa e, como ainda 
não tínhamos filhos, apertamos as coisas em 
casa e fiz opção por cursar duas faculdades ao 
mesmo tempo e trabalhando nos dois empre-
gos. Deu tudo certo! Me formei em Ciências 
Contábeis e Pedagogia com louvor. Neste pe-
ríodo, enquanto acontecia a formação, abri o 
meu primeiro escritório de contabilidade com 
uma sócia e tinha o nome de Contabilidade e 
Informática, o mesmo era na Praça da Sé. Não 
deu certo e fechamos. Era muito raro na épo-
ca um jovem com apenas 27 anos já possuir 03 
graduações. Para mim, somente Deus poderia 
proporcionar isso, sei o amor que Ele tem por 
mim e eu por Ele.

Em seguida, como minha esposa havia feito o 
curso técnico em contabilidade, resolvemos 
abrir juntos um escritório denominado G.A.C. 
Contabilidade, que após 10 anos resolvemos 
fechar por algumas decepções com empre-
sários que queriam fazer coisas desonestas e 
não concordávamos. Posteriormente, fui par-
ticipar de uma sociedade em uma escola do 
fundamental ao ensino médio. Paralelo a tudo 
isso já tinha resolvido ser professor do cur-
so técnico em contabilidade. Prestei concur-
so para o Estado e fui aprovado e fiquei por 7 
anos dando aula no Ensino Médio. Nesse ínte-
rim, prestei concurso para professor na UEFS 
-Universidade Estadual de Feira de Santana, 
incentivado por um colega de curso de pós-
-graduação e amigo. Dessa forma, comecei 
minha carreira de professor da Universidade 
Pública. Mas não parei de estudar... fiz o curso 
de especialização em psicopedagogia, conta-
bilidade gerencial e outros na época. Coorde-
nei duas escolas de ensino médio, pela minha 
formação em pedagogia, desenvolvi também 
ações de consultoria contábil, atendendo 
clientes de acordo com as demandas. Assim, 
sempre consegui conciliar minhas formações 
em pedagogia e contabilidade.

Dessa forma, minha vida profissional começou 
a decolar de forma muito rápida, mas sempre 
seguindo as orientações de Deus através da 
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minha fé. Nesta época já tinha feito mestrado 
em Contabilidade e fui aprovado com uma bol-
sa da comunidade europeia indo morar com 
minha esposa e filhas em Portugal, onde fiz 
doutorado em Ciência da Educação e minha 
esposa aproveitou e fez mestrado em educa-
ção. Lá também foi uma experiência fantástica 
para a nossa família e para minha vida profis-
sional onde trabalhei como professor convi-
dado por dois anos na Universidade Católica 
Portuguesa em Braga, norte de Portugal.

Com o retorno ao Brasil em 2009 prestei con-
curso para professor da Universidade Federal 
da Bahia e fui aprovado.

Paralelo ao trabalho de professor universitário 
público, ingressei no ensino privado exercen-
do cargos de professor, coordenador, diretor 
acadêmico, Diretor de algumas IES em Salva-
dor e Lauro de Freitas e, por último Presidente 
da Fundação Visconde de Cairu, que muito me 
orgulha, pois, sair de aluno para o maior cargo 
da Instituição. 

Sempre fui um apaixonado por trabalho social. 
Cheguei a ser presidente de um Centro co-
munitário que era responsável em promover 
a formação profissional de pessoas da comu-
nidade. Foram firmados a época vários convê-
nios com o propósito de ajudar as pessoas a 
terem uma renda e sobreviverem com digni-
dade. Promovemos alfabetização de adultos, 
em parceria com a Fundação Educar. Abrimos 
a escola “Luta do Povo” que depois foi fechada 
por determinação governamental. Enfim, não 
teria espaço para relatar todo o trabalho que 
foi e tem sido realizado.

Diante de tantas outras ações as quais não te-
ria tempo de aqui abordar, não poderia deixar 
de registrar a minha trajetória de escritor e 
autor de 08 livros. Deixo registrado o primei-
ro que fez sucesso em todo o Brasil que foi 
“Metodologia da Pesquisa Aplicada à Contabi-
lidade”. Escrevi também os livros: “Hermenêu-
tica Contábil”, “Educação por Competências”, 
“Ética Geral e Profissional”, “Manual de Con-
tabilidade para Pequenas Empresas” esse em 
parceria com o professor José Carlos Marion, 
um dos maiores expoentes da contabilidade 

no Brasil. Me tornei palestrante local, regional, 
nacional e internacional, proferindo palestras 
em vários Estados do Brasil, em Portugal e 
Cabo Verde.

Na política classista, comecei a trabalhar em 
2002 em comissões do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), ajudando nas reformas 
das normas de contabilidade e outras temá-
ticas. Fui conselheiro suplente, depois efeti-
vo do Conselho Regional de Contabilidade da 
Bahia (CRCBA) e atualmente exerço a presi-
dência do órgão, sempre acreditando que de-
vemos como profissional manter uma postura 
ética e correta em tudo que fizermos. Desen-
volvo, ainda hoje, muitas pesquisas associando 
contabilidade e ensino para que haja melhoria 
no ensino da contabilidade.

UM INESPERADO

No ano de 2017, descobri estar com Câncer de 
Próstata. Apesar do susto fui para o meu lu-
gar secreto de oração e conversei com Papai e 
Ele me disse: “fique tranquilo, vai passar”. Pas-
sei por esse vale e estou curado ao ponto do 
médico que nos acompanha dizer que “de mil 
homens acometidos por esse câncer, somente 
acontece com um o que está acontecendo com 
você”. Deus trabalhou e hoje testemunho para 
os homens a minha experiência e tento cons-
cientizá-los do cuidado preventivo que preci-
sam ter para cuidar no início caso estejam com 
a doença. Foi o que aconteceu comigo.

Na saga da continuidade dos estudos recente-
mente fiz outra graduação agora em Teologia, 
formação em Coach e Analista Comportamen-
tal. Daqui a pouco teremos mais (risos).

REALIZAÇÃO

Hoje me sinto realizado, tenho uma família lin-
da e abençoada. Uma esposa exemplar, amo-
rosa e dedicada. Três filhas verdadeiras bên-
çãos, duas delas foram para área de saúde uma 
biomédica e a outra psicóloga e a minha so-
brinha-filha publicitária. Bençãos para nossas 
vidas. Filhos são heranças do Senhor. A minha 
mãezinha hoje com 91 anos, a nossa amada 
Juju muito lúcida e uma mulher de fé.
Na vida profissional Deus nos tem colocado 
em lugares de destaque que jamais imaginei 
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que chegaria, porém Ele tem nos honrado pelo 
seu amor e misericórdia que não tem fim. Hoje 
faço parte da “Ubuntu Consultoria Digital” uma 
empresa que está em crescimento e mais uma 
vez Deus honrando com sócios que são verda-
deiras bênçãos na minha vida. Exerço o ma-
gistério na UFBA, UNEB e Cairu e trabalho na 
igreja no Ministério de Casais compartilhando 
a nossa experiência para resgatar famílias.

Os Bens e as coisas que tenho são suficientes 
para a minha realização pessoal. Exerço hoje 
também além das consultorias e ensino, o vo-
calato na JUCEB - Junta Comercial do Estado 
da Bahia representando os contadores.

MENSAGEM

O Homem é reconhecido não pelo que tem, e 
sim pelo que é como pessoa. Já faz 36 anos, 
que como professor contribuo para formar ge-

rações de contadores. Tenho plantado peque-
nas sementes na vida de cada um que passa 
na sala de aula e pela minha vida. O que vale 
na vida é a escolha da semente que plantamos 
para que no momento propício, possamos co-
lher frutos saudáveis.

Encerro essa breve autobiografia hon-
rando a esse Deus que cuida de mim 
nos detalhes e poder falar em alto e 

bom som “EBENÉZER! Até aqui o Se-
nhor nos ajudou”! Espero que toda a 

minha história de superação contribua 
para que outros entendam que tudo 
podemos Naquele que nos fortalece. 

Fiquem na Paz com Deus!
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